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A Mesa da Assembleia-Geral Nacional faz saber que, ao abrigo da alínea a) do artigo 25º, dos Estatutos, convoca todos os associados para a Assembleia-Geral Nacional Ordinária a realizar, nas instala-
ções do Auditório da Aula Magna do Instituto Politécnico de Viseu, dia 30 de março de 2019, pelas 13h30, com a seguinte ordem de trabalhos: Ponto Um: Apreciar e votar o Relatório Operacional do 
Conselho Nacional e o Parecer sobre a Execução do Orçamento da ADFA, relativos ao exercício de 2018, conforme previsto no n.º 1 do artigo 27º dos Estatutos); Ponto Dois: Apreciar e votar o Relatório 
Operacional e Contas da Direcção Nacional e respectivo parecer do Conselho Fiscal Nacional, referentes ao ano de 2018 conforme previsto no n.º 1 do artigo 27º dos Estatutos);
Ponto Três: Ratificação da decisão da Direção Nacional da nomeação do Vice-Presidente, Manuel Lopes Dias, na função de Presidente da Direção Nacional da ADFA, dando cum-
primento ao definido no n.º 1 do artigo 19º dos Estatutos, e recomposição da Direção Nacional; Ponto Quatro: Reivindicações; Ponto Cinco: Comemorações do 45º aniversário 
da ADFA; Ponto Seis: Outros assuntos.

ADFA, 6 de fevereiro de 2019
A Mesa da Assembleia-Geral Nacional

Joaquim Mano Póvoas, Presidente

Nota: A AGNO reunirá à hora marcada na convocatória se estiverem presentes mais de metade dos associados, ou trinta minutos depois com qualquer número de presenças (art.º 

32º, n.º 2 dos Estatutos).

ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ORDINÁRIA - CONVOCATÓRIA
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Audiência com a secretária de Estado da Defesa Nacional

Governante politicamente empenhada na resolução 
das questões dos deficientes militares pág. 15

Especial Assembleia-Geral Nacional

Conheça os documentos a apresentar 			 
e a debater na AGNO págs. 16 à 27

Reunião do Conselho Nacional

DN empenhada na mudança de paradigma para 		
a sustentabilidade económico-financeira da ADFA pág. 14

Aprovação no Parlamento

Revisão do regime das pensões por morte 		
de deficientes militares merece unanimidade pág. 15

Preparação da AGNO – Reivindicações legislativas

ASSOCIADOS MANTÊM EXPETATIVA

Homenagem à memória do Presidente José Arruda – dia 30 de março, 12h00 – Deposição de coroas de flores junto ao Monumento aos Combatentes do Ultramar (frente RI 14 – Viseu)

Estamos mobilizados pelas prioridades determinadas pela AGN de 2018, que contam com a vontade política do XXI Governo Constitucional e do Ministério 
da Defesa Nacional. Os sinais fortes de resolução positiva das reivindicações da ADFA são geradores de expetativa junto dos associados.
Nesta fase muito difícil que a Associação atravessa, é importante a união e a coesão, na participação ativa dos associados, num momento de renovação 
do vigor associativo.
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		  O nosso elo de união desde 1974

José Conceição Correia, as-
sociado 9523, natural e resi-
dente na freguesia de Alcaria 
Ruiva do concelho de Mérto-
la. Serviu no BCaç Especiais 

261em Angola. Faleceu a 21NOV2013 
com 76 anos.

Pedro Fernandes Doro, as-
sociado 15262, natural da 
freguesia de Fundada do 
concelho de Vila de Rei, re-
sidente em Waterbury, CT, 

Estados Unidos da América. Serviu na 
CCav 3463 do BCav 3864 na Guiné. Fa-
leceu a 05JUL2017 com 67 anos. 

Manuel Gomes Fonseca, as-
sociado 1452, natural da fre-
guesia e concelho de Tomar, 
residente na freguesia de S. 
Domingos do concelho de 

Santarém. Serviu na Companhia de Pa-
raquedistas n.º 3 em Angola. Faleceu a 
05Dez2018 com 78 anos.

Eugénio Jesus Almeida, as-
sociado 15999, natural da 
freguesia de Vilar Barroso 
do concelho de Oleiros, resi-
dente na freguesia de Póvoa 

de Santa Iria do concelho de Vila Fran-
ca de Xira. Serviu em Angola. Faleceu a 
22DEZ2018 com 77 anos.

Manuel António Marques 
Costa, associado 17149, na-
tural e residente na freguesia 
de Maceda do concelho de 
Ovar. Serviu em Moçambi-

que. Faleceu a 23DEZ2018 com 71 anos.

António Pinto Leite, associa-
do 7073, natural e residente 
na freguesia de Vila Cova da 
Lixa do concelho de Felguei-
ras. Serviu no RI 16 em Évo-

ra. Faleceu a 24DEZ2018 com 71 anos.

Mahamed Hussen Ibraimo, 
associado 7680, natural de 
Ocua, Mecufi, Moçambique, 
residente na freguesia de Ar-
roja do concelho de Odive-

las. Serviu na 1.ª Companhia do BCaç 20 
em Moçambique. Faleceu a 01JAN2019 
com 68 anos.

Mário Lopes Ferreira, as-
sociado 8638, natural da 
freguesia de Cabeçudo do 
concelho de Sertã, residen-
te na freguesia de Aveiras 

de Cima do concelho de Azambuja. 
Serviu na CCaç 1719 do BCaç 1920 em 
Angola. Faleceu a 13JAN2019 com 72 
anos.

Albino José Magalhães Go-
mes, associado 15480, na-
tural da freguesia de Rio 
Torto do concelho de Val-
paços, residente na fregue-

sia de Cedofeita do concelho do Porto. 
Serviu na CCaç 286 do BCaç 280 em 
Angola. Faleceu a 18JAN2019 com 78 
anos.

António Albuquerque Go-
mes, associado 15149, na-
tural da freguesia de Al-
cafache do concelho de 
Mangualde, residente na 

freguesia de Fagilde do mesmo con-
celho. Serviu em Angola. Faleceu a 
21JAN2019 com 75 anos.

António Costa Pereira, asso-
ciado 3718, natural da fre-
guesia de Oliveira do Conde 
do concelho de Carregal do 
Sal, residente na freguesia 

e concelho de Carregal do Sal. Serviu 
em Moçambique. Faleceu a 24JAN2019 
com 67 anos.

João Simões Santos, as-
sociado 14362, natural da 
freguesia de Lavradio do 
concelho do Barreiro, resi-
dente na freguesia de Pe-

chão do concelho de Olhão. Serviu 
na Índia. Faleceu a 28JAN2019 com 
84 anos.

Fernando Pereira Rodri-
gues, associado 4376, na-
tural da freguesia de S. João 
do Monte do concelho de 
Tondela, residente na fre-

guesia de Tondela e Nandufe do mes-
mo concelho. Serviu na CArt 2627 em 
Moçambique. Faleceu a 05FEV2019 
com 71 anos.

Associados Falecidos 

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal 
ELO, conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

Maria Cândida Lopes Rocha Cazua • José Dias • Felismina Silva Salvador 
• Maria Lourdes Jesus Sousa Gomes • Nafissa Valimamade Aly Ismail Ibrai-
mo • Maria Teresa Pereira Teixeira Antunes Rodrigues • Armando Farinha 
Martins • João Graça Santos

Livros	 Por José Diniz

Moçambique, Aquartelamento 
AK-47 Uma História Singular
Autor: Carlos M. Duarte
Edição: Âncora Editora, Lisboa, 		
Dezembro de 2018, 230 pg.

“Esta obra inspirada em factos reais 
contem uma narrativa que o autor de-
senvolve em torno de uma história de 
família ao longo de todo o século XX, 
que enquadra o drama que a atingiu 
pelo acontecido na Guerra do Ultra-
mar. (…) Retrata a realidade social da 
época em que se insere a família beirã 
nela ficcionada, os ‘Fraga’, e a vivência 
na Quinta de Santa Rita, a propriedade 
da família, em Celorico da Beira.
Ao longo do Século vemos os fami-
liares que permanecem, conservam e 
desenvolvem a quinta, o seu berço, os 
que partem pela atração do Brasil, o 
que foi à guerra em Moçambique e que 
centra a narrativa.” (Da Nota Prévia).
“No período correspondente à situa-
ção da Guerra em África, este romance 
é um grande retrato de como se vivia 
na ‘Frente Interna’. A grande maioria 
das famílias, a contar os dias para a 
ida, a contar os dias para o regresso, 
com a angústia permanente esperan-
do por ‘notícias’.” (Do prefácio da au-
toria de Miguel Anacoreta Correia).
AK 47 era um aquartelamento de Com-
panhia, algures em Moçambique, que 
ficava junto ao Km 47 de uma estrada 
que passava ali. Por coincidência, os 
guerrilheiros da FRELIMO usavam a 
arma russa Kalashnikov designada por 
AK 47. Desta associação de situações 
derivou, naturalmente, o nome do 
Aquartelamento.
Durante a Guerra Colonial a morte de 
um soldado era a notícia que as famí-
lias mais temiam receber, normalmen-
te através de um frio e formal telegra-
ma, assinado pelo Comandante do 
Depósito Geral de Adidos, em nome 
do Ministro do Exército. Assim acon-
teceu com a morte do soldado António 
Fraga, da Companhia do AK 47, que 
deixara na aldeia natal a mulher e um 
filho ainda no ventre da mãe. Estas, in-
felizmente, eram situações sempre te-
midas, recebidas com muita dor mas, 
ao mesmo tempo, com resignação.
Porém, o climax deste romance não é 
a notícia da morte deste soldado, mas 
sim o seu reaparecimento, já depois 
do 25 de Abril de 1974 e da assinatura 
dos Acordos de Lusaca entre Portugal 
e a FRELIMO, que também envolvia a 
troca de prisioneiros. Numa base da 
FRELIMO, na Tanzânia, permanecia 
há mais de dois anos o Soldado An-
tónio Fraga, o único sobrevivente de 
uma violenta emboscada seguida de 
incêndio que deixara todos os seus ca-
maradas irreconhecíveis. Ele safara-se 
ileso por ter ficado para trás a satisfa-
zer necessidades fisiológicas junto ao 

rio onde se abasteciam de água para a 
Companhia. Quando se aproximou do 
local do massacre foi capturado pelos 
guerrilheiros e levado para a Tanzânia.
Foi uma situação delicada para o 
Quartel-General em Nampula que en-
carregou o Major Saraiva de deslindar 
este trágico engano junto da família 
Fraga, que não parava de verter lágri-
mas junto à campa de seu filho no ce-
mitério da aldeia, e da sua ‘viúva’ que 
já tornara a casar.

Coberturas Militares 		
Portuguesas 1740-1918
Autor: Pedro Soares Branco
Edição: Edições INAPA, Lisboa, 2000

O autor, médico de profissão, é um 
colecionador de coisas militares, em 
especial de chapéus, barretes, capace-
tes e barretinas militares portuguesas, 
área pouco vulgar do colecionismo, 
mas que deve ser aliciante, dada a ra-
ridade dos exemplares mais antigos e 
a beleza de alguns deles. 
Este livro, em edição bem cuidada e 
profusamente ilustrado, é o resultado 
de uma aturada investigação do autor, 
tanto na área da iconografia como na 
da integração desta nos planos de uni-
formes das várias épocas.

Encontros Nacionais 		
de Combatentes
Autor: Comissão Promotora dos Encon-
tros Nacionais de Combatentes
Edição: DG Edições, Linda-a-Velha, Ja-
neiro de 2019 .

Este pequeno livro faz uma retrospetiva 
do que foram os 25 Encontros Nacionais 
de Combatentes que, todos os anos, se 
têm realizado no Dia de Portugal junto 
ao Monumento aos Combatentes, er-
guido em Belém, Lisboa. 
Nele podemos encontrar quem foram 
os presidentes das comissões executivas 
de cada encontro bem como os nomes 
dos oradores convidados. De realçar 
que estas  comissões emanam direta-
mente da sociedade civil, não sendo de 
nomeação oficial de nenhum órgão do 
Estado. Podemos também ler algumas 
das alocuções pronunciadas por esses 
oradores.
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Episódios
Extraído de “Prope Poetica” 	 Por MCBASTOS
	 mcbastos@outlook.pt

De tanto olhar o poente en-
velhecem os meus olhos. 
O poente é o lago de Narci-
so. Não há beleza nenhuma 
no lago. O lago não envelhe-
ce adorando a sua imagem 
nos olhos de Narciso, porque 
toda a beleza do mundo é 
uma ilusão humana. 
Os meus olhos, aqui, enve-
lhecendo porque adoram a 
beleza do poente que é deles. 
Tanta ilusão de beleza por 
falta de ti. 
Nada me surpreende já. Vejo 
com a mesma indiferença a 
coragem e a cobardia. Mas 
todo eu me encho de ciúme 
com o desperdício da vida dos 
jovens. Não contar os anos 
sem projetos nenhuns, es-
banjar a vida por vivê-la sem 
moderação. Ser feliz por não 
saber o que é a felicidade.
É preciso ter estado na guer-
ra para saber que o amor é 
inevitável. 
Mesmo quando o sol se põe 
sem a perspectiva da ma-
drugada. Mesmo quando se 
adormece abraçado a uma 
arma. Mesmo quando se 
acorda na mesma guerra em 
que se adormeceu.
Porém nunca se é feliz quan-
do tudo está no seu lugar e 
nós andamos perdidos. 
Penso em ti no recreio da es-
cola. Nesse tempo havia um 
muro entre nós. E sobre o muro 
uma ameaça de aparteid.
Às vezes vejo um gato senta-
do no muro rindo de nós. Às 
vezes ouço um cão ao longe 
chorando por nós. Às vezes  
persinto uma coruja lúgubre 
a meio da noite, crocitando 
remorsos por nós. Só pode 
ser por não termos uma his-
tória para contar.
Se tu soubesses a vontade que 
eu tenho de estar contigo, de 
me sentar a ouvir-te falar até 
adormecer. O lume a crepitar, 
a música do vento na chami-
né e a libido serena como uma 
seara depois da ventania. 
Há um comboio arfando 
pela serra acima carregado 
de memórias; um dia espero 
por ele numa estação para 
ver se desembarcas.
Passo a passo se escreve o 
diário de um soldado; fica 
desenhada na sujidade do 
chão a marca do cansaço. 
Tiro a tiro se escreve o diário 
de um soldado;  fica dese-
nhada na sujidade da alma 
a marca da morte. É de can-
saço e de morte o diário de 

um soldado e é escrito na su-
jidade.
Havia rosas vermelhas num 
jardim de Mueda. Verme-
lhas. Ao lado, havia lama, pe-
dras e lixo; mas havia rosas 
vermelhas.  Os soldados ca-
minhavam pesados, deixan-
do marcas de botas no chão 
como se levassem a morte às 
costas, as berliets carregadas 
levavam soldados e traziam 
soldados numa traficância 
de morte. Os helicópteros 
que passavam por cima de 
tudo para levar mais solda-
dos , traziam sempre menos 
de volta. Em Mueda  a morte 
estava sempre subentendida. 
Mas havia um jardim com 
rosas vermelhas.
No meu sonho há uma ave 
que toca de leve com uma 
asa no lençol negro das 
águas mansas do lago. Há 
uma distância enorme para 
percorrer até casa. Tão tar-
de meu amor, tão tarde. Um 
arqueiro aponta flechas à lua 
e eu de mãos vazias sem ao 
menos um ramo de cravos 
para lutar contra a indiferen-
ça da humanidade. 
Pelo Natal íamos ao mus-
go aos pinhais. Em cima da 
mesa pequena da sala uns 
bonecos de barro encami-
nhavam-se para uma gruta 
de cortiça, e eu acreditava no 
menino Jesus. O meu primo 
na janela em frente: Ó meni-
no Jasus, já comi os rabuça-
dos todos! 
Um arranco de pinheiro veio 
destronar o presépio não sei 
em que altura da minha in-
fância , depois um velho com 
cara de bêbado veio para o 
lugar do menino Jesus. Ago-
ra que o Natal é um longo 
anúncio comercial, faz-me 
falta ir ao musgo para o pre-
sépio. Vamos vó? 
Na praia da Costa Nova havia 
uma escola no meio da areia. 
À ida para a praia passáva-
mos pela escola, à vinda da 
praia passávamos pela esco-
la. Nesse perfeito lugar para 
aprender, aprendemo-nos 
um ao outro numa tarde es-
caldante de verão. Vieram as 
horas, os dias e os anos, e de-
saprendemos tudo.
O medo conheci-o melhor, 
não na guerra mas à beira 
da tua cama. Poucos expe-
rimentaram o conhecimen-
to da finitude de arma na 
mão, mas nada me devorou 
as entranhas como a tua dor, 

caída assim nesse campo de 
batalha. E eu a desaparecer 
por dentro, até ficar prenhe 
de medo perante o abismo 
eminente da tua ausência.
Ah a felicidade num copo de 
vinho… na adega da casa alta 
atrás da capelinha de São José 
roubávamos horas à noite 
para aumentar o dia. De hora 
a hora íamos mijar contra o 
muro do pátio para arranjar 
espaço para mais um copo. 
Os dois zés chorando no om-
bro um do outro comovidos 
com o absurdo da vida. E a 
gente a rir, como se fosse fá-
cil entender o mundo com 
um copo a mais. 
Um dia fizemos um banque-
te com as batatas cozidas 
que o Paulo encontrou numa 
panela de ferro.
Coitada da minha mãe, des-
gostosa com a maldade do 
mundo – Ele há gente para 
tudo meu filho, esta noite inté 
roubaram a lavaige do porco.
Amei-te há muito, hoje na 
minha memória. Nessa altu-
ra, seguramente, não te amei. 
Mas hoje lembro-me de ti 
como tendo-te amado. Já não 
sou a criança atónita perante 
a estranheza do íman dos teus 
olhos ou da tontura com o som 
da tua voz ou do desequilíbrio 
de todo o meu ser à tua passa-
gem. Hoje sou um homem que 
dá nome às coisas e tu uma 
mulher cansada de o ouvir. 
O largo da minha aldeia era 
o centro do mundo. E como 
eram grandes as árvores de 
Natal. O novelo do tempo 
foi-se desenrolando e agora 
as árvores de Natal são pe-
quenas e o largo da minha 
aldeia fica num cantinho do 
mundo. Ou dito de outra for-
ma, eu cresci demais. 
Sentada à beira da estrada 
como se fora um rio, que se 
fosse um rio sonhava, aguar-
da o convite dos homens que 
passam. Melissa não sorri 
profissionalmente para os 
clientes, aprendeu a levar a 
sério as humilhações da vida. 
Uma árvore frondosa a tem-
pestade arrancou. Inespe-
radamente o vazio de uma 
clareira substituiu a impo-
nência da árvore.
Haja esperança, porque nas 
clareiras nascem frequente-
mente flores.

Versão áudio para deficientes 
visuais no Elo on-line deste 
mês 

Editorial
O dia seguinte
A imortalidade das pessoas é feita pela memória que nos dei-
xam os que vão à nossa frente. E se o que recordamos de um 
familiar, de um amigo, de uma figura ilustre que vemos partir 
forem coisas boas, a memória que fica é positiva e dela cons-
truiremos uma imortalidade forte que nos há de guiar como 
modelo. Não sabemos viver sem referências e, por isso, na 
nossa cultura judaico-cristã elegemos santos como protetores 
e mediadores, patronos como figuras tutelares e modelos de 
ação, heróis como alguém que praticou um ato sublime que 
superou a sua própria natureza e deve ser apontado como 
exemplo.
Vem isto a propósito do passamento do nosso saudoso presi-
dente José Arruda. Depois do choque, da incredulidade, da re-
volta, da imensa dor que sentimos com a sua morte, chegou o 
momento da reflexão, da avaliação do legado que nos deixou, 
de encontrarmos a melhor forma de honrar e perpetuar a sua 
memória.
O José Arruda, no seu exemplo, assumiu-se sempre no mote da 
ADFA: “somos a força justa das vítimas de uma guerra injusta”. 
Foi um combatente, um herói da paz. Durante 48 anos foi um 
lutador incansável. Primeiro para ultrapassar as limitações da 
sua deficiência e conseguiu-o em tempo recorde. Depois lan-
çou-se no combate incessante pela dignificação das pessoas 
com deficiência, sobretudo pelos que foram vítimas diretas e 
indiretas da Guerra Colonial. Nos últimos 12 anos, em que vol-
tou a ser o timoneiro da ADFA, esse combate foi ainda mais 
renhido na defesa dos direitos já conquistados e nos que ainda 
falta conquistar. Quantas vezes o vimos cansado e desalentado, 
sem, no entanto, “atirar a toalha ao chão”. Pelo contrário, como 
verdadeiro herói da paz, soube sempre superar-se a si próprio, 
dar ânimo a todos nós, “sempre na primeira trincheira”.
O Zé Arruda deixou-nos uma herança incalculável, rica em 
valores, rica em princípios, rica em exemplos. A grande con-
quista da ADFA, sob a sua liderança, nestes últimos anos, foi a 
manutenção e melhoria dos direitos dos deficientes militares 
e a recuperação de alguns direitos entretanto perdidos, como 
a “saúde para todos”. No entanto, ele tinha a consciência de 
que, para a completa reparação moral e material de todos os 
deficientes militares ainda havia muito caminho a percorrer. 
E, graças à perseverança da Associação e ao seu trabalho in-
cansável, começamos a ver sinais claros de que alguns desses 
direitos vão, em breve, ser satisfeitos.
Nesta encruzilhada em que a ADFA se encontra, o Arruda dei-
xou-nos o rumo certo a seguir. Os Órgãos Sociais Nacionais 
estão coesos e determinados em seguir esse caminho. Neste 
mês de Março temos dois momentos associativos que irão de-
monstrar a solidez dessa herança e a justeza das reivindicações 
da ADFA: o Conselho Nacional, no dia 16, e a Assembleia-Geral 
Nacional, no dia 30. Os momentos-chave da comemoração do 
45.º Aniversário da ADFA, ainda delineados sob a presidência 
do Arruda, constituirão outros momentos de afirmação desta 
caminhada e da valia do Projeto Estratégico que a Associação 
definiu: o próprio Zé Arruda deu o pontapé de saída das come-
morações a 21 de Janeiro, com a evocação da publicação do 
Decreto-Lei 43/76, de 20 de Janeiro. Segue-se a celebração do 
25 de Abril, o 14 de Maio, a grande jornada de convívio a 1 de 
Junho, a Marcha Pela Paz, em 21 de Setembro, e, encerrando as 
comemorações em Novembro, por altura do aniversário do 
ELO, o evento “A Literatura da Guerra Colonial e a Guerra 
Colonial na Literatura”.
Todos estes momentos deverão ser de grande participa-
ção associativa e também uma oportunidade para honrar 
a memória e o legado do nosso Presidente Arruda e para 
dizermos a Portugal que a ADFA vai continuar bem viva e 
atuante, bem coesa à volta dos Órgãos Sociais Nacionais e 
das Delegações, em prol dos direitos de quem lhe dá razão 
de ser: os associados e todos os deficientes militares.
O Zé Arruda não estará mais connosco fisicamente, mas 
ele era dotado de uma força de tal grandeza que, podemos 
dizer, já ultrapassava o seu corpo, era de outra dimensão, 
de ordem espiritual ou cósmica. Agora essa força é uma 
estrela, uma luz que brilha acima de nós, que nos há de 
inspirar no rumo certo.

	 Por Direção Nacional
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COLUNA DO ZANGÃO 
Mas se alguém escandalizar um destes pequenos que acreditam em mim, ser-lhe-ia preferível 				  
que a mó de um moinho fosse suspensa do seu pescoço e fosse afogado no fundo do mar  a)

Nota prévia: O autor rege-se pelo sagrado princípio da 
tolerância e respeito por todas as confissões religiosas e 
não tem a menor intenção de ofender, ou fazer vacilar os 
crentes mas tão só abordar um tema que deve merecer 
uma reflexão profunda, pois é assunto que se reveste de 
suma importância.
No passado mês de Fevereiro realizou-se no Vaticano, 
finalmente, uma cimeira convocada pelo papa à qual 
apenas os mais altos dignitários da igreja tiveram as-
sento, para debater os inumeráveis casos de abusos se-
xuais cometidos por elementos do clero.
Muitos encobridores ao invés de serem punidos são 
promovidos. b)

As sucessivas denúncias públicas destes casos de vio-
lência sexual de menores, que têm sido silenciados 
pela hierarquia eclesiástica, foram agora motivo de 
abordagem.
Nos três primeiros anos do pontificado de Francisco, 
chegaram à congregação para a doutrina da fé 1.200 
denúncias de abusos sobre menores de ambos os se-
xos. Até agora esses abusadores que têm sido denun-
ciados, quando já ficava a opinião pública conhecedo-
ra dos factos, eram “punidos” com a transferência de 
paróquia, penitências, orações e outros “castigos”, que 
em muitos casos apenas o único efeito que causaram 
foi a continuação desses actos noutros locais.
Os escândalos que, recentemente foram “aceites anali-
sar” pela Igreja de Roma, após muitos anos de denún-
cias, foram debatidos pela cúpula hierárquica do Va-
ticano. Todos os dias, os bispos, cardeais e superiores 
religiosos ouviram relatos detalhados sob anonimato 
de alguns sobreviventes que lhes contaram como so-
freram abusos e como foram desacreditados pela hie-
rarquia da Igreja Católica quando os tentaram denun-
ciar. Foi de lamentar que as vítimas desses abusos não 

tivessem tido assento nessa cimeira, pois na primeira 
pessoa poderiam ter descrito a violação que lhes está 
colada no seu íntimo.
Nessa cimeira, dois cardeais escreveram uma carta 
aberta aos bispos a quem lhes foi pedido que rompam o 
silêncio e que denunciem a moral corrompida e a “agen-
da” homossexual da Igreja que domina a vida do clero.
A praga dessa agenda espalhou-se dentro da Igreja pro-
movida por redes organizadas e protegidas, por um cli-
ma de cumplicidade e uma conspiração de silêncio” c)

Nessa cimeira, o Papa declarou:
“O consagrado, escolhido por Deus para guiar as almas 
à salvação, deixa-se subjugar pela sua fragilidade hu-
mana ou pela sua doença, tornando-se assim um ins-
trumento de satanás. Nos abusos, vemos a mão do mal 
que não poupa sequer a inocência das crianças. Não há 
explicações suficientes para estes abusos contra as crian-
ças.”
Analisando as palavras proferidas pelo papa essas atro-
cidades foram cometidas por alguns “consagrados, es-
colhidos por Deus”.
Incluem-se nesta categoria os eclesiásticos pedófilos? 
A tentação do diabo é mais forte que a escolha do Cria-
dor? Cruel dilema.
Fazendo fé nas palavras do papa, os autores dessas 
atrocidades são “consagrados e escolhidos por Deus”. 
Ficamos atónitos, pois não só a autoproclamada infa-
libilidade papal falhou, o que pode ser aceitável pois o 
papa não é Deus, mas já no que diz respeito ao Criador…
…as acções desses monstros, classificados como “con-
sagrados e escolhidos por Deus”. poderemos conside-
rar como derrota Divina?
O papa Francisco ainda decretou que “…aqueles que 
passam a vida a acusar, acusar, acusar, são amigos, pri-
mos, familiares do diabo…”

E aqueles que passam a vida a abusar, abusar, abusar, 
são amigos, primos, familiares de quem?
O que nos diz a epístola de S. Paulo a Tiago 1:12-14 
“Bem-aventurado um homem que resiste à tentação; 
porque, tendo sido posto à prova, receberá a coroa da 
vida, que Deus prometeu aos que O amam. Que nin-
guém, ao ser submetido à tentação, diga «estou e ser ten-
tado por Deus». Pois Deus é insusceptível de ser tentado 
pelos males, e Ele próprio não tenta ninguém. Cada um 
é tentado, arrastado e seduzido pelo seu próprio desejo.”
Em Provérbios 1: 10 “Meu filho, se os pecadores te quise-
rem seduzir, não consintas” d)

Este é um assunto que não encerra nestas linhas, pelo 
que voltaremos a confrontar a verdade Bíblica com a 
prática daqueles que se dizem, e deveriam ser os divul-
gadores e exemplos.
Por todas as crianças, seja qual for a idade hoje que te-
nham sido violadas por alguém com ou sem qualquer 
confissão religiosa:

Que quem já é pecador
Sofra tormentos, enfim!
Mas as crianças, Senhor
Porque lhes dais tanta dor?
Porque padecem assim?

Augusto Gil (1873-1929)

FONTES ( com a devida vénia )

a)	 Tradução do grego antigo da Bíblia Septuaginta (dos 70) pelo Prof. Dr. Frede-
rico Lourenço

b)	Emilliano Fittipaldi “Luxúria”
c)	 Cardeais Walter Brandmuller e Raymond Leo Burke 
d)	Bíblia de Jerusalem

Vitor Sengo

EVANGELHO SEGUNDO S. MATEUS – 18:42; 
MARCOS – 9:42; LUCAS – 17:2

In Memoriam
Há palavras escritas com letras de chumbo.
Devem, por isso, ser usadas com toda a parcimónia.
Tragédia é uma dessas palavras.
Todavia, foi esta a palavra usada pelo Coronel Lopes Dias 
quando, com voz entrecortada pela dor, me informou que 
o Presidente José Arruda tinha morrido.  Eu ouvia, mas não 
acreditava. Não podia acreditar. O telefonema veio, inespe-
radamente, ao fim da tarde de um sábado cinzento e frio. 
Tinha estado com ele na segunda-feira anterior, na cerimó-
nia evocativa da publicação do Dec-Lei 43/76 e tinha falado 
com ele três dias antes.
Como poderia ter morrido?
Todavia, as palavras sofridas, magoadas, do Coronel Lopes 
Dias, não deixavam lugar a dúvidas.
O inesperado, o inexplicável tinha acontecido. 
Confirmava-se o velho aforismo popular que nos diz que 
os bons partem primeiro. A morte, traiçoeira e cega, desde-
nhando da falta que nos faz, tinha-o levado de uma cama 
do hospital, onde recuperava de uma cirurgia a que havia 
sido submetido. Na Guerra Colonial, já a morte lhe tinha fei-
to ameaça severa, mas ele, combatente intrépido, olhou-a 
bem nos olhos e não se deixou sucumbir.
Humilhada, vencida, a morte retirou-se, mas deixou-lhe 
marcas profundas.
Com elas, reaprendeu a viver a vida. Uma vida plena, a irra-
diar otimismo contagiante.
Fez-se Homem da Paz, Homem da Democracia, Homem 
da Liberdade!
Mas a morte, vingativa, dissimulada, aguardava traiçoeira-
mente e voltou num novo momento de fragilidade. 
Desta vez, levou-o consigo.
O Coronel Lopes Dias tinha razão, acontecera uma tragédia.
Desde logo, foi uma tragédia para ele, porque perdeu tão 
precocemente a vida.
Uma tragédia, porque a morte o veio impossibilitar de con-
cretizar tantos sonhos, tantas aspirações e tantos projectos 
que tinha em mente.

Uma tragédia para a família, que de forma inexplicável, 
abrupta e violenta se viu privada da sua presença, da sua 
companhia, do seu afecto e do seu amor. 
Uma tragédia para a ADFA e para os deficientes militares, 
porque perderam o seu grande timoneiro.
É óbvio que os Órgãos Sociais vão continuar o trabalho do 
Presidente José Arruda e é também óbvio que todos farão o 
seu melhor para cumprirem com dedicação e empenho as 
obrigações que estatutariamente lhes estão cometidas.
Disso não tenho qualquer dúvida.
Mas sei também que coisa bem diversa é manter o carisma, 
a alma de gigante, a inesgotável força anímica, a inabalável 
tenacidade, a firmeza das convicções e a inquebrantável 
vontade de defender os direitos dos deficientes militares.
Características e capacidades apanágio dos grandes líderes 
e que, de forma tão marcante, justificaram que o Presidente 
José Arruda fosse credor da estima e consideração dos as-
sociados, das Chefias Militares, dos titulares dos Órgãos do 
Poder Político e da sociedade em geral.
Nas conversas que amiúde tínhamos, ainda estou a ouvi-lo:
- Para mim não peço nada, mas não posso, não quero e 
nunca vou esquecer os associados que têm ainda graves 
problemas para resolver.
Muitos associados têm tais limitações, que tem que ser a 
ADFA a resolver os seus problemas. 
Para muitos deles, a ADFA é a sua última esperança.
Confiaram em mim e eu não posso defraudar as suas ex-
pectativas. A preocupação em defender os direitos dos di-
ficientes militares foi, em cada momento, o pano de fundo 
subjacente ao exercício das suas funções, enquanto Presi-
dente da Direcção Nacional da ADFA.
E tenho para mim, que este espírito de serviço, esta tenaci-
dade, esta força, este altruísmo, esta total entrega à ADFA e à 
causa dos deficientes militares, a par da seriedade com que 
executava o seu trabalho, a sua integridade e o seu carácter, 
foram o cimento que dava maior consistência às palavras 
que transmitia às entidades com quem reunia e creio ser 

absolutamente legítimo concluir que as decisões tomadas 
por essas mesmas entidades, na consagração de direitos 
dos deficientes militares, foram marcadamente influencia-
das por estas tão vincadas qualidades do Presidente José 
Arruda.
A acção que desenvolveu à frente dos destinos da ADFA foi 
de tal modo meritória e mercante, que não pode ser esque-
cida, não pode perder-se.
E é também por isso, que continuar o trabalho que o Presi-
dente José Arruda estava a executar e que a morte prema-
tura e inexplicável interrompeu, é um imperioso dever de 
consciência, que sobre todos nós impende.
O Presidente José Arruda vai continuar entre nós, como fa-
rol a iluminar o caminho dos dirigentes vindouros.
E porque o Presidente José Arruda era também agregador 
de ideias e de vontades, um construtor de pontes, vai conti-
nuar entre nós, como força agregadora da coesão da ADFA 
e união dos associados, continuando no meio de nós a es-
timular a colaboração que todos e cada um não pode rega-
tear à ADFA.
Mas vai também continuar entre nós, para que ele próprio 
possa constar que a sua obra vai continuar.
Vai continuar entre nós, para ver cumprida a promessa, na 
palavra de honra dada, na hora derradeira, por Dom Rui Va-
lério, Capelão-Chefe e Bispo das Forças Armadas, escutada 
e pela Senhora Secretária de Estado da Defesa, visivelmente 
emocionada.
Mas vai também continuar entre nós, para que possa tes-
temunhar que todos os deficientes militares, assumiram 
formalmente o compromisso de, honrando o seu legado, 
continuarem a sua obra.
E porque vai continuar entre nós, dele não me despeço; 
apenas lhe digo:
Até sempre José Arruda, até sempre Amigo. 

José Monteiro
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Coisas antigas
Do capítulo I do nosso livro Deficientes das Forças 
Armadas – Geração da Rotura, recordamos a seguin-
te passagem: “Os deficientes militares são, sempre 
foram, essencialmente incómodos, porque são a 
prova viva dos reais efeitos das guerras”.
Neste livro faz-se um breve historial da saga dos 
combatentes portugueses do século XX, pelo reverso 
da medalha, ou seja, pelas suas vítimas.
A nossa História, enquanto nação independente, 
tem quase nove séculos. Escreveu Mouzinho de Al-
buquerque, na sua célebre carta do príncipe herdei-
ro D. Luís Filipe, que “este Reino é obra de soldados”. 
Não só deles, mas com larga parcela do esforço deles 
– mais precisamente, a pior parcela, paga com a mor-
te, a deficiência, e muitas vezes com a ingratidão.
A segunda metade século XVIII marca na Europa a 
consolidação do Estado, no sentido moderno do ter-
mo. As guerras até aí travavam-se frequentemente 
por questões dinásticas, como as Guerras de Suces-
são da Espanha (1701-1714), da Polónia (1733 – 1738) 
ou da Áustria (1740 – 1748). Parece hoje absurdo fa-
zer uma guerra para saber qual dos candidatos ao 
trono – muitas vezes estrangeiros – haveria de ser o 
rei. Claro que a componente política era importante: 
os reis, os seus casamentos e ligações familiares eram 
questões de Estado. Mas, para o povo miúdo, pouca 
diferença fazia a quem pagar os impostos ou por que 
exército tinha de combater; e as devastações, pilha-
gens, violações, assassinatos e outras eram pratica-
das por todos os exércitos, mesmo sobre as próprias 
populações.
A memória coletiva desses tempos foi duradoura: 
na formulação da doutrina nazi, um dos pontos em 
que se baseava o conceito de “Espaço Vital” (Lebens-
raum) era a recordação de que o território alemão 
fora o principal campo de batalha da Guerra dos 
Trinta Anos (1618 – 1648), e aí perdera cerca de um 
quarto da população - e havia que evitar que tal se 
repetisse, expandindo as fronteiras.
Nessas eras, o futuro dos soldados era um jogo de 
sorte e azar; com sorte, subia na vida, governava-
-se com o saque e, se capturasse alguém importan-

te, com direito a resgate, era a taluda. Com azar, ou 
morria e era enterrado sem honras em vala comum, 
ou ficava incapacitado e era entregue à caridade pú-
blica ou privada.
A evolução da sociedade europeia, com a despontar 
dos direitos individuais, obrigou a uma nova pers-
pectiva. Já não era possível arrebanhar largos contin-
gentes e lança-los na contenda, sem uma motivação 
e sem garantias. A par, naturalmente, de um conceito 
de poder menos absoluto e mais esclarecido.
O rei Luís XIV de França lançou-se numa série de 
guerras para aumentar e consolidar o poderio da 
França. Para além das análises geopolíticas e geoes-
tratégicas, a vontade do soberano foi determinante: 
como disse uma vez aos parlamentares, “L´ État, c´est 
moi” (O Estado sou eu). Quanto aos motivos e meios, 
nada melhor que recordar o que ele mandou gravar 
nos seus canhões: “Ultima ratio regis” (O último ar-
gumento dos reis). Serve tanto para justificar as ações 
guerreiras como o emprego dos meios mais fortes.
Pois mesmo Luís XIV achou conveniente cuidar das 
vítimas da sua política. Assim, mandou em 1670 
construir um enorme edifício para recolher os defi-
cientes de guerra, inaugurado quatro anos depois. 
Assim nasceu o Hôtel des Invalides, monumento in-
contornável de Paris, que abriga o Comando Militar 
da cidade, um Museu Militar, as sepulturas de milita-
res famosos (entre eles Napoleão) e, ainda hoje, cer-
ca e de uma centena de deficientes militares.
No auge do seu funcionamento, albergou cerca de 
quatro mil deficientes. Além de alojamento, tinha 
um hospital, um quartel e oficinas, onde era recolhi-
do e reparado material de guerra.
Um século mais tarde, outro rei autoritário, perante 
uma situação semelhante, teve uma iniciativa aná-
loga.
Normalmente, conhecemos a Prússia através do fil-
tro dos seus adversários. Era um reino sui  generis, 
com uma organização militar muito evoluída para a 
época. Segundo um colaborador do rei Frederico II, 
“a monarquia prussiana não é um país com um exér-
cito, mas um exército com um país”, frase que fez es-

cola. Na verdade, a percentagem de militares era de 
cerca de 3,4% da população, o que hoje seria normal 
num sistema de serviço militar universal e obrigató-
rio (que não existia na época).
Em 1768, no rescaldo da Guerra dos Sete Anos, es-
creveu Frederico II: “um soldado que sacrifica os 
membros, a saúde, a força e a vida em nome do bem 
comum tem o direito de exigir benefícios àqueles 
pelos quais tudo arriscou”. Assim, fundou em Berlim 
uma instituição para recolher seiscentos deficientes 
de guerra, criou um fundo para apoiar os soldados 
regressados às suas terras e que estavam em dificul-
dades, e reservou empregos públicos para veteranos 
de guerra.
Por alguma razão foi conhecido por uns como Rei-
-Filósofo, e por outros como Filósofo-Rei.
E por cá?
D. Maria Francisca Benedita, Princesa da Beira, ten-
do enviuvado em 1788, decidiu mandar construir, 
não um convento como era hábito, mas um lar para 
sodados incapacitados e necessitados, na localidade 
de Runa (perto de Torres Vedras). A obra teve início 
em 1797 e só terminou trinta anos depois, devido às 
invasões francesas e à ida da Corte para o Brasil em 
1807. A Princesa nunca deixou de enviar dinheiro 
para a construção, e era ainda viva à data da entrada 
dos primeiros pensionistas, em 1827.
Ou seja, diferentemente de Luís XIV ou de Frederico 
II, o lar dos veteranos de guerra foi de iniciativa pri-
vada e não do Estado (embora a Princesa fosse uma 
figura pública).
Para chegar aos conceitos de reinserção e de em-
prego protegido da França ou da Prússia do século 
XVIII foi preciso esperar pelo Código dos Inválidos 
de 1929, ou seja, onze anos depois da Grande Guerra 
ter acabado…
Isto em teoria; porque, na prática, o Código foi revo-
gado em 1937 e os conceitos de reabilitação e rein-
serção só reapareceram com o decreto-lei nº 43/76, 
graças à tenacidade da ADFA.
Dois séculos perdidos…

Nuno Santa Clara

Carta a José Arruda
Querido amigo:
A morte surpreende-nos sempre. A tua deixou-nos em 
estado de choque. É um momento em que tudo parece 
absurdo: as palavras, os gestos e até as lágrimas
No silêncio da noite de 26 de janeiro, angustiada e incré-
dula, percorri 47 anos de amizade. Conversei longamen-
te contigo. Tentei encontrar os fiozinhos da memória que 
fizeram parte de alguns passos da nossa caminhada.
Apesar do frio intenso, via sol e sentia o calor da peque-
na praia, próximo de Sesimbra, onde juntamente com o 
meu irmão e alguns amigos, vivemos grandes momen-
tos. Revi também outros lugares de encontro.
Não sabíamos, então, que o 25 de abril havia de chegar 
quase dois anos depois. Porém, adivinhávamos a sua 
proximidade.
Nessa altura estavas a aprender a ser cego e amputado de 
uma mão. Nunca te ouvimos um queixume. Todos admi-
rávamos a tua coragem e a tua força.
Nada do que foste ou fizeste, ao longo da vida, me causou 
espanto. Percebi, desde os primeiros dias de convívio, es-
tar perante uma daquelas raras pessoas que sabe dar, a 
cada hora de existência, a plenitude apenas concedida a 
seres de uma grande eleição. 
A par da tristeza, tem sido inspirador pensar em ti. Mais 
do que lamentar a tua partida, sinto que foi um privilégio 
e uma bênção encontrar alguém como tu. 
Lutaste muito para que o reconhecimento do sofrimento 
da Guerra Colonial não chegasse tarde demais para uma 
geração inteira.

Entendeste o amor como um dom maior. Por isso, amas-
te e foste amado.
Desbravaste dificuldades, rasgaste caminhos de liberda-
de, de justiça e de solidariedade. Foste o mensageiro ca-
rismático de muitas causas.
Cumpriste a tua missão de uma forma exemplar e subli-
me.
Homens como tu não morrem. Apenas voam para um 
espaço azul onde acendem estrelas.
Como podia imaginar que o teu telefonema, no Natal, se-
ria a nossa última conversa?
A morte de alguém especial e próxima é o tempo de en-
trarmos em contacto com o que há de mais profundo em 
nós mesmos. Criamos um espaço onde as palavras não 
chegam. Procuramos respostas, o sentido do que acon-
teceu, a inquietante verdade da finitude.
Zé, a tua partida já obrigou a muita reflexão. Uma grande 
perda acorda-nos, aviva a consciência de que a impor-
tante questão que envolve a morte, na verdade, é a vida. 
Motiva-nos a procurar um novo olhar para o tempo que 
nos é dado.
Na qualidade de campeão, chegaste primeiro à meta. 
Nós continuamos a correr. Não conhecemos a distância 
que nos falta percorrer. Porém, queremos ver em cada 
passo a tua imagem sorridente, sentir a tua mão na nossa 
mão, a tua coragem para seguir em frente, a inspiração 
para te continuarmos e a fé na convicção de que have-
mos de cumprir as tuas causas.
Gravaste em cada letra da sigla ADFA: Amor, Dedicação, 

Fraternidade, Audácia.
No dia 1 de fevereiro, o da tua partida física, depois de 
todos terem abandonado a Associação, percorri a solidão 
de um lugar vazio, antes de iniciar a longa viagem de re-
gresso a Arganil.
Pelos corredores havia pétalas e pequenos pedaços da 
ternura que te fora oferecida.
Uma desolação a condizer com o temporal e o frio da-
quele dia. Porém, no meu coração tu navegavas num mar 
sereno e azul.
Desapareceste no horizonte, deixei de te ver, mas sei que 
continuas na tua rota, do outro lado do nosso olhar, na 
quietude de um espaço invisível.
O Rui e eu agradecemos o grande privilégio de termos 
partilhado uma parcela da tua vida, a generosidade e a 
alegria da tua amizade, a luminosidade que emanava de 
ti, a sensibilidade e a força das tuas palavras.
Continua a inspirar-nos e a sorrir.
Os teus camaradas da ADFA não deixarão de honrar a tua 
memória.
No mesmo abraço a tua família, os amigos, os associados 
e tudo o que guardamos de ti na memória do coração.
Zé, o nosso reconhecimento, louvor e admiração.
Bem hajas pela grandeza da tua alma e por cada um dos 
dias que viveste.
Deixaste tanto de ti. Até uma saudade imensa.

Maria Leonarda Tavares
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Alimentação com consistências 
modificadas   

Plásticos descartáveis 
e novas regras da UE (I)

A
o longo da vida, ocorrem alterações na ca-
pacidade de mastigação e/ou deglutição, 
sendo necessário adaptar a consistência 
dos alimentos.
Particularmente na fase de envelheci-

mento, na qual ocorrem naturais modificações mor-
fológicas, fisiológicas e funcionais que podem dificul-
tar uma nutrição equilibrada e completa, o risco de 
défices nutricionais pode aumentar, afetando negati-
vamente a saúde e qualidade de vida da pessoa idosa.
Os problemas de mastigação relacionam-se, habitual-
mente, com o enfraquecimento das gengivas e dos 
dentes, com a utilização de próteses dentárias não 
adaptadas e com a produção insuficiente de saliva. Já 
os problemas de deglutição podem ser causados por 
patologia cardiovascular ou neurológica, entre outras.
Nestas condições, devem ser adotadas estratégias 
para ultrapassar estes problemas que, muitas vezes, 
passa por adaptar a textura e consistência dos ali-
mentos. Observemos alguns exemplos:

Pequeno-almoço e lanches: leite com pão de 
mistura (que pode ser misturado com o líquido 
para se tornar macio); papa de iogurte com aveia e 
canela; batido de fruta com iogurte.
Almoço e jantar: sopa de legumes e hortaliças 
com leguminosas, que poderá ser passada com 
varinha mágica + prato com alimentos muito bem 
cozinhados, podendo ser lascados, desfiados, pi-
cados, esmagados ou triturados. Recorrer a caldos 
e sucos dos cozidos, estufados, gratinados ou as-
sados, a molhos à base de água, hortícolas, leite, 
polpa de tomate: massadas ou arrozadas de carne/
peixe, empadão de carne/peixe com hortícolas, cal-
deiradas de carne/peixe, jardineiras, ovos mexidos, 
cozidos ou escalfados, purés e cremes de legumes, 
açordas + sobremesa: fruta fresca madura com con-
sistência mole (banana, kiwi maduro, morangos), 
fruta assada ou cozida ou puré de fruta.
Ceia: iogurte sólido não açucarado; batido de io-
gurte e bolachas simples
Hidratação: se não for possível ingerir água ou 
chá/infusões no seu estado normal, hidrate com 
gelatina sem açúcar ou adicione espessante comer-
cial -seguindo as indicações de um profissional de 
saúde experiente na área. 

Para mais informações, consulte um nutricionista 
para orientar a alimentação de acordo com as espe-
cificidades clínicas e preferências alimentares.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

Extrato do comunicado de imprensa da Comissão Europeia
Perante uma quantidade cada vez maior de resíduos 
nocivos de plástico nos mares e oceanos, a Comissão 
Europeia propõe novas regras à escala da UE para os 10 
produtos de plástico descartáveis mais frequentemente 
encontrados nas praias europeias e no mar, bem como 
para as artes de pesca perdidas ou abandonadas
No seu conjunto, essas duas categorias representam 70 
% do lixo marinho. As novas regras são proporcionadas 
e foram concebidas de forma a obter os melhores re-
sultados, o que significa que serão aplicadas medidas 
diferentes para produtos diferentes. Nos casos em que 
existem alternativas facilmente disponíveis e acessíveis 
em termos de preço, os produtos de plástico descartá-
veis serão banidos do mercado. Nos casos de produtos 
sem alternativas diretas, procurar-se-á limitar a sua 
utilização através da redução do seu consumo a nível 
nacional, de requisitos de conceção e de rotulagem e 
de obrigações de gestão dos resíduos/limpeza para os 
produtores. Com este conjunto de novas regras, a Eu-
ropa ficará na vanguarda de uma questão com implica-
ções a nível mundial. Os plásticos constituem 85 % do 
lixo encontrado nos mares de todo o mundo. Os plás-
ticos chegam, inclusivamente, aos nossos pulmões e à 
nossa mesa, sob a forma de microplásticos presentes 
no ar, na água e nos alimentos, sendo desconhecidas as 
suas implicações para a saúde. O combate ao problema 
dos plásticos é uma obrigação e pode proporcionar no-

vas oportunidades para a inovação, a competitividade 
e a criação de emprego.

As empresas terão uma vantagem competitiva
A existência de um conjunto de regras para o todo o 
mercado da UE criará um trampolim para que as em-
presas europeias desenvolvam economias de escala 
e sejam mais competitivas no mercado mundial em 
expansão de produtos sustentáveis. Através da cria-
ção de sistemas de reutilização (como regimes de res-
tituição de depósitos), as empresas podem assegurar 
um aprovisionamento estável de material de elevada 
qualidade. Noutros casos, o incentivo para procurar 
soluções mais sustentáveis poderá proporcionar às 
empresas uma liderança tecnológica em relação aos 
seus concorrentes a nível mundial.

Medidas diferentes para produtos diferentes
Desde que a questão dos sacos de plástico entrou na 
ordem do dia, em 2015, 72% dos europeus afirmam 
ter reduzido a sua utilização desses mesmos sacos de 
plástico (Eurobarómetro). A UE está agora a virar a 
sua atenção para 10 produtos de plástico descartáveis 
e para as artes de pesca, que, em conjunto, represen-
tam cerca de 70% do lixo marinho na Europa.

(Continua na próxima edição)

António Cabrera

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel
9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água
5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3040-181 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Centro coordenador de Transportes - Loja 1
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucional 
da ADFA, em www.adfa-portugal.com
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Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Ana Moreira
T. 925 604 523

ana.moreira@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito do Porto
Todos os concelhos

Distrito Aveiro
Concelhos de Arouca, Castelo de Paiva, Espinho, 
Estarreja, Feira, Murtosa, Oliveira de Azeméis, Ovar, S. 
João da Madeira e Vale de Cambra

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito de Aveiro
Concelhos de Águeda, Albergaria-a-Velha, Aveiro, Ílhavo, 
Mealhada, Oliveira do Bairro, Sever de Vouga e Vagos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Concelhos de Alvaiázere, Ansião, Batalha, Castanheira de Pera, 
Figueiró dos Vinhos, Leiria, Marinha Grande, Pedrogão, Pombal

Distrito de Portalegre
Concelhos de Castelo de Vide, Crato, Gavião, Marvão, Nisa e 
Portalegre

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt
Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Distrito de Leiria
Concelhos de Alcobaça, Bombarral, Caldas da Rainha, 
Nazaré, Óbidos, Peniche e Porto de Mós

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Concelhos de Arronches, Alter do Chão, Avis, Campo 
Maior, Elvas, Fronteira, Monforte, Ponte de Sôr e Sousel

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Susana Silva
T. 925 574 012

susana.silva@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Região Autónoma da Madeira

Idalina Freitas
T. 968 581 300

idalina.freitas@padm.crpg.pt
Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

Pantone Coated

188C

Pantone C

red
032C

347C

136C

yellow C

black hexa C

Cool gray 8C

Contactos dos Técnicos

Histórias de Vida
A história de Benjamim Salgado
Benjamim Salgado, 77 anos, viúvo e pai de cinco filhos 
com os quais mantém uma relação de grande proximida-
de e afeto. Benjamim Salgado foi mobilizado para a Gui-
né onde sofreu queimaduras bastante graves, no entanto 
não foram impedimento para uma vida pessoal e pro-
fissionalmente ativa. Fez parte da primeira Junta de Fre-
guesia do Freixo, tendo exercido funções durante 20 anos 
enquanto secretário e tesoureiro; integrou a Direção do 
Grupo Desportivo da mesma localidade; era membro da 
Direção do Grupo Musical “Ronda do Sol Poente” e ainda 
pertenceu à comissão de festas da sua freguesia durante 
mais de 25 anos. Dado o seu envolvimento tão participa-
tivo na comunidade do Freixo tornou-se numa pessoa 
bastante conhecida e querida por todos.
Na sequência de um AVC sofrido em 2016, Benjamim Sal-
gado apresentava algumas limitações ao nível da marcha 
e da linguagem que, entretanto, foram parcialmente su-
peradas graças ao seu otimismo, força de vontade e per-
sistência por parte dos filhos, que sempre acreditaram e 
lutaram pela recuperação do pai.
Após a sinalização do caso, foram realizadas diligências 
junto do Hospital das Forças Armadas - Pólo do Porto 
para obtenção de produtos de apoio necessários, face às 
limitações funcionais do próprio e das limitações ao nível 
da prestação de cuidados.
Para além disso, a habitação apresentava algumas barrei-
ras arquitetónicas que foram resolvidas com o apoio ao 
subsídio para obras de readaptação da Direção-Geral de 
Recursos da Defesa Nacional, tendo melhorado conside-
ravelmente a vida de Benjamim Salgado.

A história de José Cabeceiras Tavares

“…pelo menos já não vivo com 
as dores com que vivia”
José Cabeceiras Tavares e a sua esposa, Ana Maria Bar-
reira Borges Tavares, são um casal natural da ilha de 
São Miguel, Açores.
José Tavares prestou serviço militar em Angola onde so-
freu uma emboscada, da qual resultou uma fratura do 
fémur esquerdo. Daí para cá tem tido muita dificulda-
de com o calçado, usando apenas calçado ortopédico, 
sempre com muitas dores nos ossos e coluna.
A esposa sofre de várias patologias e encontrava-se em 
lista de espera, há mais de três anos, no Hospital de 
Ponta Delgada, para intervenção cirúrgica. Vivia com 
dores progressivas com e limitações funcionais, apre-
sentando ainda um quadro depressivo e ansioso, pois 
“a cirurgia que nunca mais chega”, repetia frequente-
mente.
Foi encaminhada para estrutura hospitalar em Lisboa, 
onde foi submetida à esperada cirurgia, encontrando-
-se nesta fase já em seguimento.
Tanto José Tavares como Ana Maria estão muito satis-
feitos com a nova condição de saúde e de funcionali-
dade, com recuperação de alguma qualidade de vida, 
referindo que “pelo menos já não vivo com as dores 
com que vivia”.
Em breve, José Tavares será encaminhado para o Hos-
pital das Forças Armadas – Pólo de Lisboa para ter uma 
avaliação ao seu pé e conseguir tentar resolver o pro-
blema que lhe tem trazido sofrimento continuado.
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Lisboa
 

Transporte 		
para a AGNO
A Direção da Delegação de Lisboa infor-
ma os associados que vai disponibilizar 
autocarros para a deslocação à Assem-
bleia-Geral Nacional Ordinária a realizar 
em Viseu, no próximo dia 30 de março.
Para poder adequar-se o transporte ao 
número de associados que pretendam 
participar nesta reunião associativa de 
elevada importância, a Delegação solicita 
aos nossos associados que se inscrevam 
desde já. No acto de inscrição os interes-
sados serão informados sobre a hora da 
partida e sobre o custo da viagem.

Conselho da Delegação

O Conselho da Delegação de Lisboa reu-
niu-se no dia 14 de fevereiro para anali-
sar o Relatório Operacional e as Contas 
da Delegação relativos ao ano de 2018, 
tendo esses documentos sido aprovados 
por maioria.
Os conselheiros, assim como os Órgãos 
da Delegação de Lisboa, cumpriram um 
minuto de silêncio em memória do pre-
sidente José Arruda e enalteceram ainda 
todo “o esforço que o nosso camarada 
José Arruda fez em prol de todos”.

Lisboa reúne 		
Assembleia-Geral

No dia 16 de fevereiro realizou-se a As-
sembleia-Geral da Delegação de Lisboa, 
na Sede da ADFA, para analisar e votar 
o Relatório Operacional de 2018, as res-
pectivas Contas e tomar conhecimento 
do Parecer do Conselho Fiscal.
O Relatório e as Contas foram aprovados, 
assim como a acta da última reunião da 
Assembleia-Geral da Delegação de Lisboa, 
do dia 17 de fevereiro de 2018.
Os associados aprovaram um voto de pe-
sar pelo falecimento do presidente José 
Arruda.
Foram ainda prestadas várias informações 
pela Direção da Delegação de Lisboa.

Informação sobre 
Atendimento
A Delegação de Lisboa informa que a Se-
cretaria encerra todos os dias às 17h00.
Para renovação de cartões de saúde e ou-
tros, os associados devem entrar em con-
tacto com o Serviço de Secretaria - Pedro 
Rodrigues – pelo número 217 512 601.
Os associados que necessitarem de reno-
var a carta de condução podem entrar em 
contacto com os Serviços Clínicos - Ana 
Paula Vicente – pelo número 217 512 612.
A Direcção da Delegação de Lisboa infor-
ma ainda os associados que, tendo en-
trado em vigor o Regulamento Geral da 
Proteção de Dados (RGPD), solicita que 
entrem em contacto com a Secretaria da 
Delegação de Lisboa pelo número 217 
512 630 ou 217 512 625.

Em viagem com os 
associados
O convívio associativo é muito impor-
tante na vida da ADFA e as viagens or-
ganizadas pela Delegação de Lisboa 
são momentos de descontracção e lazer 
muito apreciados pelos participantes 
que aproveitam, com as suas famílias, 
para conhecerem em grupo destinos tu-
rísticos acessíveis.
A Delegação de Lisboa está a preparar 
várias viagens e indica que os pedidos 
de informações sobre preços e servi-
ços incluídos, bem como as inscrições, 
podem ser efectuados junto da Sede da 
Delegação de Lisboa, no Secretariado da 
Direcção da Delegação de Lisboa (Isabel 
Franco), pelos números 925 987 469 ou 
217 512 615, ou no endereço electrónico 
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com.

Viagem “Ritmo Cubano” – Havana, Guamá, 
Trinidad, Cienfuegos, Varadero
A Delegação está a organizar uma via-
gem a Cuba, com o tema “Ritmo Cuba-
no”, entre 17 e 25 de maio.
Serão nove dias de descoberta da ilha de 
Cuba e dos seus locais mais emblemáticos.
Os interessados podem conhecer mais 
pormenores desta viagem e o preço por 
pessoa, ou inscrever-se junto dos servi-
ços da Delegação de Lisboa.
Boa viagem e não esqueça o Passaporte 
com validade mínima de seis meses, a 
partir da data da viagem!

Peregrinação a Lourdes
A Delegação está a organizar uma Pere-
grinação a Lourdes, França, entre 24 e 29 
de junho.
Os interessados podem conhecer mais 
pormenores desta viagem e o preço por 
pessoa, ou inscrever-se junto dos servi-
ços da Delegação de Lisboa.

Circuito Croácia, Eslovénia, Bósnia-Her-
zegovina e Montenegro
Para o período de 31 de maio a 7 de junho, 

a Delegação de Lisboa está a preparar uma 
viagem pelo Circuito Croácia, Eslovénia, 
Bósnia-Herzegovina e Montenegro, com 
passagem por Zagreb, Ljubliana, Lago 
Bled, Split, Kotor e Dubrovnik.
Serão oito dias em regime de pensão 
completa, com preços e condições dis-
poníveis para consulta nos Serviços da 
Delegação de Lisboa.

Tesouros da Roménia
Da Transilvânia aos Mosteiros Moldavos, 
é a viagem que a Delegação de Lisboa 
propõe aos associados, familiares e ami-
gos. Com realização entre 3 e 10 de julho, 
os viajantes vão descobrir os “Tesouros 
da Roménia”. São nove dias e sete noites 
em regime de pensão completa. Custos 
e condições disponíveis nos Serviços da 
Delegação de Lisboa.

Convívio, Cultura,      
Lazer e Reabilitação
A Delegação de Lisboa apresenta as ativi-
dades disponíveis para os associados, du-
rante todo o ano, com inscrições abertas.
Para informações ou inscrições, os in-
teressados devem contactar o Serviço 
de Ação Social da Delegação de Lisboa 
(assistente social Ana Machado) pelos 
números 917 365 357 ou 217 512 622 
ou pelo endereço electrónico servico.
social@adfa-portugal.com. Também 
é possível contactar o Secretariado da 
Direção da Delegação de Lisboa (Isabel 
Franco, administrativa), pelos números 
925 987 469 ou 217 512 615, ou no en-
dereço eletrónico direccao.del.lisboa@
adfa-portugal.com.

Aulas de Ginástica (Re)Adaptada 
na ADFA - 2ª, 4ª e 6ª feira, das 10h30 às 
12h00 e das 14h30 às 16h00, com o mo-
nitor Tiago Barrela Gabirro, na sala de 
ginástica dos Serviços Clínicos da Sede e 
preço mensal de 20,00 euros.
Hidroginástica na Piscina do Lar 
Militar - 2ª e 4ª feira, em duas turmas, 
com a monitora Carla Veloso, das 09h30 
às 10h30 ou das 10h30 às 11h30 - preço 
mensal de 35,00 euros.

Atividades Ocupacionais - “Inclusão 
pela Arte e Cultura”
Yoga do Riso (gratuita) - 4ª feira, das 
15h00 às 16h00, com o monitor e asso-
ciado António Fernandes, no Auditório 
Jorge Maurício.
Aulas de Pintura – 3ª e 5ª feira, das 10h00 
às 12h30, com a monitora Flávia Barbe-
ra, na sala 38, junto ao Bar – preço men-
sal de 20,00 euros.
Visitas Culturais - Todos os meses, 4ª 
feira à tarde – palácios, museus, exposi-
ções, entre outros, na área metropolita-
na de Lisboa.
Próxima visita - Museu do Aljube (visi-
ta guiada e gratuita), Rua Augusto Rosa, 
42, 1100-059 Lisboa; no dia 20 de março. 
Início da visita: 14h30 - Ponto de encon-
tro na Bilheteira do Museu, pelas 14h15. 

Duração: 1h30. Delegação disponibiliza 
transporte, limitado aos lugares existen-
tes, com saída da ADFA, pelas 13h30.
Aulas de Informática – 2ª feira, das 14h00 
às 16h30; 4ª feira, das 10h00 às 12h30 - 
preço mensal de 25,00 euros – com o 
monitor António Branco, na sala 38, jun-
to ao Bar.

Núcleo de Sintra, 	
sempre a mexer!
O Pelouro de Acção Social da Câma-
ra Municipal de Sintra realiza todos os 
meses um evento, que cobre as mais 
diversas áreas, no Centro Cultural Olga 
Cadaval, destinado à população idosa do 
Município, de forma a combater o isola-
mento e a proporcionar o convívio entre 
os munícipes.

Atividades ocupacionais
O Núcleo da ADFA em Sintra disponibi-
liza diversas atividades aos associados, 
familiares e amigos: Informática (básico) 
– segundas e sextas, das 15h00 às 17h00; 
Pintura a óleo – segundas e sextas, das 
15h00 às 17h00; Jogos Tradicionais 
(sueca, damas, dominó) – quartas, das 
15h00 às 17h00; Yoga do Riso – quintas, 
das 15h00 às 17h00, e, de 15 em 15 dias, 
das 21h00 às 23h00; Flores de porcelana 
a frio – terças, das 10h00 às 12h30; Bai-
nhas abertas – sextas, das 9h30 às 12h00; 
Tertúlia de poesia “Tertuliana” – primei-
ra quinta-feira de cada mês (7/2), das 
16h00 às 18h00 - direcção e fundação de 
Ana Matias - belamatias@netcabo.pt.

Tertúlia de Poesia
No dia 7 de fevereiro, a Tertúlia de Poesia 
mensal foi diferente. Além de falar so-
bre o poeta, tradutor, crítico e novelista 
português Adolfo Casais Monteiro que, 
durante o Estado Novo, se viu obrigado 
ao exílio no Brasil, por ser perseguido 
pela polícia política, houve um elemen-
to novo: foi proporcionada uma mostra 
e degustação de gastronomia oriental, 
mais concretamente na vertente india-
na, pelas mãos da tertuliana Elsa Nunes.
Um convívio, como sempre, salutar, 
acrescido deste prazer gastronómico.

Teatro com “Os Cintrões”
No âmbito do Núcleo de Sintra e das 
atividades “sempre a mexer”, um grupo 
de elementos do Núcleo, por convite da 
União de Freguesias de Massamá e Mon-
te Abraão (Programa “Os Dias da Idade”, 
da CMS), foi assistir à peça de teatro 
“Daqui Fala o Morto”, de Carlos Llopis, 
do Grupo de Teatro “Os Cintrões”, no dia 
13 de janeiro. O Núcleo aproveita para 
agradecer à Câmara Municipal de Sintra 
a tarde de convívio que proporcionou.

Torneio de Sueca
Teve início no dia 20 de fevereiro o 10º 
Torneio de Sueca. Em alegre convívio e 
em saudável disputa estão dez equipas. 
O Torneiro decorrerá até ao próximo dia 
15 de maio.
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Porto
 

Assembleia aprova 
Relatório e Contas

A Assembleia-Geral da Delegação do 
Porto reuniu ordinariamente, no dia 16 
de fevereiro, para apreciar e votar o Rela-
tório Operacional e as Contas referentes 
ao ano de 2018.
Compareceram mais de meia cente-
na de associados a quem o presidente 
da MAGD, Manuel Santos, deu as boas 
vindas e propôs um minuto de silêncio 
em memória do presidente José Arruda 
e dos associados da Delegação falecidos 
entre a última e esta Assembleia.
Lida e ratificada a ata da reunião ante-
rior, a Direção da Delegação apresentou 
e explanou o Relatório Operacional e as 
Contas, documentos já distribuídos aos 
associados, que mereceram a apreciação 
e comentários de alguns dos presentes.
As interpelações referiram-se funda-
mentalmente à atividade desenvolvida 
no âmbito do Projeto “Rede de Cama-
radagem”, menor do que a prevista, ao 
número de reuniões descentralizadas 
no segundo semestre, igualmente infe-
rior ao programado, e ao montante das 
cotizações analisadas à luz dos quadros 
apresentados, em que sobressaíram os 
grupos “Deficientes em Serviço” e “Pen-
sionistas de Sobrevivência”, com índice 
de menor percentagem de pagamento, 
refletindo por isso algumas dificuldades 
financeiras e afastamento da vida asso-
ciativa.
No que se refere às contas de 2018, o 
tesoureiro, Nuno Silva, sublinhou os re-
sultados por atividades, o montante dos 
donativos dos associados deste ano e 
acumulado assim como os valores já in-
vestidos nas obras das instalações, dan-
do nota do apoio financeiro de 200 mil 
euros concedido pelo Município do Por-
to, sendo que parte do mesmo consta já 
nas Contas de 2018.
Apresentado o parecer do Conselho 
Fiscal da Delegação pelo presidente do 
Órgão, Mário Armindo, foram votados 
favoravelmente pela maioria dos asso-
ciados presentes com uma abstenção, 
o Relatório Operacional e as Contas de 
2018.
A Assembleia ainda teve um ponto re-
lacionado com informações da vida as-
sociativa, transmitidas pela Direção da 
Delegação, uma das quais a nomeação 
de Manuel Lopes Dias para presidente 
da Direção Nacional, em substituição de 
José Arruda, ponto que consta para ra-
tificação na ordem de trabalhos da pró-
xima Assembleia-Geral Nacional, no dia 
30 de março, em Viseu.
Na parte da manhã, reuniu o Conselho de 

Delegação que aprovou a execução das 
contas do ano de 2018 e emitiu parecer 
para a Assembleia-Geral de Delegação.

Sorteio solidário de 
camisola
No âmbito da Campanha de Angariação 
de Fundos para as obras na Delegação 
do Porto, está a decorrer o sorteio de 
uma camisola oficial do Futebol Clu-
be do Porto, autografada por todos os 
jogadores da equipa campeã na Época 
2017/2018.
Esta camisola com a inscrição “Solidá-
rios com a ADFA” e assinatura dos “cra-
ques” será do contemplado que adquirir 
o bilhete cujo número corresponda aos 
três últimos algarismos do primeiro pré-
mio da lotaria do São João.
Os bilhetes estão disponíveis na Delega-
ção do Porto pelo valor nominal de 2,5 
“tijolos”.
Colabore com esta iniciativa.

Inscrições no CAO
Estão abertas as inscrições para associa-
dos que pretendam frequentar o Centro 
de Actividades Ocupacionais (CAO) do 
Porto.
Atividades: Hidroterapia, Terapia Ocu-
pacional, Artes Plásticas, Educação para 
a Saúde e Cidadania, Movimento e Fun-
cionalidade, Ateliê de Jornalismo, Infor-
mática.
Os interessados poderão obter mais in-
formações através dos telefones 228 347 
202/912 567 546 e no secretariado dos 
Serviços Clínicos.

Falecimento

As mãos de Adélio 	
Simões

A Delegação do Porto recebeu com gran-
de consternação, no dia 17 de fevereiro, a 
notícia do falecimento de Adélio Simões, 
um associado muito estimado pela for-
ma como ultrapassou o estigma da de-
ficiência e se integrou plenamente na 
sociedade.

Perdeu a visão em Angola, no ano de 
1963, em consequência do rebentamen-
to de uma mina anti pessoal. Passou por 
um longo processo de reabilitação, in-
tegrou-se profissionalmente ao exercer 
funções na indústria metalúrgica e cons-
tituiu família.
Logo após a reforma da sua profissão, 
aos 62 anos, inscreveu-se no Centro de 
Atividades Ocupacionais da Delegação 
do Porto, onde experimentou várias ati-
vidades que o mantiveram ativo e per-
mitiram desenvolver a sua imaginação e 
criatividade.
Foi nas artes plásticas em que mais se 
destacou o seu cunho criativo, ao produ-

zir trabalhos de pintura e cerâmica que 
ficam como marca da sensibilidade das 
suas mãos, que foram a expressão dos 
seus olhos. A sua obra mais emblemáti-
ca é a peça em barro que representa os 
despojos da Guerra Colonial. Faz parte 
do espólio da Delegação do Porto e tem 
uma réplica no Museu da Guerra Colo-
nial, em Vila Nova de Famalicão.
No próximo mês de maio completaria 78 
anos.
A melhor homenagem que se pode pres-
tar a Adélio Simões é dar a conhecer os 
seus trabalhos e através deles perpetuar 
o homem criativo e sensível.

Locais de partida

AUTOCARRO LOCAL DE PARTIDA HORA LOCAL

Nº 1 Porto 10h00 ADFA

Nº 2
Santa Maria da Feira

10h30
Novas Instalações do Núcleo - Trás 

Hotel Nova Cruz

Nº 3

Arcos de Valdevez 08h30 Central de Camionagem

Ponte de Lima 09h00 Central de Camionagem

Viana do Castelo 09h30 Pavilhão Gimnodesportivo

Esposende 09h45 1ª Rotunda junto ao Continente

Póvoa de Varzim 10h00 1ª Rotunda junto à Maxmat

Vila do Conde 10h15
Rotunda junto ao Estádio do Rio 

Ave

Nº 4

Paredes 09h00 Palácio de Justiça

Penafiel 09h15 Bombeiros Voluntários

Lixa 09h45 Cruzamento Alto da Lixa

Amarante 10h00 Central de Camionagem

Nº 5

Chaves 09h30 Núcleo

Vila Real 10h15 Central de Camionagem

Peso da Régua 10h30 Estação da C. P.

Nº 6

Santo Tirso 08h30 Central de Camionagem

Paços de Ferreira 09h00 Junto à Câmara Municipal

Lordelo 09h15 Junto do Monumento ao Ciclista

Valongo 09h30 Caixa Geral de Depósitos

Porto 10h00 ADFA

Transporte para a AGNO em Viseu
A Delegação do Porto, à semelhança dos anos anteriores, organiza a deslocação em 
autocarros dos associados que pretendem participar na Assembleia-Geral Nacional a 
realizar em Viseu, no dia 30 de março.
Preço por pessoa: 10,00 euros. Inscrições: Serviço de Atendimento – 228 347 200. No 
acto da inscrição, indicar o local onde apanha o autocarro.

Horário Terças-Feiras, Quintas-feiras e sábados,  das 14h30 às 18h00
Telefone – 252 322 848 ou 252 376 323 ; Telemóveis  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0

 museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

Museu da Guerra Colonial, Parque Comercial Discount
Rua dos Museus, Ribeirão – Vila Nova de Famalicão
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Bragança

Relatório e Contas 2018 
aprovados
A Delegação de Bragança reuniu-se em Assembleia-Ge-
ral Ordinária, no dia 24 de fevereiro, na sua Sede, tendo 
discutido, analisado e aprovado o Relatório de Atividades 
e as Contas referentes ao ano de 2018, contando com a 
participação de cerca de três dezenas de associados.
Os Órgãos Sociais, representados pelo presidente da 
Delegação, Domingos Seca, e pelo tesoureiro Francisco 
Fernandes, explicaram as atividades realizadas no ano 
de 2018 e a situação financeira, ouvindo-se o Parecer do 
Conselho Fiscal. Os documentos foram aprovados por 
unanimidade. Foi proposto pelo presidente da Delega-
ção um minuto de silêncio, em homenagem ao ao fale-
cido presidente José Arruda, que foi ali recordado por 
todos, “pelos serviços prestados em defesa dos Defi-
cientes das Forças Armadas” e ainda como “um grande 
amigo da Delegação de Bragança”.
Os associados enalteceram “o esforço e transparência” 
que os Órgãos têm mantido ao longo dos anos, com 
uma “boa gestão e funcionamento” da Delegação.

Coimbra

Delegação promove 	
passeio de comboio
A Delegação de Coimbra está a organizar, com a agên-
cia de viagens Coimbratur, um passeio no combóio his-
tórico do Douro e pela Quinta da Avessada, nos dias 7 e 
8 de Setembro deste ano.
A iniciativa inclui alojamento em unidade hoteleira de 
quatro estrelas, uma visita guiada à Fundação Museu do 
Douro, uma viagem no comboio histórico do Tua, com tra-
jeto Régua – Tua – Régua e paragem na estação do Pinhão. 
Na Quinta da Avessada haverá tempo para convívio e tam-
bém será efetuada uma visita ao espaço Enoteca, onde os 
participantes ficarão a conhecer todo o processo tradicio-
nal de vinificação do Vinho do Porto e do Moscatel.
Informações e inscrições junto da Delegação de Coimbra.

Faro

Almoço-convívio de aniversário
A Delegação de Faro vai realizar o seu tradicional almo-
ço-convívio de aniversário no dia 13 de abril, sábado, 
pelas 12h30, no Restaurante Austrália, na Estrada Na-
cional 125, Vale da Venda, Faro.
O preço será de 20,00 euros por pessoa e as inscrições e 
confirmações podem ser efetuadas na Sede da Delega-
ção de Faro ou através dos números: 289 828 515 (De-
legação); 919 405 030 (José Mestre); 969 223 548 (Victor 
Costa) e 919 303 854 (Horácio Luz).
“Agradecemos a presença de todos os associados e fa-
miliares, com a confirmação até ao dia 4 de abril”, sa-
lienta a Delegação, lembrando que “a ADFA somos nós, 
e unidos somos mais fortes”.

Autarquia emite voto de pesar
A Câmara Municipal de Faro divulgou um voto de pe-
sar pelo falecimento do presidente José Arruda, dando 

dele conhecimento à família e à Delegação da ADFA 
em Faro. O documento, datado de 4 de fevereiro, ho-
menageia o presidente Arruda referindo que “deixa a 
todos um legado inspirador, exemplo de grande ab-
negação, sentido de missão e de capacidade de so-
frimento e superação”, aludindo a que “era senhor 
de uma força e de uma determinação indómitas”. No 
voto de pesar é também explicado que a Associação 
“presta, em todo o Distrito e Alentejo, um notável tra-
balho no apoio aos feridos de guerra, traumatizados 
e outros deficientes de todos os ramos das Forças Ar-
madas, colaborando ainda amiúde com o Município 
em diversos âmbitos”.
Subscreveram o voto de pesar o presidente da autar-
quia, Rogério Bacalhau, e os vereadores.

Évora

AGD de Évora homenageia 	
José Arruda
Os associados reunidos em Assembleia-Geral da Dele-
gação de Évora, no dia 9 de fevereiro, deliberaram ho-
menagear o presidente José Arruda, subscrevendo um 
voto de pesar pelo seu falecimento. Citado como “cida-
dão exemplar, um dirigente competente e empenhado 
e um defensor entusiasta e intransigente da causa dos 
deficientes militares”, José Arruda foi também evoca-
do como “companheiro solidário, sempre disponível, 
frontal quando necessário e rigoroso e exigente consigo 
próprio” e como sendo “uma referência” para a ADFA. A 
AGD deu conhecimento deste voto de pesar, aprovado 
por unanimidade, à família e à Direção Nacional.

Passeio de Primavera
A Delegação de Évora vai realizar o seu habitual passeio 
de Primavera nos dias 3, 4 e 5 de maio. Desta vez visi-
ta-se o interior Norte (Viseu, Lamego e Chaves), uma 
zona desconhecida de muitos, mas de uma beleza sem 
igual. O custo da viagem por pessoa é de 250,00 euros 
e inclui alojamento em hotel e alimentação desde o al-
moço do dia 3 até ao almoço do dia 5.
Para que a Delegação de Évora possa atempadamente 
tratar de toda a logística que esta viagem requer, fica o 
apelo à rápida inscrição dos participantes, diretamente 
na Sede da Delegação ou através dos telefones 266 703 
473 / 918 813 863.
Este passeio cultural tem o apoio do INR (Instituto Na-
cional para a Reabilitação).
“Contamos contigo para um passeio de Primavera ale-
gre e vivido no espírito da ADFA”, salienta a organização.

 

Madeira

Delegação evoca José Arruda
A Delegação da Madeira realizou a sua Assembleia-Ge-
ral e aprovou por unanimidade duas propostas relativa 
ao falecimento do presidente da Direção Nacional, José 
Arruda, e ao novo presidente da ADFA, Manuel Lopes 
Dias.
Expressando a consternação dos associados ali presen-
tes, a Delegação manifestou à Direção Nacional toda a 
solidariedade neste momento de dor profunda, refe-
rindo que “os associados da Madeira partilham a dor 

enorme que os atingiu de forma brusca” com os Órgãos 
Sociais Nacionais e com a família enlutada.
Para o novo presidente da DN, a Delegação endereçou 
um “abraço muito sentido”, assegurando que “pode 
contar connosco para continuar a luta da ADFA que 
ambos personificam”.
A Delegação referiu ainda que “os associados da Madeira 
têm bem vivas as palavras do presidente José Arruda no 
último convívio, em dezembro, e realçam “o seu entu-
siasmo, a força que transmitia, a confiança que inspirava 
na solução das situações que estão por resolver, a forma 
como queria que fosse comemorado o 45º aniversário, 
afinal, o amor à ADFA que transbordava em cada contac-
to com associados ou intervenções públicas”, que “são 
uma marca da sua personalidade forte que de forma in-
delével ficará vincada em cada um de nós”.

Viseu

Assembleia-Geral da Delegação
No dia 9 de fevereiro realizou-se a Assembleia-Geral da 
Delegação de Viseu e os associados presentes aprova-
ram por unanimidade o Relatório de Atividades e Con-
tas, com o Parecer do Conselho Fiscal.
Foi divulgada a Assembleia-Geral Nacional, no dia 30 
de março, em Viseu, na Aula Magna do Instituto Supe-
rior Politécnico que fica em frente ao Quartel do RI14. 
“Vamos todos participar, vamos todos encher o Audi-
tório da Aula Magna”, apelou a Direção da Delegação. 
O mesmo apelo foi feito para a participação associativa 
no almoço-convívio nacional do 45º aniversário, em 1 
de Junho, em Coimbra, para o qual a Delegação vai or-
ganizar transporte.
No debate associativo falou-se da situação da área le-
gislativa, na urgência de medidas que resolvam as ques-
tões ainda pendentes.
A AGD aprovou ainda um voto de pesar pelo falecimen-
to do presidente José Arruda.

Assembleia-Geral Nacional
Este ano, a Assembleia-Geral Nacional Ordinária vai 
realizar-se em Viseu, na Aula Magna do Instituto Supe-
rior Politécnico de Viseu, que fica em frente ao RI14.
A Delegação apela à participação de todos os associa-
dos, para “debater tudo que há para analisar e aprovar 
e para cada um manifestar a sua opinião e apresentar 
propostas à Assembleia para resolução dos problemas 
que afetam a família deficiente militar das Forças Ar-
madas”, reforçando a ação da Direção Nacional.

Voto de pesar da CM Viseu
A Câmara Municipal de Viseu associou-se ao luto da 
ADFA e da família de José Arruda e aprovou em reunião 
da Câmara, por unanimidade, um voto de pesar que 
homenageia o “homem de causas, defensor da liberda-
de, da solidariedade e da inclusão”. A Autarquia referiu 
também que “a sua integridade é inspiradora, cabe-nos 
honrar a herança da sua dedicação cívica”.

Dia do Combatente
O Dia do Combatente (9 de abril) vai ser evocado junto 
do Mosteiro de Santa Maria da Batalha, em cerimónias 
oficiais a realizar no dia 6 de abril.
Com partida às 7h00, na Porta de Armas do Quartel RI 
14, em Viseu, o regresso tem lugar pelas 17h00 (horas a 
confirmar, segundo a Delegação).
Depois das cerimónias na Batalha, a Delegação parra 
por Fátima, onde o almoço será partilhado, em “franco 
convívio associativo”.
Inscrições até ao dia 28 de março, junto da Delegação.
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 A ADFCAR dispõe de informações 
e venda da VW, Audi e Skoda, 

e também para a Mercedes, Ford, 
Citröen, BMW, Honda e Toyota.

Informações
ALBERTO PINTO 
Tel.: 21 751 26 40/21 751 26 00 • TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone ou email: 
alberto.pinto@adfa-portugal.com)

   

AUDI Preço Base Preço V. Publico
AudI A 1 Sportback

1.0 TFSI Sport  95 cv 16.724,00 20.860,00
1.4 TFSI  S tronic Sport 95 cv 18.669,87 23.310,00
1.4 TDI 90 Sport cv 17.402,46 23.660,00
1.4  TDI S Tronic Sport 90 cv 19.141,11 26.110,00
1.6 TDI 116 cv 16.507,63 23.750,00
1.6 TDI 116 cv S Tronic 18.362,44 26.200,00
1,6 TDI 116 cv Sport 17.808,45 25.350,00
1.6 TDI 116 cv S Tronic Sport 19.663,26 27.800,00

Audi A 3 Sportback
1.0 TFSI Sport  115 cv 23.130,80 38.840,00
1.0 TFSI Sport S tronic 115 cv 23.436,36 29.190,00
2.0 TFSI Sport  quattro 310 cv 39.072,39 56.240,00
1.6 TDI 110 cv 21.159,19 29.640,00
1.6 TDI Sport 110 cv 22.155,27 31.540,00
1.6 TDI Base S Sport 110 cv 22.988,46 31.890,00
1.6 TDI Sport S tronic 110 cv 24.327,43 33.790,00
2.0 TDI Base 150 cv 24.404,07 36.340,00
2.0 TDI Sport 150 cv 25.743,04 38.240,00
2.0 TDI Base S tronic 150cv 25.478,95 38.590.00
2.0 TDI Sport S tronic 150 cv 26.817,93 40.490,00
2.0 TDI  Base S Tronic quattro 184 cv 29.441,28 44.390,00
2.0 TDI Sport  S. Tronic quattro 184 cv 30.529,70 46.290,00

Audi A3 Limousine
1.0 TFSI Sport  115 cv 22.439,75 27.990,00
1.6 TDI Sport 110 cv   21.464,21 30.690,00
1.6 TDI Sport S. Tronic 110 cv 22.297,40 31.040,00
2.0 TDI Sport  150 cv 25.051,98 37.390,00
2.0 TDI Sport  S tronic 150 cv 26.126,87 39.640,00
2.0 TDI  Sport S Tronic quattro 184 cv 28.750,22 43.540,00

Audi A 4 Limousine
1.84TFSI 150 cv 30.079,65 39.310,00
2.0 TDI 150 cv 29.514,73 41.120,00
2.0 TDI 150 cv Sport 31.488,91 44.970,00
2.0 TDI 150 cv S Tronic 31.163,70 44.570,00
2.0 TDI 150 cv S Tronic Sport 33.343,62 47.420,00
2.0 TDI 190 cv Sport 33.057,63 47.490,00
2.0 TDI 190 cv S Tronic Sport 35.323,82 49.940,00
2.0 TDI 190 cv S.Tronic quattro Sport 37.689,28 53.440,00 
3.0 TDI V6  272 cv quattro tiptronic Sport 44.057,00 69.250,00

Audi A 4 Avant
2.0 TFSI 122 cv 29.256,67 42.140,00
2.0 TDI 150 cv 30,513,30 43.770,00
2.0 TDI S Tronic 150cv 32.368,01 46.220,00
2.0 TDI 190 cv 32.526,68 47.090,00
2.0 TDI S Tronic 190 34.861,45 49.540,00
2.0 TDI 190 cv 32.374,93 47.160,00
2.0 TDI  quattro S. Tronic 190 cv 37.226,92 53.040,00
3.0 V6 TDI quattro S tronic 42.576,02 70.340,00

Audi A 5 Sportback
2.0 TDI 150 cv 31.040,98 45.600,00
2.0 TDI 150  cv Multitronic 33.045,56 48.150,00
2.0 TDI  190 cv 32.460,21 47.430,00
2.0 TDI 190 Multitronic 34.492,73 49.930,00
2.0 TDI 190 quattro 34.556,46 51.430,00
2.0 TDI 272 cv quattro tiptronic Sport 35.524,28 53.930,00
Audi A 5 Sportback Business Line 44.637,97 70.900,00
2.0 TDI 150 cv 34.183,26 49.465,00
2.0 TDi 150 cv Multitronic 36.187,85 52.015,00
2.0 TDI 190 cv 35.602,48 51.295,00
2.0 TDI 190 cv Multitronic 37.635,00 53.795,00

2.0 TDI 190 cv quattro S tronic 38.666,55 57.795,00
Audi Q2

1.6 TDI Sport 116 cv 23.442,28 33.940,00
1.6 TDI Design 116 cv 23 442,28 33.940,00
1.6 TDI Sport S tronic 116 cv 25 629,65 36.190,00
2.0 TDI Sport S tronic quattro 150 cv 30 432,68 46.180,00
2.0 TDI Design S tronic quattro 150 cv- 30 432,68 46.180,00

Audi Q3 PI
2.0 TDI 150 cv 27.487,08 41.060,00
2.0 TDI 150 cv Sport 29.174,60 43.220,00
2.0 TDI 150 cv  quattro Sport 29.843,38 45.820,00
2.0 TDI 150 cv S tronic quattro Sport 31.368,45 48.070,00

Audi Q 5
2.0 TDI 150 cv 31.953,56 48.420,00
2.0 TDI 150 cv quattro 32.888,90 52.420,00
2.0TDI 190 cv quatro S tronic 37.929,33 59.660,00

Audi A6
2.0 TDI 150 cv 35.655,56 50.940,00
2.0 TDI 150 S tronic 38.116,88 53,630,00
2.0 TDI 190 37.314,10 52.980,00
2.0  TDI 190 S tronic 39.824,19 55.730,00
2.0 TDI 190 quattro S tronic 41.628,43 60.130,00
Audi TT Coupé
2.0 TDI  170 cv quattro 32.511,72 51.375,00
2.0 TDI 170 cv quattro S tronic 33.880,70 53.820.00

VOLKSWAGEN Preço Base Preço V. Publico
POLO

1.0 60 cv TRENDLINE 5 Portas 12.436,06 15.678,95
1.0 TSI 95 cv BLOUEMOTION 5 Portas 14.106,18 17.627,41
1.2 TSI DSG 90 cv AUVEI 5 Portas 15.912,47 20.325,54
1.4I TDI 75 cv Trendline 5 Portas 14.808,13 20.321,25
1.4I TDI 90 cv CROSS GPS  5 Portas 17.500,87 24.094,59
1.4I TDI  90 cv AUVEI 5 P 16.267,79 22.116,63
1.4I TDI DSG 90 cv AUVEI 5 P 17.700,20 23.978,37
1.4 TDI 105 cv  Highline 5 P 17.547,93 23.865,99
1.5 TSI 150cv SPORT 23399,37 31730,1
1.5 TSI 150cv STYLE DSG 22166,29 30271,86
1.5 TSI 150cv SPORT DSG 23822,78 32367,78
1.6 TDI 115cv 18 653,98 27 963,22
1.6 TDI 115cv STYLE 20 613,79 30 373,79
1.6 TDI 115cv SPORT 22 463,41 32 825,01

GOLF 
1.0 TSI  115 cv Trendline 5 Portas 18.903,02 23.550,66
1.0 TSI  115 cv GPS EDITION 5 Portas 19.698,93 24.529,62
1.0 TSI DSG  115 cv BlueMotion GPS EDITION 5 Portas 21.228,10 26.410,50
1.6 TDI  90cv Trendline 5 Portas 19.141,93 27.329,57
1.6 TDI 90 cv Confortline 5 Portas 19.895,23 28.256,13
1.6 TDI 110 cv GPS EDITION 5 Portas 20.213,59 28.647,70
 1.6 TDI  110 cv Highline 5 Portas 22.482,28 31.438,20
1.6 TDI DSG 110 cv Trendline 5 Portas 20.756,33 29.399,63
2.0 TDI 150cv  Confortline 5 Portas 24.008,94 36.193,50
2.0 TDI DSG 150cv Conforttline 5 Portas 25.051,79 38.151,03
2.0 TDI DSG 150 cv 5 Portas Highline      27.002,10 40.718,62
2.0 TDI 184 cv  GTD 5 Portas 30.174,50 44.198,90

GOLF VARIANTE 
1.4  TSI 150 cv Confortline 21.783,68 28.996,14
1.4  TSI 150 cv Highline 23.642,49 31.394,39
1.6 TDI 90 cv Confortline 21.452,77 30.256,26
1.6 TDI 110 cv GPS EDITION 21.358,75 30.309,32
1.6 TDI DSG 110 cv GPS EDITION 22.818,98 32.274,11
2.0 TDI DSG 150 cv HIGHLINE 27.637,13 40.909,23

2.0 TDI  DSG 150cv Confortline 26.824.92 40.500.68
2.0 TDI 184 cv GTD 31.539,01 45.961,61
2.0 TDI DSG 184 cv GTD 31.981,47 47.703,61

JETTA
2.0 TDI 110 cv Confortline 18.498,47 29.246,92
2.0 TDI  DSG7 110 cv Confortline 19.929,88 30.923,20
2.0 TDI  DSG7 110 cv Highline 20.802,25 32.249,27
2.0 TDI 150 cv Confortline 21.957,90 33.417,66
2.0 TDI DSG7 150 cv Confortline 23.158,67 35.822,50
2.0 TDI DSG7 150 cv Highline 24.031,06 37.148,60

PASSAT
1.6 TDI 120cv Confortline  25.075,12 34.964,80
1.6 TDI DSG 120cv Confortline 26.884,45 37.021,57
2.0 TDI 150cv Confortline 25.358,87 37.600,85
2.0 TDI DSG 150cv Confortline 26.617,25 39.992,20
2.0 TDI 190 cv Confortline 26.439,12 38.929,56
2.0 TDI DSG 190cv Confortline 27.515,55 41.265,81
2.0 TDI DSG 190cv Highline 30.215,55 44.586,81
2.0 TDI DSG 240cv 4Motion Highline 35.308,90 55.186,16

VOLKSWAGEN CC
2.0 TDI 150 cv BlueMotion Technology  29.059,75 43.165,18
2.0 TDI DSG 150 cv BlueMotion Technology 30.063,67 45.718,88
2.0 TDI 184 cv BlueMotion Technology 31.006,49 46.878,55
2.0 TDI DSG 184 cv BlueMotion 32.991,41 49.881,25

PASSAT VARIANT
1.6 TDI 120cvConfortline 26.318,25 36.662,56
2.0 TDI 150cv Confortline 26.543,44 39.142,23
2.0 TDI 4MOTION 150 cv  ALLTRACK 28.340,05 44.160,08
2.0 TDI DSG 150cv Confortline 27.434,11 41.249,99
2.0 TDI DSG 190cv Confortline 27.674,60 40.702,26
2.0 TDI 190 cv Highline 30.303,34 43.935,61
2.0 TDI DSG 4MOTION 240cv HighIine 35.759,33 56.156,30

VOLKSWAGEN TIGUAN
2.0 TDI 115 cv  Confortline 24.467,24 35.403,66
2.0 TDI 150 cv Confortline 24.993,68 38.740,06
2.0 TDI 150 cv Highline 26.460,17 40.918,00
2.0 TDI DSG 150 cv Confortline 26.031,50 40.764,91
2.0 TDI DSG 150 cv Highline 27.675,99 43.161,79
2.0 TDI DSG  Motion 150 cv Highline 26.527,85 45.639,40
2.0 TDI DSG  Motion 190 cv Highline 27.598,77 46.956,01
2.0TDI DSG Motion 240 cv 29.290,39 49.661,48

VOLKSWAGEM  SHARAN
2.0 TDI Blue TDI 150 cv Confortline 33.431,87 45.774,94
2.o TDI Blue TDI 150 cv Highline 35.007,71 47.891,70
2.0 TDI DSG6 Blue TDI 150 cv Confortline 34.765,32 47.976,33
2.0 TDI DSG6 Blue TDI 150 cv Highline 36.399,07 50.079,39
2.0 TDI Blue TDI 184 cv Confortline 43.605,01 47.966,24
2.0 TDI BLHE TDI 184 cv Highline 36.236,19 50.066,13
2.0 TDI DSG6 Blue TDI 184 cv Confortline 36.331,61 50.089,95
2.0 TDI DGS6 Blue TDI 184 cv Highline 37.965,36 52.193,01

VOLKSWAGEN TOURAN 7 LUGARES
2.0 TDI 150 cv Confortline 24.771,83 37.973,91
2.0 TDI 150 cv Highline 26.492,76 40.175,01
2.0 TDI DSG 150 cv Confortline 26.875,05 40.672,91
2.0 TDI DSG 150 cv Highline 28.176,10 42.460,28
2.0 TDI DSG 190 cv Highine 30.774,43 45.843.31

VOLKSWAGEN  BEETLE
2.0 TDI 110 cv BEETLE DESIGN 20.400,92 31.839,99
2.0 TDI DSG 110 cv BEETLE DESIGN 21.474,15 33.582,03
2.0 TDI 150 cv BEETLE R-LINE 23.160,52 35.993,48
2.0 TDI DSG 110 cv BEETLE DESIGN 22.941,37 36.397,20

VOLKSWAGEN Elétricos
e.Golf 115 cv e Golf carga normal AC e rápida 
DC, 100% Elétrico 5 Portas 32.294,75 39.729,68

Golf GTE Plug-in 204 cv GTE Plug-in Hybrido 5 Portas 35.069,10 43.569,28

Passat Limousine GTE Plug-in 218 cv GTE      
Plug-in Hybrid 5 Portas 37.759,02 46.877,88

Passat Variant GTE Plug-in 218 cv GTE Plug-in Hybrid 40.177,82 49.853,01

SKODA................................................................ Preço Base Preço V. Publico

FABIA MY 17
1.2  TSI Ambition 110 cv Cx 5V 13.199,14 16.996,80
1.2  TSI Style 110 cv Cx 5V 13.891,35 17.848,20
1.2 TSI DSG Ambition 110 cv Cx 7 14.666,83 19.800,20
1.2 TSI DSG Style 110 cv Cx 7 15.357,74 19.643,20
1.4 TDI Ambition 90 cv Cx 5V 13.246,66 18.525,50
1.4 TDI Style 90 cv Cx 5V 15.284,87 21.032,50
1.4 TDI DSG Ambition 90 cv Cx 7V 15.940,23 22.711,30
1.4 TDI Ambition 105 cv Cx 5V 15.123,53 20.884,00
1.4 TDI Style 105 cv Cx 5V  15.814,44 21.733,80

RAPID SPACEBACK 17
1.4 TDI Ambition 90 cv Cx 5V 14.633,17 20.254,38
1.4 TDI Style 90 cv Cx 5V 15.718,09 21.588,84
1.4 TDI DSG Ambition 90 cv Cx 7V 15.801,05 22.002,33
1.4 TDI DSG Style 90 cv Cx 7V 16.885,97 23.336,79
1.6 TDI Ambition 115 cv Cx 5V 15.701,24 22.927,33
1.6 TDI Style 115 cv Cx 5V 16.788,75 24.264,97

Octávia
1.4 TSI 150 cv Style Cx 6v 20.987,05 27.848,40
1.4 TSI 150 cv Style DSG Cx 7V 23.230,80 30.455,90
1.6 TDI 90 cv Style Cx 5V 18.839,30 26.788,60
1.6 TDI 105 cv Style DSG Cx 7V 22.165,30 31.132,70
2.0 TDI 150 cv Style Cx 6V 21.488,70 32.924,90
2.0 TDI 150 cv Style DSG Cx 6V 22.816,00 35.232,30

Octávia Break MY17
1.4 TSI 150 cv Style Cx 6V 21.794,66 28.897,70
1.4 TSI 150 cv Style DSG 7V 24.039,70 31.468,10
1.6I TDI 110 cv Style Cx 5V 21.083,00 29.717,10
1.6I TDI 110 cv Style  DSG Cx 7V 22.860,10 31.987,30
2.0 TDI 150 cv Style Cx 6V 22.296,30 33.833,90
2.0 TDI 150 cv Style DSG Cx  6V 23.849.10 36.503,10
2.0 TDI 184 cv Limo RS 6v 24.567,27 37.386,36
20 TDI 184 cv Limo RS DSG 6v 26.621,75 40.924,07

Superb MY 17
1.6 TDI 120 cv Style Greenline Cx. 6v 25.976,24 35.280,56
1.6 TDI 120 cv Style  DSG Cx7V 27.144,11 37.509,67
2.0 TDI 150  cv  Ambition Cx 6V 23.416,24 35.380,12
2.0 TDI 150 cv Style Cx 6V 25.534,23 37.985,25
2.0 TDI 150 cv Style DSG Cx 6V 26.604,89 40.145,70
2.0 TDI 190 cv  Style Cx 6V 27.109,12 39.838,01
2.0 TDI 190 cv  Style Cx DSG  Cx 6v 28.068,31 41.945,70

Superb Break
1.6 TDI 120 cv Style  Cx 6V 26.287,32 36.793,23
1.6 TDI 120 cv Style DSG Cx 6V 28.135,71 38.729,33
2.0 TDI 120 cv Ambition Cx 6V 24.173,22 36.479,92
2.0 TDI 150  cv  Style Cx 6V 26.470,09 39.305,07
2.0 TDI 150 cv Style DSG Cx 6V 27.477,24 41.415,07
2.0 TDI 190 cv  Style Cx 6V 27.933,50 41.020,71
2.0 TDI 190 cv Style DSG Cx 6V 29.005,46 43.182,75

YETI OUTDOOR
1.6 TDI CR 110 cv Style Cx 5V 20.079,69 32.119,71
1.6 TDI CR 110 cv 4x4 Ambition Cx 6V 19.854,41 35.032,32
2.0 TDI CR 150 cv Style Cx 6V 21.267,53 34.712,55
2.0 TDI CR 150 cv 4x4 Style  Cx 6V 21.020,49 38.053,57
2.0 TDI CR 150 cv 4x4 Style Cx 6V 25.410,89 41.305,54
2.0 TDI CR 145 cv 4x4 Style DSG Cx 6V 25.780,81 44.820,16
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O nosso Património

A Capela de São Donato no Convento de Nossa 
Senhora dos Anjos 

O 
Convento de Nossa Senhora dos Anjos 
localiza-se em Vila do Conde, no Dis-
trito do Porto. Pertenceu à Ordem Ca-
pucha e ficava situado na antiga Pro-
víncia da Soledade, que compreendia 

o centro e norte de Portugal (Estremadura, Minho, 
Trás-os-Montes e Entre Douro). 
A Ordem Capucha surgiu para corrigir inadvertên-
cias no seio da Ordem franciscana, o lema destes 
frades era observar o Evangelho à letra e manter 
uma vida de pobreza e humildade. O primeiro con-
vento fundado em Portugal foi em 1500, na cidade 
de Vila Viçosa.
O Convento de Nossa Senhora dos Anjos era um dos 
vinte e um conventos que constituíam a Província 
da Soledade. Na sua igreja a comunidade conven-
tual manda fazer uma capela para expor o corpo de 
São Donato. 

Em 28 de abril de 1757 o corpo “inteiro e incorrup-
to” deste mártir (de grande devoção por parte dos 
mareantes) foi trazido de Roma por Frei Francisco 
de Azurara, e colocado em urna envidraçada nesta 
capela (Serreno & Figueiredo, 2017).
A capela apresenta um retábulo (altar) relicário, 
executado em madeira entalhada e dourada, da 
conjuntura artística Rococó. Na mesa de altar so-
bressai um esquife com o Senhor morto. No corpo 
do retábulo ao centro surge a imagem de Nossa Se-
nhora. Sobre as portas da capela destacam-se sa-
nefas, também em talha dourada. Desconhece-se 
o artista responsável pela obra, provavelmente era 
um profissional oriundo da cidade do Porto.
No que diz respeito à acessibilidade, apresenta de-
graus no interior e no exterior sem rampa de acesso.

Por Ariadne Pignaton
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Tomada de Posse do novo presidente do IASFA

Missão renovada gera expetativa

“
Os deficientes militares são a parte mais frá-
gil da Família Militar e da Condição Militar”. 
Foi esta a mensagem que a ADFA deixou, no 
dia 21 de fevereiro, ao novo presidente do 
Conselho Diretivo do Instituto de Ação So-

cial das Forças Armadas, tenente-general Fernan-
do Campos Serafino, no final da cerimónia em que 
tomou posse, perante o ministro da Defesa Nacio-
nal, no Salão Nobre do Ministério, em Lisboa.
A ADFA, representada pelo presidente da DN, 
Manuel Lopes Dias, e pelo vice-presidente Antó-
nio Garcia Miranda, sublinhou “a importância do 
IASFA para o pleno exercício dos direitos dos de-
ficientes das Forças Armadas”, acrescentando que 
“a missão do IASFA, agora renovada, gera grande 
expetativa junto dos que tudo deram pela Pátria e 
que hoje sofrem as mazelas desse sacrifício”.

Tendo ouvido o ministro da Defesa Nacional, João 
Gomes Cravinho, afirmar que o IASFA é um “desa-
fio”, a Associação tem bem presente que, de acor-
do com a sua Lei Orgânica, o IASFA deve “garantir 
e promover a ação social complementar e gerir os 

sistemas de assistência na doença aos militares 
das Forças Armadas”.
O presidente da ADFA evidenciou a “expetativa que 
este novo ciclo do IASFA representa para os defi-
cientes militares e para a Associação”, sublinhando 
que “os militares feridos na Guerra Colonial e ao 
serviço das Forças Armadas são credores de uma 
dívida de Portugal, devendo ser reparados moral e 
materialmente pelo sacrifício sofrido em armas”.
A cerimónia contou com a presença da secretária 
de Estado da Defesa Nacional, Ana Santos Pinto, 
do chefe do Estado-Maior-General das Forças Ar-
madas, almirante Silva Ribeiro, dos chefes dos três 
Ramos das Forças Armadas, dos representantes 
das associações de militares e de antigos comba-
tente e de muitos dirigentes do Ministério da De-
fesa Nacional.

Presidente do IASFA visita Sede Nacional 

O 
novo presidente do Conselho Diretivo 
do Instituto de Ação Social das For-
ças Armadas (IASFA), TGEN Fernando 
Campos Serafino, Visitou a Sede Nacio-
nal da ADFA e a Delegação de Lisboa 

no dia 13 de março.
Durante a sua passagem pela ADFA, o presidente do 
IASFA esteve reunido com os Órgãos Sociais Nacio-
nais e efetuou uma visita aos Serviços da Sede e da 
Delegação de Lisboa, com destaque para a Clínica 
da ADFA e Serviço de Fisioterapia.

Em mensagem enviada no dia 22 de fevereiro ao 
presidente da Direção Nacional, o TGEN Fernando 
Campos Serafino endereçou “agradecimentos pelo 
importante apoio e pelos votos de confiança que 
deposita nas minhas novas funções como presiden-
te do Conselho Diretivo do IASFA,IP”, na convicção 
de que “a colaboração e o relacionamento institu-
cional entre o IASFA e a ADFA irão contribuir para o 
sucesso da importante missão deste Instituto, espe-
cialmente no que concerne ao apoio aos deficientes 
das Forças Armadas”.

Quem esteve na guerra e escreveu 						    
a Nossa Senhora?

C
om o objetivo de encontrar depoimentos 
para uma reportagem de jornal e televi-
são, dois jornalistas procuram militares 
portugueses que tenham estado nos tea-
tros de guerra de Angola, Moçambique e 

Guiné-Bissau e que, eventualmente, tenham escrito 
cartas dirigidas a Nossa Senhora, particularmente 
a Nossa Senhora de Fátima, endereçadas ou entre-
gues ao santuário. Será esse o caso de algum dos 
(ex-)militares que nos lê?
O trabalho, que dará origem a uma longa reporta-
gem no jornal Expresso e a um documentário na 
SIC, está a ser preparado pelos jornalistas António 
Marujo e Joaquim Franco e pretende avaliar de que 

modo a devoção mariana e em especial o fenóme-
no de Fátima se cruzou com a experiência de guerra 

nas antigas colónias portuguesas de África.
Durante o seu tempo de serviço ou depois dele, 
muitos militares (ou as suas mães, noivas, namora-
das e outros familiares) escreviam para Fátima ou 
iam em peregrinação ao santuário como forma de 
agradecimento pelo seu regresso ou em cumpri-
mento de outras devoções, mas referindo-se à sua 
participação no serviço militar.
Se é esse o caso de algum dos nossos leitores, pedi-
mos que escrevam ou telefonem directamente para 
os dois autores da reportagem, que desde já agrade-
cem a colaboração: Joaquim Franco – 962 056 225 e 
joaquimfranco@sic.pt e António Marujo – 964 553 
050 e antoniomarujo@setemargens.com.

Linha de Atendimento dos Deficientes Militares
Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos Deficientes Militares (LADM) 
– 800 100 103, a funcionar entre as 08H00 e as 20H00 dos dias úteis.
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Homenagens a José Arruda

Voto de pesar aprovado 										       
pela Assembleia da República

O
s deputados da Assembleia da Repú-
blica aprovaram o “Voto de Pesar n.º 
716/XIII pelo Falecimento do Comen-
dador José Arruda”, em sessão ple-
nária realizada em 8 de fevereiro, no 

Parlamento, na presença da família e dos repre-
sentantes da ADFA, entre dirigentes nacionais e 
das delegações e colaboradores.
Os deputados prestaram um minuto de silêncio 
em homenagem a José Arruda. A ADFA e a família 
estiveram na galeria do Parlamento e assistiram à 
Sessão em que o Voto de Pesar foi lido.
O ELO reproduz o teor do Voto de Pesar:
“Foi com profundo pesar que a Assembleia da Re-
pública tomou conhecimento do falecimento do 
Presidente da Direção Nacional da Associação de 
Deficientes das Forças Armadas, Comendador José 
Arruda.
Nascido em 1949, na cidade de Movene, em Mo-
çambique, José Arruda realizou o Curso Comercial 
na Escola Comercial de Lourenço Marques, onde 
desenvolveu uma promissora carreira de atleta de 
basquetebol até 1971, ano em que foi obrigado a 
integrar o serviço militar obrigatório, até 1974.
Em 1971 foi ferido, no decorrer da Guerra Colonial 
que se desenrolou entre 1961-1975, num aciden-
te do qual resultou a cegueira e a amputação do 
membro superior esquerdo. Foi, por isso, em 1973, 
durante a sua permanência no anexo do Hospi-
tal Militar Principal, que participou ativamente 
no movimento de apoio à criação do Estatuto do 
Deficiente das Forças Armadas, tendo participa-

do na primeira Assembleia Geral da recém-criada 
Associação dos Deficientes das Forças Armadas 
– ADFA, que surgiu na sequência da revolução de 
abril de 74.
Retornou a Moçambique e regressou, definitiva-
mente, a Portugal, no início dos anos 80, período a 
partir do qual se envolveu de forma determinante 
no movimento das pessoas com deficiência e na 
luta pelos direitos humanos. Não só na ADFA, mas 
também na Associação de Cegos e Amblíopes de 
Portugal, na Federação de Desporto para Deficien-
tes, na Associação de Apoio aos ex-Combatentes 
Vítimas de Stress de Guerra e na Associação de Jo-
vens de Deficientes.
De entre as várias representações e cargos direti-
vos que desempenhou, José Arruda foi ainda dis-
tinguido, em 2004, com a Ordem de Mérito, em 
2008, condecorado com a Ordem da Liberdade, 
em 2014, com a medalha da Defesa Nacional e em 
2016, agraciado com o grau de Grande-Oficial da 
Ordem do Infante D. Henrique. 
Com o lema “todos na mesma trincheira – nin-
guém fica para trás”, o Comendador José Arruda 
era uma referência incontornável para o universo 
da Defesa Nacional, mas também para a sociedade 
portuguesa, que muito lhe deve pelo trabalho in-
cansável de combate ativo e sempre determinado, 
pelos direitos das pessoas com deficiência, em es-
pecial nas Forças Armadas.
Reunida em Sessão Plenária, a Assembleia da Re-
pública presta homenagem a uma vida de cidada-
nia e luta pelos direitos dos deficientes, e manifes-

ta à família, amigos e camaradas de José Arruda o 
mais sentido pesar pelo seu desaparecimento.”

Cerimónia no Cemitério de Oeiras
A família de José Arruda e a ADFA realizaram uma 
cerimónia de homenagem ao presidente, durante 
a deposição das suas cinzas no Talhão dos Comba-
tentes do Cemitério de Oeiras, no dia 15 de feverei-
ro. Neste evento esteve presente um representante 
do Núcleo de Oeiras da Liga dos Combatentes.
O local onde repousam os restos mortais do pre-
sidente José Arruda está devidamente assinalado, 
por forma a que quem pretender possa dirigir ali a 
sua homenagem.

Notas de condolências no site da ADFA
Em virtude da publicação de todos os documen-
tos destinados à Assembleia-Geral Nacional não é 
possível a edição das mensagens de condolências 
à ADFA por inúmeras entidades e individualidades 
pelo falecimento do presidente José Arruda.
Para que os associados possam conhecer o teor 
destas mensagens de solidariedade e de pesar, 
o ELO informa que vão ser colocadas no site da 
ADFA na internet.
A todas as entidades oficiais, civis e militares, e a 
todas as individualidades que expressaram condo-
lências e a sua homenagem a ADFA agradece reco-
nhecida, tendo delas dado conhecimento integral 
à família de José Arruda.

Reunião do Conselho Nacional da ADFA

F
oram aprovados o Relatório Operacional 
do Conselho Nacional, por unanimida-
de, e o Relatório da Execução Orçamental 
e o Relatório da Direção Nacional sobre a 
Execução Orçamental de 2018, por maioria 

e duas abstenções, na reunião do Conselho Nacio-
nal da ADFA, realizada no dia 16 de março, na Sede da 
ADFA, em Lisboa.
Os conselheiros debateram e aprovaram também, por 
unanimidade, a Ata do Conselho Nacional anterior, 
que mereceu elogios por parte de alguns dos presentes.
Em ponto prévio à ordem dos trabalhos foi feita uma 
evocação e sentimento de pesar do CN pelo desapare-
cimento precoce e imprevisto do presidente da Direção 
Nacional, José Arruda. Foi lido o voto de pesar e vários 
conselheiros manifestaram elogios a José Arruda. O do-
cumento, que foi aprovado por unanimidade e aclama-
ção, será publicado na próxima edição do ELO. Tendo 
sido prestado um minuto de silêncio, nova salva de pal-
mas encheu o Auditório Jorge Maurício.
No segundo ponto da ordem dos trabalhos, a DN fez 
uma explanação dos Centros de Custos da Sede Na-
cional/Serviços Nacionais de 2018, prestando tam-
bém informação sobre a preparação de um projeto 
de sustentabilidade económica e financeira da ADFA, 
conforme proposta do Conselho de 24 de novembro 
de 2018. A ideia-chave das intervenções fixou-se no 
objetivo de que “todos juntos vamos encontrar o ca-
minho para a sustentabilidade da nossa Casa”, uma 
vez que o estudo a ser realizado será uma “radiogra-
fia de diagnóstico” da situação atual da Associação, 

na óptica económico-financeira, observando a es-
trutura dos gastos e das receitas, para verificação de 
eventuais desequilíbrios e introduzir as alterações 
necessárias no mais breve prazo possível. A DN está 
empenhada numa mudança de paradigma para a 
sustentabilidade enconómico-financeira da ADFA.
Os trabalhos associativos sobre a sustentabilidade 
ficaram com agenda provisória, prevendo-se a rea-
lização, na primeira quinzena de setembro, de uma 
reunião extraordinária do CN, com eventual agenda-
mento de Assembleia-Geral Nacional Extraordinária 
para outubro. Em novembro vai ter lugar a reunião 
ordinária do CN.
Foi também abordado o Parecer do Conselho Fis-
cal Nacional referente aos dois semestres do ano de 
2018. Nesta intervenção, o CFN registou elogiosa-
mente a rápida recomposição da DN e a força asso-

ciativa patente na participação desta reunião do CN.
Nos pontos referentes a Representatividade e Direi-
tos, Programa de eventos para o 45º Aniversário da 
ADFA, Projetos da Quinta das Camélias e do Centro 
de Apoio Integrado do Porto – CAIP a Direção Nacio-
nal fez o respetivo ponto de situação, havendo tam-
bém lugar para as intervenções dos conselheiros.
Depois de aludir à atividade dos Órgãos da ADFA 
junto das entidades, relativamente ao caderno rei-
vindicativo, o presidente da DN, Manuel Lopes Dias, 
anunciou o programa do 45º aniversário, realçan-
do que, aquando da AGNO em Viseu, no dia 31 de 
março, pelas 12h00, vai realizar-se uma homenagem 
com deposição de coroas de flores, em honra do pre-
sidente José Arruda, junto ao Monumento aos Com-
batentes do Ultramar, em frente do Quartel do RI-14 
e do Instituto Superior Politécnico de Viseu. Falou 
ainda da evocação do 25 de Abril com os associados, 
em evento a realizar em 30 de abril. No dia 14 de maio 
terá lugar uma Sessão Solene na Sede Nacional, com 
encontro nacional associativo marcado para 1 de ju-
nho, em Carapinheira. Em 21 de Setembro a Marcha 
Pela Paz assinala o Dia Internacional da Paz e em 23 
de novembro, nos 45 anos do ELO, realizar-se-á uma 
conferência-debate com Manuel Alegre e um evento 
cultural intitulado “Literatura da Guerra Colonial e 
Guerra Colonial na Literatura”.
Sobre o projeto do CAIP, ficou decidido solicitar à 
Delegação do Porto que apresente uma sessão de es-
clarecimento ao CN, com especial relevância para os 
aspectos da sustentabilidade do projeto.
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Revisão do regime das pensões por morte de 
deficientes militares merece unanimidade

N
o dia 15 de fevereiro foi aprovado por 
unanimidade, na generalidade, o Pro-
jeto Lei n.º 1070/XIII/4.ª (CDS-PP), que 
dispõe a segunda alteração ao Decreto-
-Lei n.º 466/99, de 6 de novembro de 

1999, determinando a eliminação da redução do valor 
da Pensão de Preço de Sangue quando esta resulte de 
falecimento de deficiente das Forças Armadas, tendo 
baixado à 10ª Comissão – Comissão Parlamentar do 
Trabalho e Segurança Social.
A ADFA vai acompanhar os desenvolvimentos desta 
proposta junto da Comissão Parlamentar do Trabalho 
e Segurança Social, na qual já foi tratado o processo 
da majoração do IAS – Indexante de Apoio Social, que 
começou a ser liquidado em janeiro do corrente ano.
Esta matéria será também levada à 3ª Comissão Par-

lamentar de Defesa Nacional - Grupo de Trabalho De-
ficientes das Forças Armadas e Antigos Combatentes, 
na qual se encontram as reivindicações legislativas da 
ADFA.
O projeto do CDS-PP para permitir a acumulação da 
Pensão de Preço de Sangue com outras fontes de ren-
dimento sem qualquer redução mereceu o consenso 
no Parlamento, mas a medida só deverá entrar em vi-
gor em 2020.
“A pensão de preço de sangue resultante do falecimen-
to de deficiente das Forças Armadas mantém o seu va-
lor, mesmo que o cônjuge ou unido de facto sobrevivo 
aufira outros rendimentos”, dispõe o projeto de lei, que 
responde a uma reivindicação antiga da ADFA. O depu-
tado João Rebelo, do CDS-PP, sublinhou que a medida 
beneficiará um grupo reduzido de agregados familiares, 

especialmente “viúvas que dedicaram muito da vida e 
abdicaram das carreiras para serem enfermeiras, cuida-
doras” dos maridos que ficaram deficientes ao serviço 
das Forças Armadas.
“O PS irá votar o diploma porque Portugal tem uma 
dívida histórica para com os deficientes das Forças 
Armadas”, disse a deputada do PS Maria da Luz Lo-
pes. PSD, BE e PCP manifestaram-se igualmente fa-
voráveis ao diploma, destacando que a atribuição 
da Pensão de Preço de Sangue tem um “carácter in-
demnizatório”, o que implica que não entre para o 
conjunto dos rendimentos sujeitos a tributação.
Todos os deputados que intervieram no debate par-
lamentar cumprimentaram a ADFA, lamentando o 
falecimento do presidente José Arruda e saudando 
o novo presidente da DN, Manuel Lopes Dias.

Grupo de Trabalho para as questões 			 
dos deficientes militares

O 
deputado Miranda Calha, que coorde-
na, no âmbito da Comissão Parlamen-
tar de Defesa Nacional, o Grupo de Tra-
balho para as questões dos deficientes 
militares e antigos combatentes, rece-

beu a ADFA no dia 12 de março, na Assembleia da 
República.
Com o presidente e com o vice-presidente da Dire-
ção Nacional, Manuel Lopes Dias e António Garcia 
Miranda, o deputado socialista fez um ponto de si-
tuação sobre as reivindicações legislativas da ADFA, 
tendo recebido um dossiê com as matérias mais 

prementes referentes aos deficientes das Forças Ar-
madas.
“A ideia que ficou subjacente é que, da parte da Co-
missão Parlamentar e do Grupo de Trabalho, até ao 
final da legislatura possam resolver-se estas ques-
tões apresentadas pela ADFA”, como informou a Di-
reção Nacional.
Desse documento enviado pela ADFA constavam 
informações relativas à Carta Magna dos Direitos 
dos Deficientes Militares; à alteração legislativa ao 
DL 503/99, de 20 de novembro (injusta aplicação 
desse regime aos deficientes militares); a alteração 

legislativa do DL 167/2005, de 23 de Setembro (be-
neficiários associados ADM); o reconhecimento do 
direito ao abono suplementar de invalidez aos defi-
cientes militares com desvalorização inferior a 60%.
Foi também referido o reconhecimento, aos de-
ficientes militares não qualificados como DFA ao 
abrigo do DL 43/76,de 20JAN, do direito de a todo o 
tempo poderem rever as suas incapacidades na se-
quência do agravamento das mesmas, em circuns-
tâncias idênticas às dos DFA (em estudo na Secreta-
ria de Estado da Defesa Nacional).

Audiência com a secretária de Estado da Defesa Nacional

Governante empenhada na resolução 			
das questões apresentadas pela ADFA  

A 
ADFA foi recebida em audiência com a 
secretária de Estado da Defesa Nacional, 
Ana Santos Pinto, no dia 27 de feverei-
ro, no Ministério da Defesa Nacional. A 
ADFA foi representada pelo presiden-

te da Direção Nacional, Manuel Lopes Dias, e pelo 
vice-presidente Garcia Miranda, pelo primeiro vogal 
Aníbal Marques e pelo tesoureiro Armindo Matias.
A Associação solicitou o agendamento desta au-
diência tendo em vista a realização, durante o mês 
de março, de reuniões associativas – CN e AGNO e 
no sentido de esclarecer os associados sobre as res-
postas ao Caderno Reivindicativo da ADFA.
A ADFA foi informada de que a governante “está po-
liticamente empenhada para, ainda nesta legislatu-
ra, serem resolvidas as questões apresentadas pela 
ADFA”.
Na audiência foram abordadas as seguintes maté-
rias: Alteração ao DL 503/99, de 20NOV; Alteração 
ao regime das pensões de preço de sangue, pre-
visto pelo DL 466/99, de 06NOV; Alteração ao DL 

167/2005, de 23SET; Reconhecimento do abono su-
plementar de invalidez para os deficientes militares 
com grau de incapacidade inferior a 60%; Plano de 
Ação para Apoio aos Deficientes Militares; Aprova-

ção de uma Carta Magna dos Direitos dos Deficien-
tes Militares; Auto de cessão definitiva da Quinta 
das Camélias a favor da ADFA; 45º Aniversário da 
ADFA.
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Relatório Operacional
Introdução
“Somos a Força Justa das Vítimas de uma Guerra 
Injusta”

O Relatório Operacional e Contas de 2018 cumprem 
com o estipulado no artigo 41º, alínea d) dos Estatu-
tos da ADFA. Este Relatório é um desafio de grande 
exigência, fruto do trabalho empenhado realizado 
na Sede Nacional da ADFA, nas Delegações, pelos 
seus colaboradores e dirigentes, no dia-a-dia da As-
sociação.
O ano de 2018 foi de intensa participação associa-
tiva, tanto ao nível interno como ao nível da inter-
venção externa da ADFA. O ato eleitoral na ADFA e 
a Assembleia-Geral Nacional – AGN são disso evi-
dência.

Afirmação do PADM
O XXI Governo Constitucional assumiu o Plano de 
Ação para Apoio aos Deficientes Militares – PADM, 
num compromisso do Ministério da Defesa Nacio-
nal - MDN, tendo em conta o disposto no artigo 15º 
do DL 43/76, de 20 Janeiro.
O PADM contou também com a participação ativa 
da ADFA, nas reuniões de monitorização e dos pon-
tos oficiais de contacto, nomeadamente em 15 de 
março, na reunião de elementos de ligação realiza-
da no Lar Militar - LM.
Em 23 de julho, os dirigentes das Delegações e dos 
Órgãos Sociais Nacionais – OSN da ADFA estive-
ram no MDN, numa reunião com a coordenação do 
PADM, considerando a parceria decorrente do pro-
tocolo de 11 de setembro de 2015, entre a Associa-
ção e o Ministério da Defesa Nacional.
O PADM mobiliza e integra as intervenções de um 
conjunto de organismos e entidades com responsa-
bilidades e respostas de apoio aos deficientes mi-
litares e, passados 44 anos sobre o fim da Guerra 
Colonial, é a primeira vez que, através do PADM, se 
sentam à mesma mesa todo um completo conjun-
to de estruturas para encontrarem soluções para as 
necessidades de inclusão dos cidadãos deficientes 
militares, evidenciando-se a importância do traba-
lho desenvolvido para a criação de um Manual de 
Informação para Apoio aos Organismos e Profissio-
nais Intervenientes no PADM. Neste conjunto de 
organismos e entidades estão envolvidos: Direção-
-Geral de Recursos da Defesa Nacional – DGRDN; 
Estado-Maior-General das Forças Armadas/Hos-
pital das Forças Armadas – EMGFA/HFAR; Ramos 
das Forças Armadas – Marinha, Exército e Força 
Aérea; Instituto de Ação Social das Forças Arma-
das – IASFA; Centro de Reabilitação Profissional de 
Gaia - CRPG; Associação dos Deficientes das Forças 
Armadas – ADFA e Cruz Vermelha Portuguesa/Lar 
Militar – CVP/LM.

Representatividade e Caderno Reivindicativo
No âmbito do Caderno Reivindicativo da ADFA, o 
principal interlocutor foi o MDN, nos encontros 
com o Ministro da Defesa Nacional, com o Secre-
tário de Estado da Defesa Nacional – SEDN e com 
o Diretor-Geral de Recursos da Defesa Nacional. O 
SEDN recebeu a Associação no dia 17 de janeiro e 
nos dias 26 de abril e 25 de julho e visitou a Dele-
gação do Porto no dia 28 de setembro, passando 
pelo Palacete Cor-de-Rosa e inteirando-se das con-
dições do trabalho de remodelação que ali está a 
ser desenvolvido, no âmbito do Projeto do Centro 
de Apoio Integrado do Porto - CAIP, e reafirmando o 
apoio do Governo.
No primeiro semestre de 2018, no seio do MDN, 
foi criado um Grupo de Trabalho para a criação do 
Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio a Defi-
cientes Militares - SAPADM.

Na sequência de uma remodelação governamental, 
em 15 e 17 de outubro tomaram posse, respetiva-
mente, o novo Ministro da Defesa Nacional João 
Gomes Cravinho e a Secretária de Estado da Defe-
sa Nacional Ana Santos Pinto. O Ministro recebeu a 
ADFA em audiência no dia 5 de novembro e esteve 
na Sede Nacional para apresentar boas festas em 19 
de dezembro. A SEDN recebeu a Associação no dia 
6 de dezembro.
A Comissão de Defesa Nacional – CDN criou um 
Grupo de Trabalho para dirimir as questões dos 
deficientes militares, na votação efetuada durante 
a reunião que teve lugar no dia 3 de abril, na As-
sembleia da República, em Lisboa. A CDN procura 
assim dar resolução aos problemas que ainda sub-
sistem e que foram colocados pela ADFA.
Na sequência da luta encetada pela ADFA para que 
o abono e a prestação suplementar de invalidez, 
reconhecidas aos Deficientes das Forças Armadas 
- DFA, Grandes Deficientes das Forças Armadas - 
GDFA e Grandes Deficientes do Serviço Efetivo Nor-
mal - GDSEN, pudessem novamente serem calcula-
das por referência à remuneração mínima mensal 
garantida, foi aprovada, por unanimidade, a Lei n.º 
54/2018, de 20 de agosto, que instituiu um regime 
excecional de indexação das prestações sociais, 
através do Indexante dos Apoios Sociais – IAS ma-
jorado em 35%, com efeitos a 1 de janeiro de 2019.
A ADFA, representada pelo Presidente da DN, José 
Arruda, participou na Audição Conjunta de entida-
des na Assembleia da República, na Comissão de 
Trabalho e Segurança Social, no âmbito da discus-
são na especialidade de iniciativas legislativas sobre 
deficiência, no dia 13 de julho.
A ADFA participou numa Audição Parlamentar reali-
zada na Assembleia da República, no dia 31 de julho, 
no âmbito da CDN e do Grupo de Trabalho dedicado 
aos assuntos dos antigos combatentes e deficientes 
das Forças Armadas, presidido pelo deputado socia-
lista Miranda Calha. A Associação foi ouvida sobre o 
seu Caderno Reivindicativo, aprovado na Assembleia-
-Geral Nacional de 24 de março, bem como sobre as 
prioridades que urge resolver.
Nessa contínua interação com as entidades oficiais e 
civis, a ADFA manteve reuniões de trabalho, audições 
e audiências, encontros comemorativos e eventos so-
ciais de relevância, pelo País, no seu todo continental 
e nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Órgãos de Soberania e Instituição Militar
O Chefe da Casa Militar de Sua Excelência o Presi-
dente da República, Tenente-General João Vaz An-
tunes, visitou a Sede Nacional em 10 de janeiro. A 
ADFA foi também recebida pelo Chefe da Casa Mili-
tar do Presidente da República em 6 de março e em 
21 de novembro.
Os Presidentes dos OSN e outros elementos foram 
recebidos pelo Presidente da República em audiên-
cia concedida no dia 8 de maio. Nesta audiência 
começou a ser delineada a realização de uma en-
trevista do ELO ao Chefe de Estado, por ocasião do 
aniversário do jornal e da sua edição número 500. O 
Presidente Marcelo Rebelo de Sousa mostrou pron-
ta disponibilidade para participar nessa edição his-
tórica.
No trabalho em prol dos direitos dos deficientes mi-
litares, a ADFA participou em reuniões e audiências 
com o CEMGFA e com os Chefes dos três Ramos 
das Forças Armadas. O CEMGFA, Almirante Antó-
nio Silva Ribeiro, tomou posse em cerimónia rea-
lizada em 1 de março, na qual a ADFA participou, 
visitou a Sede Nacional em 11 de abril e recebeu a 
Associação em 27 de novembro; o Chefe do Estado-
-Maior do Exército -CEME, General Rovisco Duarte, 
reuniu-se com a ADFA em 17 de janeiro e visitou a 
Sede Nacional no dia 16 de abril.

No dia 21 de junho, o novo Assessor Militar do Pri-
meiro-Ministro, General Tiago Vasconcelos, visitou 
a Sede da ADFA.
A ADFA participou nas reuniões do Conselho Con-
sultivo de Apoio aos Antigos Combatentes - CCAAC, 
tratando questões relacionadas com o PADM e com 
medidas legislativas.
O General Ramalho Eanes recebeu a ADFA em 3 de 
julho e em 20 de novembro e a Associação contou 
com o apoio do ex-Presidente da República e mem-
bro do Conselho de Estado, incontornável referên-
cia no trabalho contínuo da ADFA em prol dos direi-
tos dos deficientes militares.
A nova Diretora do Hospital das Forças Armadas - 
HFAR, Brigadeiro General Regina Mateus, recebeu a 
Direção Nacional da ADFA em 12 de dezembro. 
A Associação acompanhou atentamente os debates 
de preparação do Orçamento do Estado - OE para 
2019, sempre atenta aos desenvolvimentos que pu-
dessem abranger os deficientes militares e os cida-
dãos portadores de deficiência em geral.

44º Aniversário
Sob o lema “todos na primeira trincheira, ninguém 
fica para trás”, a ADFA celebrou o seu 44º Aniver-
sário, com uma sessão solene presidida pelo SEDN, 
Marcos Perestrello, no dia 14 de maio. Na sua alo-
cução afirmou que as reivindicações da ADFA “são 
justas, são reivindicações justificadas e são reivindi-
cações que têm que merecer, por parte de Portugal e 
dos portugueses, uma resposta positiva”.

Apoios institucionais
No quadro dos apoios financeiros às suas ativida-
des, a ADFA candidatou-se e recebeu o co-finan-
ciamento do Instituto Nacional para a Reabilitação 
– INR nas três candidaturas submetidas no âmbito 
do Programa Nacional de Financiamento a Proje-
tos 2018, que envolveu as Delegações de Bragança, 
Évora, Lisboa e Porto e de Apoio ao Funcionamento 
da Associação.
A ADFA candidatou-se com sucesso ao Incentivo à 
Leitura de Publicações Periódicas para o ano de 2019.
O projeto do CAIP, que está a ser desenvolvido pela 
ADFA na Delegação do Porto e que envolve a recu-
peração e renovação do Palacete Cor-de-Rosa e a 
remodelação do espaço da Delegação, recebeu da 
Câmara Municipal do Porto um apoio financeiro. 
Durante a cerimónia de 7 de dezembro, aquando 
do aniversário da Delegação, o Presidente da Au-
tarquia da Cidade Invicta, Rui Moreira, disse: “re-
conhecemos a vossa causa e o valor deste Projeto”, 
realçando que “se os Municípios e o Estado não 
existem para isto, então não têm razão de existir”. 
Finalizou lembrando a solidariedade dos cidadãos 
do Porto para com esta “grande causa”.
No âmbito desportivo, a ADFA foi beneficiária de 
cerca de metade da verba apurada com a 1ª Cor-
rida da Defesa Nacional, realizada em 29 de abril, 
com organização do Grupo Recreativo, Despor-
tivo e Cultural do Ministério da Defesa Nacional - 
GRDCMDN, em Lisboa. 
A ADFA foi ainda beneficiária de metade das ver-
bas de bilheteira do Concerto Solidário de Natal das 
Bandas das Forças Armadas, no dia 17 de dezembro, 
na Casa da Música, no Porto. A iniciativa contou 
com o Alto Patrocínio de Sua Excelência o Presiden-
te da República.

Lar Militar
A ADFA estreitou relações com a Direção do LM, 
bem como com a Direção Nacional da Cruz Ver-
melha Portuguesa - CVP, atendendo à situação vee-
mente vivida pelos grandes deficientes militares re-
sidentes naquela importante estrutura.
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A reunião do Conselho Consultivo do LM, realizada 
em 27 de fevereiro nas instalações em Lisboa, con-
tou com a participação da ADFA, representada pelo 
Presidente José Arruda.
Em 24 de junho, a Associação participou no aniver-
sário do LM, na presença do Presidente Nacional da 
CVP, Francisco George, e do General Ramalho Ea-
nes, entre outras individualidades.

ADFA no movimento de cidadãos deficientes
A Associação participou na conferência “Conven-
ção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência: 
as respostas de Portugal”, no Auditório António de 
Almeida Santos, na Assembleia da República, em 
Lisboa. O evento foi organizado pelo Parlamento e 
pelo Mecanismo Nacional para a Monitorização da 
Implementação da Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência e contou com a presença 
do Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 
No dia 13 de março, a Associação esteve solidária 
com o protesto realizado em Lisboa pela Comissão 
de Utentes dos Transportes de Lisboa e pela Asso-
ciação Portuguesa de Deficientes - APD, junto à es-
tação do Metropolitano da Cidade Universitária.
A ADFA manifestou a sua solidariedade e esteve com 
o deficiente civil Eduardo Jorge, no dia 2 de dezem-
bro, aquando do seu protesto junto à Assembleia da 
República. Nesta ocasião, a Associação esteve com 
o Presidente da República e com a Secretária de Es-
tado da Inclusão das Pessoas com Deficiência - SEI-
PD, que ali se deslocaram, prestando declarações à 
imprensa.
A participação nas comemorações oficiais do Dia 
Internacional das Pessoas com Deficiência, em Lis-
boa, em 3 de dezembro, foi outro ponto alto desta 
interação com as Associações de e para deficientes 
civis.
Aquando da participação no III Encontro do Obser-
vatório da Deficiência e Direitos Humanos - ODDH, 
subordinado ao tema “Deficiência, Trabalho Digno 
e Cidadania”, realizado em Lisboa, em 13 de dezem-
bro, a Associação envolveu-se ativamente, inte-
grando a Comissão Executiva.

Datas especiais
Na celebração do 25 de Abril, a ADFA esteve na ses-
são solene comemorativa realizada na Assembleia da 
República e na inauguração do Jardim Mário Soares, 
pela Câmara Municipal de Lisboa - CML. A ADFA es-
teve, como é habitual, nas escolas, contactando com 
os estudantes, e nos diversos locais em que as Dele-
gações são convidadas de honra para a celebração da 
Revolução de 25 de Abril, por todo o País.
Na sede nacional, a Revolução de 25 de Abril foi 
celebrada com uma sessão evocativa realizada em 
Lisboa, no dia 18 de abril, que contou com a par-
ticipação do Coronel Aniceto Afonso que fez uma 
intervenção intitulada “Da Guerra Colonial à Des-
colonização”.
O Dia do Combatente, em 9 de abril, foi evocado 
nas cerimónias realizadas junto ao Túmulo do Sol-
dado Desconhecido, no Mosteiro da Batalha, no dia 
14 de abril. 
Nos dias 21 e 22 de maio, a ADFA foi recebida pelo 
músico Roger Waters (ex-Pink Floyd) durante os 
seus concertos no pavilhão Altice Arena, em Lisboa, 
que se mostrou interessado em contactar com a 
Associação pelo facto do seu pai (Eric Fletcher Wa-
ters) ter sido morto em combate na Segunda Guerra 
Mundial.
A Sociedade Portuguesa de Autores - SPA atribuiu, 
no dia 22 de maio, a Medalha de Honra à Associa-
ção, como “forma de reconhecimento da atividade 
da Associação e pelo estímulo que ela representa 
para a comunidade nacional e para a preservação 
da memória coletiva”, na Cerimónia do Dia do Au-
tor, em Lisboa.
A ADFA participou nas celebrações do 4º aniversá-
rio do HFAR, no dia 28 de maio, em Lisboa.

No dia 29 de maio, a Associação participou na ce-
lebração do Dia Internacional dos Capacetes Azuis, 
em cerimónia presidida pelo Presidente da Repú-
blica, no Monumento aos Combatentes do Ultra-
mar, em Lisboa. A iniciativa evocou as missões que 
Portugal e as suas Forças Armadas têm integrado no 
estrangeiro. 
O Dia de Portugal, de Camões e das Comunidades 
Portuguesas – 10 de junho – foi celebrado em Pon-
ta Delgada, Açores, com o Presidente da República, 
em evento que contou mais uma vez com a presen-
ça na Tribuna de Honra do Presidente da Direção 
Nacional, José Arruda, e do desfile dos deficientes 
militares da Delegação dos Açores. Em Lisboa reali-
zou-se o Encontro Nacional de Combatentes, junto 
ao Monumento aos Combatentes do Ultramar, em 
Belém, onde a Associação também esteve.
No dia 9 de julho, o Museu da Guerra Colonial, em 
Vila Nova de Famalicão, recebeu a visita do Minis-
tro da Defesa Nacional, José Azeredo Lopes, que ali 
prestou homenagem aos mortos e deficientes da-
quela guerra.
No dia 21 de setembro, Dia Internacional da Paz, 
a ADFA fez questão de, como Associação membro 
da Federação Mundial de Antigos Combatentes - 
FMAC, celebrar e publicar no seu site institucional 
o comunicado do Secretário-Geral da Organização 
das Nações Unidas - ONU, António Guterres, e, nes-
se âmbito, anunciar a Marcha Pela Paz 2018, inicia-
tiva desportiva já tradicional, que teve lugar no dia 
23 de setembro, em parceria com a Câmara Munici-
pal de Lisboa e com a Liga dos Combatentes, con-
tando com cerca de três mil participantes.
Nas celebrações da Instauração da República (5 de 
outubro), do Armistício da Primeira Grande Guer-
ra (11 de novembro) e da Restauração da Indepen-
dência (1 de dezembro), a ADFA fez-se representar 
como convidada de honra.

Cooperação internacional
A ADFA acompanhou as atividades da FMAC, prepa-
rando propostas a apresentar na 29ª Assembleia-Ge-
ral, a ter lugar em Paris de 16 a 18 de fevereiro de 2019.
Os representantes do Núcleo da ADFA em Hambur-
go apresentaram cumprimentos ao Cônsul-Geral 
de Portugal em Hamburgo, Luís Filipe Cunha, em 
25 de janeiro.
A Associação acompanhou e registou no ELO as ati-
vidades da Associação congénere moçambicana, 
a ADFA-PM. Em 5 de fevereiro, a Embaixadora de 
Portugal em Moçambique visitou a Sede da ADFA-
-PM e, no dia 23 do mesmo mês, esta Associação re-
cebeu a visita do Ministro da Defesa Nacional que, 
acompanhado pelo General CEME e pelo Diretor-
-Geral de Recursos da Defesa Nacional, prestou 
homenagem aos antigos combatentes portugue-
ses e moçambicanos, bem como aos associados da 
ADFA-PM falecidos. 
De 4 a 6 de abril, a ADFA esteve representada na Con-
ferência Internacional sobre cuidados de saúde dos 
veteranos militares holandeses, em Amesterdão.
Em 8 de junho e em 30 de novembro, dois grupos 
de professores da República Checa visitaram a Sede 
Nacional, para conhecer a realidade dos deficientes 
militares portugueses, numa iniciativa promovida 
pelo Clube Intercultural Europeu.

Milhares de Associados e familiares em movimento
Em 2018 um dos eventos que mais mobilizou os 
associados foram as eleições dos novos OSN e das 
Delegações para o triénio 2019/2021, realizadas no 
dia 20 de outubro. Foram cerca de 2.200 os associa-
dos que exerceram o seu direito de voto nas mesas 
disponíveis por todo o território continental e nas 
Regiões Autónomas de Açores e Madeira. A ADFA 
foi apoiada por muitas instituições que cederam es-
paços para a abertura de mesas de voto, tornando 
o ato eleitoral muito mais acessível. As eleições na 
ADFA deram força, vigor e continuidade associati-
vos ao projeto que os OSN já haviam iniciado com a 

aplicação das conclusões do Grupo de Missão sobre 
o Presente e Futuro da ADFA, declinadas e amplia-
das no Plano Estratégico para o todo nacional. 
A cerimónia de tomada de posse teve lugar em 29 de 
outubro, na Sede Nacional, na presença de muitas 
individualidades.
No dia 20 de janeiro, aquando da evocação do ani-
versário da publicação do DL 43/76, realizou-se 
um encontro associativo no Auditório Jorge Mau-
rício, na Sede Nacional, com a presença da gran-
de maioria das Delegações, subordinado ao tema 
“ADFA – Presente e Futuro”, abrangendo as áreas: 
1 – A sustentabilidade da Associação; 2 – A manu-
tenção e a adoção de direitos e representatividade 
dos deficientes militares; 3 – Adequação progressiva 
e monitorizada/planeada da atuação da ADFA; 4 – A 
definição muito objetiva das valências a promover e 
a garantir, com eventual recurso a parcerias qualifi-
cadas; 5 – A preparação do legado a transmitir. Esta 
reflexão reforçou a unidade e a coesão associativas, 
rumo aos desafios imediatos e futuros. 
A Delegação do Porto promoveu várias apresenta-
ções do livro “Deficientes das Forças Armadas – A 
Geração da Rutura”, nomeadamente em Chaves, 
Viana do Castelo e Câmara Municipal do Porto.
A Delegação de Évora organizou o evento de Orien-
tação Portugal ‘O’ Meeting 2018, em Évora, Portel e 
São Bartolomeu do Outeiro, entre 10 e 13 de feverei-
ro, uma iniciativa que reuniu atletas da modalidade 
a nível mundial.
Durante o primeiro semestre do ano de 2018 rea-
lizaram-se, de acordo com as normas estatutárias, 
o Conselho de Executivos – Cd’E, em 1 de março, 
o Conselho Nacional - CN, em 10 de março, e as 
Assembleias-Gerais nas Delegações, para apresen-
tação e votação dos respetivos Relatórios e Contas, 
na preparação da Assembleia-Geral Nacional Or-
dinária, que teve lugar no Auditório da Academia 
Militar, na Amadora, em 24 de março. Neste impor-
tantíssimo encontro associativo, que juntou mais 
de quatro centenas de associados, foi aprovada a 
estratégia reivindicativa que reuniu o documento-
-base apresentado pela Direção Nacional e um do-
cumento dos associados e Delegação do Porto.
No segundo semestre, o Cd’E voltou a reunir em 9 
de maio, em 23 de julho e em 13 de novembro. O CN 
efetuou nova reunião no dia 24 de novembro para a 
aprovação do plano operacional de 2019.
No âmbito do 44º aniversário da ADFA foi assinala-
do, em 20 de setembro, a Luta dos deficientes mili-
tares de 1975, com a realização de um debate asso-
ciativo aberto a outras Organizações 
Na comemoração do 44º aniversário do Jornal ELO, 
a ADFA com o empenho da Casa Militar da Presi-
dência da República concretizou o convite efetua-
do a Sua Exa. o Presidente da República, Professor 
Marcelo Rebelo de Sousa, que se dignou conceder 
ao ELO uma entrevista e a assinatura de exemplares 
da edição nº 500 do nosso jornal. Nesta relevante 
entrevista Sua Exa. o Presidente da República afir-
mou que acompanha de perto as preocupações da 
ADFA e que tem “fundadas esperanças de que os 
principais problemas que me têm sido apresenta-
dos venham a encontrar uma solução”.
Na continuação das comemoração do 44º aniversá-
rio do Jornal, a Associação realizou, na Sede Nacio-
nal, uma conferência presidida pelo Presidente da 
DN, José Arruda, e proferida pelo associado e pri-
meiro Diretor, António Calvinho, sobre os primeiros 
passos do Jornal, que realçou tratar-se de “um ato 
revolucionário, fruto da energia primordial da Asso-
ciação”. Neste evento o atual Diretor e Editor expla-
naram a situação atual do Jornal ELO e perspetivas 
de futuro.
A vida associativa avançou também em cada Con-
selho de Delegação – CD e em todos os convívios 
e aniversários das Delegações, numa atividade que 
mobilizou milhares de associados, que deram a sua 
contribuição valiosa que revigora permanentemen-
te a Associação. O ELO fez a cobertura jornalística 
dos aniversários das Delegações.
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BALANÇO CONSOLIDADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018

RUBRICAS Notas
DATAS

31-12-2018 31-12-2017
ACTIVO      

Activo não corrente      
Activos fixos tangíveis 3 4.304.386,27 4.165.168,78
Activos Intangíveis 3.392,23 4.230,23
    4.307.778,50 4.169.399,01
       
Activo corrente      
Inventários 4 16.769,08 18.884,71
Clientes 9.273,70 5.331,57
Estado e outros entes públicos  
Outras contas a receber 5 175.177,36 195.007,85
Diferimentos 7.383,18 8.283,04
Caixa e depósitos bancários  6 635.494,20 538.769,86
    844.097,52 766.277,03
       
Total do activo   5.151.876,02 4.935.676,04
       

CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO      
Outras reservas 7 815.649,76 815,649,76
Resultados Transitados   860.626,20 776.018,29
Outras variações no capital próprio  8 3.054.445,18 2.927.556,08
    4.730.721,14 4.519.224,13
Resultados líquido do período   104.678,29 76.370,85
Total do capital próprio   4.835.399,43 4.595.594,98
       
Passivo

Passivo não corrente      
Outras Contas a Pagar

Passivo corrente      
Fornecedores 33.506,66 12.396,05
Estado e outros entes públicos  9 22.703,59 20.914,98
Outras contas a pagar 10 168.750,47 204.474,58
Diferimentos    91.515,87  100.295,45
    316.476,59 340.081,06
Total do passivo   316.476,59 340.081,06
       
Total do capital próprio e passivo   5.151.876,02 4.935.676,04
       

Para ser lido com as notas anexas às Demonstrações Financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS CONSOLIDADOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018

RENDIMENTOS E GASTOS Notas
DATAS

31-12-2018 31-12-2017
     

Vendas e serviços prestados 11 812.584,47 810.703,08
Subsídios à exploração 12 516.453,17 510.888.62
Custo das mercadorias vendidas e ma-
térias consumidas

13 -95.713,16 -78.376,90

Fornecimentos e serviços externos 14 -621.744,52 -642.338,79
Gastos com pessoal 15 -674.255.98 -660.032,90
Outros rendimentos e ganhos 16 479.432,75 374.296,20
Outros gastos e perdas 17 -259.063,34 -195.837,64
     

Resultado antes de depreciações, 
gastos de financiamento e impostos

157.693,39 119.301,67

     
Gastos/reversões de depreciação e de 
amortização

18 -52.380,06 -47.218,69

     
Resultados operacional (antes de gas-

tos de financiamento e impostos)
105.313,33 72.082,98

       
Juros e rendimentos similares obtidos 150,78 5.374,44
Juros e gastos similares suportados -785,82 -1.086,57
       

Resultado líquido do período   104.678,29 76.370,85
       

Para ser lido com as notas anexas às Demonstrações Financeiras

BALANÇO DA SEDE EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018

RUBRICAS
DATAS

31-12-2018 31-12-2017

ACTIVO    
Activo não corrente    
Activos fixos tangíveis 3.389.103,01 3.376.193,28

  3.389.103,01 3.376.193,28
     
Activo corrente    

Inventários 2.646,83 2.911,37

Clientes 8.667,13 4.725,00

Outras contas a receber 616.788,42 432.301,45

Diferimentos 4.124,72 4.930,66

Caixa e depósitos bancários 57.543,77 91.574,99

  689.770,87 536.443,47
 
Total do activo 4.078.873,88 3.912.636,75
     

CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO    

Outras reservas 186.445,58 186.445,58

Resultados Transitados 268.973,79 231.492,07

Outras variações no capital próprio 2.917.445,18 2.927.056,08

  3.372.864,55 3.344.993,73

Resultados líquido do período 43.825,89 36.007,93

Total do capital próprio 3.416.690,44 3.381.001,66
     
Passivo corrente    
Fornecedores 24.524,24 7.269,92
Estado e outros entes públicos 22.636,98 20.848,37
Outras contas a pagar 534.535,04 412.464,54
Diferimentos 80.507,18 91.052,26

Total do passivo   662.183,44 531.635,09
   
Total do capital próprio e passivo   4.078.873,88 3.912.636,75
       

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS DA SEDE EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018

RENDIMENTOS E GASTOS Notas
DATAS

31-12-2018 31-12-2017
 

Vendas e serviços prestados 88.676,56 61.984,27

Subsídios à exploração 848.242,23 812.940,32
Custo das mercadorias vendidas e matérias 
consumidas

-56.331,12 -43.036,49

Fornecimentos e serviços externos -225.091,81 -221.235,96

Gastos com pessoal -657.643,64 -642.201,95

Outros rendimentos e ganhos 134.330,16 134.672,63

Outros gastos e perdas -65.819,60 -46.022,31

 
Resultado antes de depreciações, gastos 

de financiamento e impostos
66.372.78 57.100,51

 
Gastos/reversões de depreciação e de amorti-
zação

-22.546,96 -21.166,22

 
Resultados operacional (antes de gastos 

de financiamento e impostos)
43.815,82 35.934,29

   

Juros e rendimentos similares obtidos 10,07 74,85

Juros e gastos similares suportados -1,21

   

Resultado líquido do período   43.825,89 36.007,93
       

Demonstrações financeiras consolidadas
Ano de 2018
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS

1.	 INTRODUÇÃO
A ADFA - Associação dos Deficientes das Forças Armadas, adiante designada por 
Associação, é uma pessoa coletiva de direito privado e utilidade pública, fundada 
14 de Maio de 1974 tendo como objetivo a defesa e a promoção dos interesses 
sociais, económicos, culturais, morais e profissionais dos seus Associados.
Tem a sua sede em Lisboa e Delegações em Lisboa, Porto, Coimbra, Famali-
cão, Faro, Évora, Viseu, Bragança, Castelo Branco, Setúbal, Funchal e Ponta 
Delgada. 
Para fazer face às despesas com o seu funcionamento a Associação conta es-
sencialmente com a quotização paga pelos seus Associados (Nota 11) e com 
um subsídio do Ministério da Defesa Nacional (Nota 12).

2.	 POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS

2.1	 Bases de apresentação
As demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto da continuida-
de das operações com base nos seus registos contabilísticos.
A partir de 1 de Janeiro de 2010 foram adoptadas as Normas Internacionais de 
Contabilidade (IAS) emitidas pelo IASB – International Accounting Standard 
Board.

2.2	 Activos Fixos tangíveis
Os activos fixos tangíveis utilizados para uso administrativo são registados 
ao custo de aquisição deduzido da depreciação acumulada.
As amortizações são calculadas, após o início de utilização dos bens, pelo 
método das quotas constantes, em conformidade com o seu período de 
vida útil estimado.

2.3	 Subsídios à Exploração
Os subsídios à exploração concedidos pelo Estado são reconhecidos como 
rendimentos na Demonstração de Resultados da Associação (Nota 12).

2.4	 Inventários
Os inventários estão valorizados ao custo de aquisição.

2.5	 Caixa e depósitos bancários
Os montantes incluídos na rubrica de ‘‘Caixa e depósitos bancários’’ cor-
respondem aos valores de caixa, depósitos à ordem e depósitos a prazo.

2.6	 Rédito e especialização dos exercícios
Os rendimentos decorrentes de vendas e prestações de serviços são reco-
nhecidos no período em que são prestados.

2.7	 Procedimentos de Consolidação
O impacto nas contas consolidadas dos procedimentos de consolidação 
verificou-se a nível das contas de Devedores e Credores, Custos e Provei-
tos, cujos saldos de igual montante e de sinal contrário, entre a Sede e as 
Delegações, foram anulados por compensação de valores.

3. ACTIVOS FIXOS TANGÍVEIS

Esta rubrica tem a seguinte decomposição: 

2018 2017

Edifícios e Outras Construções 4.087.837 3.763.238

Equipamento Básico 437.586 434.198

Equipamento de Transporte 108.251 182.877

Equipamento Administrativo 733.326 717.985

Outras Imobilizações Corpóreas 103.481 98.113

Amortizações Acumuladas -1.655.058 -1.677.304

Investimentos em Curso 488.963 646.062

Valor Líquido de Balanço 4.304.386 4 165 679

4. Inventários

2018 2017

Mercadorias – Bar/Restaurante 4.391 4.841

Matérias Primas – Bar/Restaurante 3.846 5.199

Material de Dinamização 5.015 5.015

Material Ajudas Técnicas 3.517 3.831

Total 16.769 18 885

5. Contas a Receber

2018 2017

Devedores 229 229

Cauções 4.070 4.070

Devedores Diversos 170.879 190.709

Total 175.177 195.008

A rubrica de Devedores Diversos contempla o valor devido pelo IASFA no mon-
tante de 86.211,06.

6. Caixa e Depósitos Bancários

2018 2017

Caixa 11.395 9.087

Depósitos 624.099 529.683

Total 635.495 538.770

7. Outras Reservas

Estas reservas foram constituídas por transferência dos Resultados Transitados 
anteriores ao exercício de 2002.

                       
8. Outras Variações no Capital Próprio

2018 2017

Subsídios 3.008.168 2.881.279

Doações 46.278 46.278

Total 3.054.445 2.927.556

Os Subsídios foram na sua maior parte destinados à construção da Sede da As-
sociação, inaugurada em Novembro de 1993, tendo sido concedidos pelos então 
Ministérios da Defesa Nacional, do Trabalho e das Obras Públicas. Incluem ain-
da o valor recebido da Câmara Municipal de Lisboa (334 195 euros) pela cedên-
cia do direito de superfície relativo a parte do edifício da Quinta das Camélias, 
para instalação do Centro de Acolhimento de Refugiados.
As Doações foram recebidas de Associados e outras entidades tendo-se destina-
do à construção da Sede da Associação e ao projeto de Residências Assistidas na 
Quinta das Camélias.

9. Estado e Outros Entes Públicos

2018 2017

Retenção de Impostos sobre Rendimento 8.812 5.905

Imposto sobre o Valor Acrescentado 4.808 1.644

Contribuições para a Segurança Social 9.084 13.366

Total 22.704 20.915

10. Outras Contas a Pagar 

2018 2017

Credores Diversos 168.750 206.475

Total 168.750 206.475

A rubrica de Credores Diversos contempla um valor no montante de 158.537,83 
euros respeitante à campanha de angariação de fundos, junto dos Associados, 
destinados ao Projeto CASP-Centro Associativo e Social do Porto (Palacete Cor de 
Rosa) que compreenderá a sede da Delegação e o conjunto de serviços adminis-
trativos, sociais, culturais e de lazer, orientados para os associados e suas famílias.

11. Vendas e Serviços Prestados

2018 2017

Serviços Médicos 109.832 127.716

Bares e Restaurantes 163.840 135.353

Quotização 527.606 539.185

Outros Serviços 11.306 8.449

Total 812.584 810.703

12. Subsídios à Exploração

2018 2017

Ministério da Defesa - Funcionamento 324.000 324.000

Segurança Social - CAO 124.973 122.282

Outras Entidades e Associados 67.480 64.607

Total 516.453 510.889

13. Custo das Mercadorias Vendidas e Matérias Consumidas

2018 2017

Mercadorias – Bar/Restaurante 11.550 10.703

Mercadorias – Material Ajudas Técnicas 735 335

Matérias Primas - Bar/Restaurante 83.426 67.339

Total 95.713 78.377
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14. Fornecimentos e Serviços Externos

2018 2017

Serviços Especializados 272.602 270.995
Materiais 12.875 16.869
Energia e Fluídos 82.013 78.925
Deslocações, Estadas e Transportes 72.666 57.702
Limpeza, Higiene e Conforto 30.174 31.455
Maquetagem/Impressão e Expedição do 
Jornal ELO

22.105 19.447

Outros Serviços (Meeting Orientação) 57.280 15.578
Outros Fornecimentos 72.029 151.368

Total 621.744 642.339

15. Gastos com Pessoal

2018 2017

Ordenados 404.821 404.141

Diuturnidades 27.716 19.213

Subsídio de Férias 39.174 38.378

Subsídio de Natal 35.207 36.050

Subsídio de Alimentação 46.012 43.873

Indemnizações 6.055 4.528

Encargos para a Segurança Social 107.458 104.650

Outros Gastos com o Pessoal 7.814 9.198

Total 674.256 660.033

16. Outros Rendimentos e Ganhos

2018 2017

ADFACAR-Apoio à Compra de Viaturas 13.481 17.240

ELO-Publicidade 3.418 1.210

Cartão GALP-Comissões 4.852 5.435

Quinta das Camélias-Recuperação de Despesas 28.532

INR - Apoio ao Funcionamento 24.066 22.784

INR – Apoio a Projetos 15.914 12.813

ATA-Consignação de Impostos 33.231 22.130
Ministério da Defesa Nacional – Rede Nacio-
nal de Apoio

118.779 103.525

Ministério da Defesa Nacional-Corrida da DN 9.944

Recuperação Eventos Sociais 116.988 89.943

Diversos Proveitos (Meeting Orientação) 88.411 26.037

Diversos Rendimentos e Ganhos 21.817 73.178

Total 479.433 374.296

17. Outros Gastos e Perdas

2018 2017

Apoios a Sócios 30.253 23.331

Apoios a Delegações 3.877 5.238

Eventos Sociais 106.566 112.313

Despesas com Reuniões de Órgãos Sociais 7.193 5

Diversos Gastos e Perdas 111.174 54.951

Total 259.063 195.838

18. Gastos de Depreciação e de Amortização

2018 2017

Amortização de Equipamento Básico 6.025 5.836

Amortização de Equipamento de Transporte 3.109

Amortização de Ferramentas e Utensílios 2.070 228

Amortização de Equipamento Administrativo 7.089 11.957

Amortizações Diversas 37.196 26.089

Total 52.380 47.219

Parecer do Conselho Fiscal Nacional
Relatório e Contas 2018
Este Conselho Fiscal apreciou o relatório e contas 
elaborado pela Direção Nacional que será submeti-
do à Assembleia-geral Nacional, convocada para o 
dia 30 de março de 2019, e sobre o documento, em 
conformidade com o disposto na alínea c) do Artigo 
46º dos Estatutos, emite o seguinte parecer:
O exercício da Associação foi acompanhado através 
de todos os documentos produzidos e mereceu um 
parecer favorável aquando da última reunião do 
Conselho Nacional, no passado dia 16 de março.
Depois dessa data reverificámos os documentos de 
natureza contabilística entretanto produzidos, com 
particular atenção o balanço e a demonstração de 
resultados consolidados, procurando ainda aferir 
da perfeita observância dos estatutos e das práticas 
seguidas na Associação.
O presente Parecer é portanto resultado da obser-
vação e análise da atuação corrente da DN/Sede ao 
longo de 2018, tendo em consideração também que 
em outubro se verificou alteração na composição 
dos órgãos sociais nacionais e das delegações, em 
consequência do ato eleitoral, embora se garantisse 
a continuidade das políticas associativas.
A análise efetuada fundamentou-se ainda nas res-
petivas atas. Igualmente se teve em conta o acom-
panhamento permanente que nos foi possível fazer 
do dia-a-dia da DN, atitude que revela amplo sen-
tido de abertura e de transparência por parte deste 

órgão, que nos apraz relevar.
Cumpre realçar que a atuação da ADFA e a posição 
de relevo que se alcançou na sociedade portugue-
sa tem assentado na defesa consequente e intran-
sigente dos direitos dos deficientes militares, sem 
enjeitar aqueles aspetos ainda não conseguidos to-
talmente. Presentemente foi iniciado um novo ciclo 
da vida associativa norteado pelos princípios estra-
tégicos da representatividade e direitos, da susten-
tabilidade, da atenção à generalidade dos associa-
dos sem que ninguém fique para trás, e do legado 
a transmitir.
Sobre estes princípios estratégicos permitam que 
salientemos ainda o fator “coesão” pois entende-
mos que na sua atuação global, sentimos ser sem-
pre uma das preocupações da DN.
Numa organização como a ADFA, em que a realida-
de “delegação” tem características muito próprias 
segundo a história, geografia, dimensão humana e 
prática de cada uma delas, cabe principalmente à 
DN o papel de aglutinador, cabendo às Delegações 
a adoção de atitudes adequadas ao sentido geral de 
ação nacional, no respeito dos valores fundamen-
tais a respeitar e da democracia associativa, na cer-
teza de que os objetivos principais devem ser salva-
guardados a todo o custo.
Esta posição do Conselho Fiscal Nacional pode ser 
entendida como um apelo que se gostaria de ver se-

guido, ou pelo menos, objeto de uma reflexão por 
parte dos associados.
Na conclusão do exercício verificou-se o resultado 
líquido global de € 104.679, mas essa circunstância 
não nos deve conduzir à consideração de que as 
bases de funcionamento financeiro da ADFA se en-
contram com solidez suficiente, pois as despesas 
apresentam uma tendência crescente e as receitas 
(com alguma garantia: quotização e subvenção do 
MDN) já não são bastantes para a sua cobertura. A 
situação ainda é favorável tendo em conta receitas 
aleatórias, como por exemplo as provenientes de 
donativos.

Considerando todo o exposto, a opinião do CFN é 
de que o Relatório e Contas é esclarecedor da ati-
vidade e da situação financeira e patrimonial da 
ADFA, evidenciando os aspetos mais significativos 
da vida associativa pelo que emitimos parecer favo-
rável, submetendo-se o documento à Assembleia-
-geral Nacional para que seja aprovado. 
Lisboa, 30 de março de 2019

O Conselho Fiscal Nacional
O Presidente (Carlos Pereira)
O Secretário (José Pavoeiro)
O Relator (Orlando Correia)
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Quinta das Camélias-Recuperação de Despesas 28.532

INR - Apoio ao Funcionamento 24.066 22.784

INR – Apoio a Projetos 15.914 12.813

ATA-Consignação de Impostos 33.231 22.130
Ministério da Defesa Nacional – Rede Nacio-
nal de Apoio

118.779 103.525

Ministério da Defesa Nacional-Corrida da DN 9.944

Recuperação Eventos Sociais 116.988 89.943

Diversos Proveitos (Meeting Orientação) 88.411 26.037

Diversos Rendimentos e Ganhos 21.817 73.178

Total 479.433 374.296

17. Outros Gastos e Perdas

2018 2017

Apoios a Sócios 30.253 23.331

Apoios a Delegações 3.877 5.238

Eventos Sociais 106.566 112.313

Despesas com Reuniões de Órgãos Sociais 7.193 5

Diversos Gastos e Perdas 111.174 54.951

Total 259.063 195.838

18. Gastos de Depreciação e de Amortização

2018 2017

Amortização de Equipamento Básico 6.025 5.836

Amortização de Equipamento de Transporte 3.109

Amortização de Ferramentas e Utensílios 2.070 228

Amortização de Equipamento Administrativo 7.089 11.957

Amortizações Diversas 37.196 26.089

Total 52.380 47.219

Relatório de Actividades do Conselho Nacional
- Referente ao Ano de 2018-
Em cumprimento do preceituado No nº 3 do artº. 35º dos Estatutos da ADFA), o Conselho Nacional, durante o Ano de 
2018, reuniu, ordinariamente no dia 10 de Março e 24 de Novembro. 

1. REUNIÃO ORDINÁRIA DE 10 DE MARÇO DE 2018

Desta reunião constaram os seguintes pontos 
na Ordem de Trabalhos:
Ponto prévio – Análise e votação da Ata do 
Conselho Nacional anterior;
Ponto um – Análise e votação do Relatório 
Operacional do Conselho Nacional de 2017 (artigo 
36º, alínea f) dos Estatutos);
Ponto dois - Análise e votação do Relatório da 
Execução Orçamental de 2017 ( artigo 36º, alínea e);
Ponto três – Parecer do Conselho Fiscal Nacional 
referente aos dois semestres do ano de 2017 (artº 46º 
alínea b);
Ponto Quatro – Representatividade e Direitos:
a) Programa de comemorações do 44º Aniversário 
da ADFA;
b) Área reivindicativa;
Ponto Cinco  – Projetos
- Quinta das Camélias;
- Centro de Apoio Integrado do Porto - CAIP;
Ponto Seis  – Outros Assuntos
a) Apresentação da MAGN de proposta de calendá-
rio para as eleições da ADFA, triénio 2019-2021;

Estiveram presentes: 
Mesa da Assembleia Geral Nacional: Joaquim 
Mano Póvoas – sócio 252, Jaime Ferreri Gusmão 
Gonçalves - sócio 2420 e Bernardino Guimarães Cor-
reia – sócio 6220 
Direcção Nacional: José Eduardo Gaspar Arruda 
– sócio 593; Manuel Lopes Dias – sócio 379; Carlos 
Manuel Fanado sócio nº 276; Francisco José Antunes 
Ferreira da Silva sócio 5.613. 
Conselheiros das Delegações: 
Lisboa – Victor Manuel Cavalheiro – sócio 3.101; 
Porto – Nuno André Silva, sócio 16.526; Coimbra – 
José Dias Martins, sócio – 1.549; Viseu – Francisco 
Baptista, sócio 5.681; Castelo Branco – João José 
Mangana dos Santos, sócio 2.019; Faro- João Isidro 
das Dores Damásio, sócio 11.445; Açores – Jaime 
Fernando Leite Domingues, sócio 5.919; 
Conselheiros lista autónoma: 
Carlos da Silva Correia, sócio 2.472, ausente por ter 
de participar noutra assembleia; José da Silva Mon-
teiro, sócio 1.948, ausente devido a outros compro-
missos; António Carlos Vicente, sócio 191; Alber-
tino Flores Santana, sócio 566, ausente por estar 
hospitalizado; Henrique Arantes Lopes Mendonça, 
sócio 10.081; Johannes Alberto Parker, sócio 5.043; 
Alberto Lopes Casais, sócio 1047; Lia katali Fakir 
– sócio 9.425; André Mateus de Carvalho Montei-
ro Faro Santana, sócio 16.048; José Cardoso, sócio 
1.892; Armando Marques Ramos, sócio 6.405; Gui-
lherme Nascimento Macedo Vilaverde, sócio 3632, 
ausente por outros compromissos; Manuel Ernes-
to Rodrigues Paiva, sócio 2.536; Francisco Maria 
Castelo Branco Potes Cordovil, sócio 15035, faltou 
devido a outro compromisso; José Martins Maia, 
sócio 244 . 
Conselho Fiscal Nacional: 
Carlos Manuel Pereira, sócio 13.651; António Ma-
nuel Garcia Miranda, sócio 3.097 e Orlando Álvaro 
Correia, sócio 209. 
Assistentes como observadores: 
José Soles Girão, sócio 895; Francisco Simão Ca-
roço Janeiro, sócio 919; João Gonçalves, sócio 684; 
António Pais, sócio 3.529 e José Mestre. 

Funcionamento deste Conselho e deliberações 
tomadas:
I -      INICIO DOS TRABALHOS : 09h45
II -     FINAL DOS TRABALHOS  : 18h15
III -    DESCRIÇÃO	
Ponto prévio 
Foi votada a acta da reunião do Conselho anterior, 
tendo merecido a aprovação por unanimidade
Ponto um
– Análise e votação do Relatório Operacional do Conse-
lho Nacional de 2017 (artigo 36º, alínea f) dos Estatutos);
Depois de apreciado, foi votado.
Decisão: aprovado por unanimidade. 
Ponto dois
Análise e votação do Relatório da Execução 
Orçamental de 2017  
Em nome da Direcção Nacional, o Tesoureira, Ferrei-
ra da Silva, efetuou uma breve apresentação da exe-
cução orçamental de 2017 que se resume: 
Considerou a execução orçamental de 2017 positiva, 
observada quer nas contas gerais quer ao nível dos 
centros de custos;
- Referiu-se, também à situação financeira quer da 
sede quer das delegações, e comentou a tesouraria 
da ADFA e os seus fluxos face aos períodos críticos 
de receitas para responder a despesas permanentes; 
- Referiu-se ao facto do restaurante a funcionar na 
Sede da ADFA ter passado a ser explorado sob a res-
ponsabilidade da DN. 
- Referiu-se ainda ao desempenho orçamental de al-
gumas delegações.
Ainda, de acordo com a decisão do Conselho nacional 
anterior, a DN esclareceu o relatório de encerramento e 
extinção da Tipografia da ADFA. José Arruda e o Tesou-
reiro da DN elucidaram os passos que foram seguidos e 
o resultado dessas operações, tanto quanto à alienação 
de equipamentos, negociação dos recursos humanos e 
integração de alguns na estrutura da ADFA, bem como 
os valores que foram recebidos do Ministério da Defesa 
Nacional a título de compensações dos custos relacio-
nados com a extinção da tipografia. Informaram que o 
encerramento da tipografia da ADFA tinha sido concre-
tizado sem qualquer impacto negativo nas contas da 
ADFA e que a máquina que produziu o 1º Jornal Elo foi 
entregue ao Museu da Guerra em Famalicão. 
Decorreu um período de pedidos de esclarecimentos 
de vários Conselheiros aos quais a Direcção Nacional 
deu os respectivos esclarecimentos.

Decisão:
O Relatório da Execução Orçamental de 2017, foi 
aprovado por maioria com uma abstenção.
Ponto três – Parecer do Conselho Fiscal Nacional 
referente aos dois semestres do ano de 2017 (artigo 
46º, alínea b);
No ponto o Presidente do Conselho Fiscal fez uma 
breve intervenção sobre as questões que foram ob-
jecto de intervenção da ADFA no ano de 2017 e de 
seguida foi dada a palavra a Orlando Correia que 
passou à leitura do Parecer do Conselho Fiscal, rela-
tivamente, ao 1º e 2º semestre de 2017, que suporta 
o respectivo parecer ao Relatório e Contas do mesmo 
período expressando o parecer favorável.  Como não 
foi solicitada qualquer informação adicional, pas-
sou-se ao ponto 4 da ordem de trabalhos.
Ponto quatro – Representatividade e Direitos;
a)Programa de Comemoração do 43º Aniversário da ADFA;
b)Área Reivindicativa;

Sobre a alínea a),  do ponto quatro da ordem de 
trabalhos, foi dada a palavra ao Presidente da Direc-
ção Nacional. José arruda deu conhecimento de que 
estavam a trabalhar no programa do 44º Aniversário 
da ADFA. Que estão a contatar as figuras públicas e 
iria ser elaborado o respectivo programa que, poste-
riormente, será divulgado. -
Quanto à alínea b) do ponto quatro, Área Rei-
vindicativa, o Presidente da Direção Nacional deu 
a conhecer as metodologias aplicadas para atingir 
os objectivos que a ADFA desenvolveu e pretende 
continuar a desenvolver para que as matérias apro-
vadas pelos sócios em assembleias gerais obtenha a 
melhor resposta pelas entidades a quem se exige so-
luções. Seguiram-se intervenções de: Leite Domin-
gues, realçou a situação geográfica onde vivem os 
sócios da Delegação dos Açores, considerando que 
os custos a suportar por sócios dos Açores para tra-
tar das suas situações não são da mesma ordem de 
quem está no Continente. Nuno André, referiu a ne-
cessidade de criar prioridades através do estudo das 
necessidades dos deficientes como forma de meto-
dologia para dialogar com o poder. Lopes Mendonça 
associou-se às intervenções de Leite Domingues e de 
Nuno André. Francisco Baptista da Delegação de Vi-
seu apresentou um documento que foi considerado 
como uma recomendação para a Direção Nacional. 
Ponto Cinco  – Projetos
	 Quinta das Camélias;
	 Centro de Apoio Integrado do Porto - CAIP;
	
- Sobre a Quinta das Camélias, José Arruda deu a 
conhecer o ponto de situação com o Ministério da 
Defesa que, após a solução encontrada para o paga-
mento da parte em falta pela aquisição da proprieda-
de, pretende cobrar os juros de mora pelo atraso do 
pagamento. A DN está a envidar os esforços para que 
o Ministério da Defesa consiga encontrar solução 
para este problema com o Ministério das Finanças. 
- Sobre o Centro de Apoio Integrado do Porto – CAIP, 
foram dados informações sobre o mesmo. Ferreira da 
Silva, em nome da DN, informou da sua visita à De-
legação da ADFA no Porto e das informações que lhe 
foram dados acerca do Projecto do CAIP e do CASP. 
Quanto ao projecto CASP, Nuno André referiu as di-
ligências que estão a ser efectuadas para a obtenção 
de apoios para o mesmo. Agradeceu e enalteceu o 
comportamento dos sócios em apoios efectuados. 
Ponto Seis  – Outros Assuntos
A MAGN apresentou uma proposta de calendário 
para as eleições na ADFA, para triénio 2019-2021;
Deu a conhecer que o objectivo era realizar o ato 
eleitoral em 20 de Outubro de 2018, para que, após o 
ato de posse dos novos eleitos, fossem elaborados os 
orçamentos para 2019 e realizar-se o Conselho Na-
cional no mês de Novembro de 2018. Foi aprovado o 
seguinte calendário: 
- Apresentação de listas e programas dos candidatos 
até ao dia 15 de Setembro de 2018. 
- Realização das eleições em 20 de Outubro de 2018. 
- Após período legal para reclamações ou impugna-
ções marcação do ato de posse. 
- Realização de Conselho Nacional ordinário em 24 
de Novembro de 2018. 

2. REUNIÃO ORDINÁRIA DE 24 DE NOVEMBRO DE 2018
Desta reunião constaram os seguintes pontos 
na Ordem de Trabalhos:
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Ponto prévio: 
- Análise e votação da Ata do Conselho Nacional an-
terior; 
Ponto um: 
- Análise e votação do Plano Operacional e Orça-
mento Geral da ADFA, para o ano de 2019 (artigo 
36º, alínea c) dos Estatutos e parecer do Conselho de 
Executivos, conforme reunião realizada no dia 13 de 
novembro de 2018;
Ponto dois: 
- Parecer do Conselho Fiscal Nacional relativo ao pri-
meiro semestre de 2018; 
Ponto três: 
- Análise da proposta apresentada pelo Conselheiro 
Nacional, António Carmo Vicente, sócio nº 191, rela-
tiva ao aumento de quotas; 
Ponto quatro:
- Área Reivindicativa: 
- Apreciação do desenvolvimento das deliberações da 
Assembleia Geral Nacional, de 24 de março de 2018; 
Ponto cinco: 
- Proposta de programa para a comemoração do 45º 
aniversário da ADFA, a realizar em 2019; -
Ponto seis 
- Projetos: 
- Apresentação de proposta do projeto do Centro de 
Apoio Integrado do Porto - CAIP a realizar pela Dire-
ção Nacional e Delegação do Porto; 
- Apresentação do ponto de situação sobre o projeto 
Quinta das Camélia; 
Ponto sete: 
- Outras informações 

Estiveram presentes: 
Mesa da Assembleia Geral Nacional: Joaquim 
Mano Póvoas – sócio 252 e Bernardino Guimarães 
Correia – sócio 6.220
Direcção Nacional: José Eduardo Gaspar Arruda – 
sócio 593; Manuel Lopes Dias – sócio 379; António 
Manuel Garcia Miranda, sócio 3.097; Ludgero dos 
Santos Sequeira sócio 10.132; Carlos Manuel Fanado, 
sócio 276; Aníbal Vitor da Silva Marques, sócio 7.496; 
Armindo Marques Matias, sócio 53.
Conselheiros das Delegações: Lisboa – José Ma-
nuel Pereira Fernandes, sócio nº 17.144; Porto – José 
Manuel Carvalho Ribeiro, sócio 13.624; Bragança – 
Olímpio Sebastião Ferreira, sócio nº 2.783; Famalicão 
– Augusto Correia da Silva, sócio 82; Viseu Zeferino 
Espírito Santo Marcelo, sócio nº 6.910; Coimbra – Joa-
quim Augusto da Piedade Gaspar, sócio – 241; Castelo 
Branco – José Luis dos Santos Cardoso, sócio 8.294; 
Évora – Manuel Joaquim Calhau Branco, sócio nº 1.591; 
Setúbal - José da Silva Pinto Faria, sócio nº 3.371; Faro 
– Manuel Francisco Martins, sócio 13.468; Açores - Jai-
me Fernando Leite Domingues, sócio 5.919;; 
Conselheiros da lista autónoma: José da Silva 
Monteiro, sócio 1.948; Carlos da Silva Correia, sócio 
2.472; António Carmo Vicente, sócio 191; Lia katali 
Fakir – sócio 9.425; Armando Marques Ramos, sócio 
6.405; José Martins Maia, sócio 244; José dos Santos 
Rodrigues Teixeira – sócio 16.473; Armando Vieira 
Jorge - sócio 1.796; Henrique Arantes Lopes Mendon-
ça – sócio 10.081; Alberto Lopes Casais – sócio 1.047; 
Manuel Correia Bastos – sócio 1.312; José Nuno da 
Câmara Santa Clara Gomes – sócio 14.170; Francisco 
Maria Castelo Branco Potes Cordovil – sócio 15.035; 
Conselho Fiscal Nacional: Carlos Manuel Pereira, 
sócio 13.651; José Carlos Ferreira, sócio 8.617; Orlan-
do Álvaro Correia, sócio 209. 

Assistentes como observadores: Francisco Simão 
Caroço Janeiro, sócio 919; José Soles Girão, sócio 895; 
Alberto Andrade Pinto, sócio 6. 

Funcionamento deste Conselho e deliberações 
tomadas:
I -      INICIO DOS TRABALHOS : 09h45
II -     FINAL DOS TRABALHOS  : 18h15
III -    DESCRIÇÃO	

Ponto Prévio:

A MAGN começou por saudar todos os presentes que 
vão participar no próximo triénio, em resultado das 
últimas eleições. Procurou sensibilizar para a impor-
tância que, este Órgão estatutário, representa na es-
trutura social da ADFA. Das suas atribuições fazem 
parte as grandes opções da ADFA. Portanto, alertou 
para a participação daqueles que foram eleitos quer 
na preparação de propostas, quer na sua análise e 
discussão com o objectivo de serem obtidos os maio-
res e melhores resultados. Fez uma saudação especial 
aqueles sócios que vão participar pela primeira vez, 
informando que está à sua disposição para esclare-
cer qualquer dúvida sobre o funcionamento do CN. 
Informou que o Conselho Nacional é composto por 27 
eleitos e está representado pelos seguintes eleitos em 
assembleia geral eleitoral realizada em 20 de Outubro 
de 2018: Presidente da Mesa da Assembleia Geral, Pre-
sidente da Direção Nacional, 13 elementos eleitos na 
lista autónoma, 12 elementos eleitos nas delegações e 
que representam cada uma das delegações. Informou 
que, de acordo com o que está regulamentado, o CN 
para funcionar tem de ter a participação de um quó-
rum mínimo de 18 Conselheiros. 
O Presidente da MAGN, referiu-se à minuta da ata 
da qual tinha enviado uma segunda versão em re-
sultado de lhe ter sido enviado, pelo conselheiro Al-
berto Casais, uma cópia digital do documento que 
tinha lido no CN anterior. O conselheiro Alberto 
Casais pediu a palavra para intervir a propósito da 
minuta da ata e comentar outros assuntos relacio-
nados com comunicados que foram publicados na 
imprensa emanados da Direção Nacional. Quanto à 
ata, considera que a mesma deve ser mais descritiva 
de tudo quanto foi dito em cada intervenção. Sobre 
este ponto, o Presidente da MAGN esclareceu que, 
apesar de haver gravações das reuniões nem sempre 
é fácil entender o que foi dito por cada conselheiro 
dada a fraca qualidade da gravação. A Mesa do CN 
procura tomar o máximo de notas das intervenções 
realizadas para reproduzir em ata e, sobretudo, man-
tem a preocupação para que as deliberações estejam 
suportadas pelas principais opiniões que estiveram a 
favor ou contra as propostas em análise e as respecti-
vas decisões. Fez um apelo a todos os intervenientes 
para serem sintéticos e objectivos e quando recebem 
a minuta da ata não se inibam de enviar as correc-
ções que, face às suas anotações, deverão ser objecto 
de correcção ou complemento. Alberto Casais, refe-
riu-se aos comunicados da Direção Nacional para a 
imprensa em que são citados os seus representantes 
com os nomes precedidos de títulos honoríficos que, 
em sua opinião, devem ser referidos como sócios e 
nada mais. Sobre estas observações do conselheiro 
Alberto Casais, não houve qualquer intervenção.
O conselheiro, José Monteiro começou por cumpri-
mentar, na pessoa do Presidente da MAGN, todos 
aqueles que vão exercer funções, nomeadamente, os 
que o vão fazer de novo, por ser a 1ª reunião após 
eleições. Agradeceu a todos os associados que nos 
mais diversos pontos da ADFA, de forma desinteres-
sada, fazem o papel de formiguinha e, desse modo, 
desenvolver um excelente trabalho em prol de todos. 
Aproveitou, também, para elogiar aqueles que exer-
ceram cargos sociais, no mandato anterior. Pediu 
desculpas pelo tempo que iria tomar ao CN, mas pre-
tendia lançar um novo tema para reflexão. Resumo 
da intervenção do Conselheiro José Monteiro:
“ Penso que fui um dos primeiros associados de ADFA 
a reflectir sobre uma nova fase das nossas vidas ( a 
nossa velhice). ADFA acordou tarde de mais, apesar 
de se ter feito já muita coisa. Devemos estar atentos 
e vigilantes. Dentro de dias vamos recordar a entrada 
em vigor do código dos inválidos que, para a época, 
era uma legislação avançada porque contemplava 
benefícios para além dos que era praticados pela eu-
ropa fora. Este dec-lei entrou em vigor com Salazar no 
poder, na qualidade de ministro das finanças, numa 
época em que ele estava preocupado em equilibrar as 
contas públicas. Apesar disso, ele publicou este decre-
to. Entretanto, ao passar à presidência do Conselho de 
Ministros, alterou este decreto. Salazar com essa deci-

são, criou condições para que, homens da casa dos 40 
anos, deixassem de ter aumento na sua pensão e gran-
de parte deles ou tinha fortuna pessoal ou ficava na 
miséria. Este diploma, contrariamente ao que é prática 
legislativa, foi revogado de uma forma discreta. Em vez 
de autonomizar essa revogação, Salazar introduziu, no 
meio do artigo 22º, de forma discreta a revogação do 
dito decreto. Porque é que, o código dos inválidos, tão 
importante para os deficientes, foi revogado sem qual-
quer contestação. Porque o governo dessa época estava 
no seu auge. Salazar lidava mal com a 1ª guerra mun-
dial e queria acabar com os efeitos da mesma. Estava 
em causa uma parte do povo e, na cultura do nosso 
povo, não nos interessamos muitos com os outros. 
Mas a razão principal para que isso tivesse acontecido 
sem qualquer reacção foi porque não havia a ADFA. O 
ponto que quero introduzir nesta minha reflexão tem a 
ver com outro factor que vou dizer: 
- Se me perguntarem, se aquilo que vou dizer vai 
acontecer, eu digo que penso que não.
- Mas, se me perguntarem se eu tenho a certeza que 
não vai acontecer eu digo que penso não.                                                                                                                              
- E, porque eu não tenho a certeza e todos os camara-
das que estão à minha volta também não têm a certe-
za, eu penso que nós devemos estar atentos. 
Eu estou a falar dos populismos que graça por essa 
Europa fora e à qual não estaremos imunes. Por 
exemplo, a 1ª grande guerra teve oito milhões de mor-
tos militares e seis milhões de mortos civis. No, pós 
guerra houve a preocupação que, este massacre, não 
se repetisse. E, no entanto, pouco tempo depois houve 
a 2ª guerra mundial. E a propósito da 2ª guerra mun-
dial em França morreram segundo as minhas contas, 
217.600 militares e 350.000 civis. E, esta mesma Fran-
ça com estes mortos, que passou por tudo isto, com 
destruição da sua arte, cultura, património artístico, 
que sofreu uma humilhação tão grande que a Alema-
nha dobrou, agora, Marine Le Pen é a 2ª candidata 
às eleições em França. Eu não sei se tenho razão, mas 
custa-me muito a aceitar. Se, em vez de Emmanuel Ma-
cron, fosse a Marine le Pen que ganhasse as eleições os 
deficientes militares franceses mantivessem o estatuto 
que mantêm. Por isso, eu penso que vale a pena nós 
reflectirmos sobre isto. Estarmos atentos não só como 
cidadãos no exercício de uma cidadania ativa mas, 
também, porque do meu ponto de vista poderá ocorrer 
este risco. Eu gostava de chamar à atenção para isso. “. 
O Presidente da Direção Nacional, José Arruda, sau-
dou todos os presentes, particularmente os novos 
camaradas que integram este órgão e o Conselho 
fiscal. Referiu-se à comemoração do aniversário do 
Jornal Elo que se realizou no dia anterior. Saudou o 
Conselheiro José Monteiro pela sua intervenção. E 
que comunga das preocupações que ele ali apresen-
tou como tema de reflexão. 
Seguiu-se a análise e votação da ata do Conselho 
Nacional anterior. Alberto Casais referiu que o Pre-
sidente da Mesa já tinha explicado o que tinha para 
dizer. No entanto, defendia que, a ata, deveria ser um 
relato exaustivo do que havia sido tratado, apesar de 
compreender as dificuldades que, por vezes, se co-
locam a quem tem de fazer esse trabalho. Dado que 
não houve mais intervenções passou-se à votação da 
ata que foi aprovada com 11 votos a favor e 12 abs-
tenções. As 12 abstenções são justificadas pelo facto 
dos abstencionistas não terem estado presente na 
reunião anterior ou serem novos eleitos que estão a 
participar no CN pela primeira vez. 
Ponto um: Análise e votação do Plano Opera-
cional e Orçamento Geral da ADFA, para o ano 
de 2019 (artigo 36º, alínea c) dos Estatutos e 
parecer do Conselho de Executivos, conforme 
reunião realizada no dia 13 de novembro de 
2018; 
O Presidente da MAGN explicou aos novos conse-
lheiros que, o Plano e Orçamento, é discutido e vota-
do no CN, órgão competente para aprovação destes 
documentos. Esta apresentação é antecedida pela 
reunião do Conselho de Executivos, Presidido pela 
Direção Nacional e participado por um representan-
te de cada uma das Delegações. Chamou à atenção 
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para a participação de todos os Conselheiros, no-
meadamente pelos representantes dos Conselhos 
das delegações. 
Solicitou à Direção Nacional, para fazer a apresenta-
ção do Plano e Orçamento para 2019. 
O Presidente da Direção Nacional, José Arruda, fez 
a apresentação da nova direcção com os novos ele-
mentos. Referiu-se á realização do CE e que foi diri-
gido pelo camarada Lopes Dias uma vez que ele da 
parte da manhã tinha estado noutra reunião em re-
presentação da ADFA na Assembleia da República na 
discussão do orçamento de Estado, nomeadamente, 
o da defesa nacional. Disse que, este plano operacio-
nal foi elaborado com base no plano estratégico do 
programa eleitoral e vai ao encontro do que tem sido 
transmitido e aprovado em assembleias gerais. Refe-
riu-se ao grupo que foi constituído e participou no 
plano estratégico e que se procura materializar nes-
te plano. Não se trata de um monte de papéis. É um 
plano nacional feito com a participação dos nossos 
colaboradores. Incide nas questões dos direitos e do 
que foi aprovado nas assembleias nacionais sobre os 
direitos que são exigíveis. 
O Plano assenta em 4 eixos:                                                                                                                                             
- defesa e vigilância dos direitos, 
- encontrar um único estatuto, trabalho a fazer com 
as delegações, 
- apoio social PADM e rede nacional de apoio, 
- sustentabilidade e organização. 
Agradeceu ao Ludgero e ao Luis Pereira que, apesar 
das dificuldades por razões de saúde, deram o seu 
contributo. Considerou que, no mandato anterior, 
não foi possível desenvolver o trabalho que tem em 
mãos mas que se deveu às dificuldades vividas pelos 
elementos da DN por razões de saúde e que está 
convicto que vai ser levada a cabo neste mandato 
com a participação dos novos elementos que vieram 
reforçar as capacidades da DN. Referiu-se, mais uma 
vez, ao Jornal Elo e o papel do mesmo na comunica-
ção na ADFA. Agradeceu aos camaradas que partici-
param na DN anterior e que deixaram de participar 
neste órgão, neste mandato. Referiu-se aos contactos 
realizados com várias entidades; Ministro da defesa 
Nacional e à Secretária de estado, Casa militar do 
Presidente da República e General Ramalho Eanes. 
Informou que, dia 26 de novembro, a ADFA vai ter 
uma auditoria do MDN para apreciar e conhecer 
como utilizamos o subsídio do MDN. 
Seguiu-se a apresentação do Orçamento e as premis-
sas que o suportam. O tesoureiro, Armindo Matias, 
explicou como foi elaborado o orçamento da sede e 
como foi consertado o orçamento com as direcções 
das delegações. Cada delegação elaborou o seu or-
çamento e enviou-o para a Direção Nacional. Con-
siderou que cada delegação o elaborou da forma 
mais correta e rigor para responder à sua realidade. 
Algumas delegações apresentavam orçamentos defi-
citários e, em contato com as mesmas, foi possível 
corrigir alguns valores e encontrar-se, por consenso, 
o seu equilíbrio orçamental. As delegações que não 
são capazes de arrecadar receitas suficientes para o 
seu equilíbrio vão ser apoiadas pela sede. A delega-
ção de Bragança vai ter um apoio da sede de 6.400 
euros, e Castelo Branco, Évora, Faro e Madeira vão 
ser apoiadas pela sede, no valor global de 22.200 
euros. Quanto ao orçamento da sede seguiu o mo-
delo dos anos anteriores. Referiu que o Orçamento, 
em termos consolidados, atinge o valor de 1.600.000 
euros. Deste valor, as verbas mais significativas em 
termos de receitas, dizem respeito ao subsídio que se 
prevê receber do MDN no valor de 324.000 euros e as 
quotas que se prevê cobrar no valor de 518.000 euros. 
Em termos de despesas, as contas mais relevantes 
são; Fornecimentos e Serviços Externos no valor de 
530.000 euros e custos com o pessoal 687.000 euros. 
Resulta que, somente nestas duas contas, o valor da 
despesa prevista é de 1.217.000 euros e as duas rú-
bricas principais de receita ficam-se pelo valor de 
842.000 euros. Para além destas receitas, há outras, 
cuja garantia e montantes a realizar, é problemática. 
Trata-se das receitas de consignação de rendimentos 

do IRS e IRC e o valor que se espera vir a receber da 
corrida do MDN. Referiu, ainda, que este orçamento 
não contempla as verbas de investimentos. Consi-
dera que, para isso, a ADFA teria de ter verba para o 
efeito e não tem. Indicou como hipótese o aumen-
to das quotas para criar condições de cobertura do 
esforço de investimento. Considera que a ADFA tem 
problemas de sustentabilidade e que um dos contri-
butos seria o aumento das quotas. No entanto, essa 
competência é da assembleia geral e o orçamento 
geral da ADFA não é aprovado na Assembleia-Geral. 
É ao Conselho Nacional que é exigida a aprovação 
do Orçamento mas não tem competência para au-
mentar o valor das quotas. Concluiu que ter-se-á de 
fazer uma melhor gestão desde a sede às delegações. 
José Arruda, voltou a intervir para referir que convi-
dou o Armindo Matias bem como o Anibal Marques 
a participar na Direção para, em colaboração com o 
Ludgero Sequeira, poderem tratar das matérias rela-
cionadas com a organização e planeamento das ac-
ções para a sustentabilidade da ADFA. Apresentado o 
Plano e Orçamento, o Presidente da Mesa informou 
que a discussão deve ser simultânea sobre o Plano e 
Orçamento, uma vez que um documento faz sentido 
ser discutido com o outro. Deu a palavra aos Conse-
lheiros e pediu-lhes que fossem objectivos e sintéti-
cos nas suas intervenções. 
Os Conselheiros presentes, solicitaram vários escla-
recimentos e apresentaram algumas sugestões sobre 
alguns pontos do Plano e Orçamento. A Direção Na-
cional, através do seu Presidente, José Arruda, deu os 
esclarecimentos quanto aos assuntos relacionados no 
Plano e, o Tesoureiro, Armindo Matias e, o Vogal Lud-
gero Sequeira, responderam às questões orçamentais. 
Terminadas as intervenções procedeu-se à votação 
dos dois documentos. O Plano Operacional foi 
aprovado por maioria com duas abstenções. O 
Orçamento foi aprovado por unanimidade. 
Ponto dois: Parecer do Conselho Fiscal Nacional 
relativo ao primeiro semestre de 2018; -
O Presidente do Conselho Fiscal referiu-se ao mes-
mo, informando que estava elaborado de acordo 
com o plano estratégico, uma vez que alguns dos 
seus elementos participaram na elaboração do pla-
no estratégico. Dado que o parecer tinha sido en-
viado antecipadamente a todos os conselheiros, foi 
dispensada a sua leitura. Comentou a apresentação 
de José Monteiro e disse que em 1937 não havia a as-
sociação de deficientes nem nenhuma outra. Havia 
a associação dos cegos Luis Braille. Temos todos de 
ponderar as diferentes situações que já foram dis-
cutidas em termos de garantia de continuidade da 
ADFA. Como ninguém solicitou qualquer esclareci-
mento, deu-se por encerrado este ponto. 
Ponto três da ordem de trabalhos: Análise da 
proposta apresentada pelo Conselheiro Nacio-
nal, António Carmo Vicente, sócio nº 191, re-
lativa ao aumento de quotas, conforme passa-
mos a descrever:
- Considerando que a ADFA se encontra em grave 
crise financeira, ao ponto da Delegação de Lisboa ter 
de pedir apoio financeiro a associados;
- Considerando que o apoio concedido pelo Estado 
tem vindo a diminuir desde há anos e já é insuficien-
te para cobrir as despesas de funcionamento da nos-
sa organização;
- Considerando que é aos associados que compete 
manter a saúde financeira da ADFA de modo a que 
continue a defender os interesses dos Deficientes 
Militares, sem ter de recorrer à “ generosidade “ dos 
sócios;
Proponho:
- Que o Conselho Nacional discuta e aprove o au-
mento da quota mensal para 10 euros;
- Que todos os associados com quotas em atraso se-
jam avisados para que, no prazo de seis meses, regu-
larizem a sua situação, findo o qual lhes será aplica-
do o que os Estatutos prevêem para este tipo de falta;
O Conselheiro Nacional: António do Carmo Vicente 
–associado  nº 191
O Presidente da MAGN informou que a competência 

de aumento de quotas é da assembleia geral de só-
cios, pelo que, ao Conselho Nacional caberá analisar 
propostas que poderão, futuramente, ser submeti-
das à assembleia Geral de Sócios. -

O conselheiro, Zeferino Espírito Santo Gomes Mar-
cela, da Delegação de Viseu fez chegar à mesa a se-
guinte proposta:
Proposta para o Conselho Nacional de 24 de 
Novembro de 2018
Na reunião de executivos de 13 de Novembro de 
2018, depois do debate associativo, ficou claro que 
não há necessidade de aumentar as quotas da ADFA.
Com o corte do subsídio do Ministério da Defesa Na-
cional, a ADFA abanou mas não caiu, não foi ao fun-
do, sobreviveu e está bem viva.
Com o cumprimento dos duodécimos em conformi-
dade de todas as Delegações. Com o cumprimento 
de todos os associados(as), o problema financeiro na 
ADFA está assegurado e, num futuro próximos, em 
vez de se propor um aumento de quotas deve pro-
por-se que baixem. De momento, proponho que as 
quotas se mantenham nos 5,50 euros mensais.
O Membro do Conselho da Delegação de Viseu.
Zeferino Espírito Santo Gomes Marcela – sócio 6.910

A Direcção Nacional apresentou à mesa o seguinte 
documento, que foi lido pelo Vogal da Direção Na-
cional, Anibal Marques, com o título:

PROPOSTAS DE REFLEXÃO SOBRE O (DES)EQUILÍBRIO 
FINANCEIRO DA ADFA

A. CRONOLOGIA DOS ACONTECIMENTOS

DATA FACTO

20 DE OUTUBRO DE 
2018

ACTO ELEITORAL

29 DE OUTUBRO DE 
2018

TOMADA DE POSSE DOS NOVOS ÓRGÃOS 
SOCIAIS

12 NOVEMBRO DE 2018
1ª REUNIÃO DA DIRECÇÃO NACIONAL 
COM A PRESENÇA DE TODOS OS SEUS 
MEMBROS

13 NOVEMBRO DE 2018 REUNIÃO DO CONSELHO DE EXECUTIVOS

15 NOVEMBRO DE 2018
2ª REUNIÃO DA DIRECÇÃO NACIONAL. 
NÃO HÁ DINHEIRO PARA PAGAR SALÁRIOS 
E 13º.

20 NOVEMBRO DE 2018

MANHÃ :REUNIÃO COM GENERAL                     
RAMALHO EANES

TARDE : 3ª REUNIÃO DA DIRECÇÃO NA-
CIONAL

22 NOVEMBRO DE 2018

MANHÃ: RECEPÇÃO DA EQUIPA DE                    
INSPECÇÃO DO MDN

TARDE: 4ª REUNIÃO DA DIRECÇÃO                     
NACIONAL

24 NOVEMBRO DE 2018 REUNIÃO DO CONSELHO NACIONAL

B DESCRIÇÃO DA SITUAÇÃO ACTUAL
1. Conforme quadro descritivo dos acontecimentos 
que nos parecem mais relevantes, a nova Direcção 
desde que foi eleita, enfrentou em catadupa, uma sé-
rie de acontecimentos com impacto negativo na vida 
da associação que, não lhe permitiu ainda, emergir 
desses acontecimentos, a saber:
- Alteração governativa no Ministério da Defesa Na-
cional, substituição do ministro e secretário de esta-
do, (implica pedidos de audiência e apresentar, de 
novo, aos novos membros do governo, processos que 
decorriam em bom ritmo e aceitação em relação aos 
problemas que afligem os associados;
- Tomada de posse do novos membros da gestão do 
IASFA,
- Suspensão por parte do IASFA de fornecimentos e 
reparação de próteses bem como produtos de apoio 
e dispositivos médicos para os DFA. 
- Na 2ª reunião da D.N., (15.11.2018), foi transmitido 
pelo tesoureiro Dr. Armindo Matias, que de acordo 
com os elementos contabilísticos disponibilizados 
pelo responsável pela contabilidade da ADFA, NÃO 
HÁ DINHEIRO PARA PAGAR SALÁRIOS E 13º MÊS 
ATÉ AO DIA 26 DE NOVEMBRO DESTE ANO.                                                                                                                    
- Inspecção promovida pelo Ministério da Defesa 
Nacional com a finalidade de auditar o processo de 
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“ATRIBUIÇÃO DE SUBVENÇÕES PÚBLICAS” em que 
a ADFA é beneficiária em cerca de 325.000.00€/ano.
2. A questão premente de não haver meios financei-
ros – dinheiro - para solver os compromissos assu-
midos no mês de Novembro, determinou um pedido 
de audiência urgente com o Presidente do Conselho 
Directivo do IASFA, General Rui Matias, em que é so-
licitado um pedido desesperado por parte da ADFA, 
de que o IASFA, cumpra com o que contratualizou 
em 30 Maio de 2008: ” o IASFA comprometeu-se a 
pagar a facturação remetida, no prazo máximo de 60 
dias, após a recepção da mesma (cfr. Cláusula 5ª,nº 
4)”, e em adenda celebrada em 25.11.2009, “a factu-
ração remetida pela ADFA ao IASFA, ao abrigo desta 
adenda, seria paga no prazo máximo de 30 dias após 
a recepção da mesma (cfr. Cláusula 4ª, nº 2)”.
3. Em 20 de Novembro de 2018, “o IASFA está em dívi-
da para com a ADFA no valor de 71.228.75€, dos quais 
65.050.20€ já se encontram vencidos.”
4. A situação é de tal gravidade que a carta enviada 
afirma que: “…alertamos para a situação de ruptura 
financeira em que a ADFA se encontra estando impos-
sibilitada de fazer face aos compromissos com salários, 
subsídios de natal e encargos sociais que têm de ser sa-
tisfeitos no próximo dia 26, apelamos a V. Exa. Para que 
o IASFA regularize a sua situação em causa no mais 
curto espaço de tempo possível tendo como data limite 
a referida anteriormente, sem o que a ADFA será con-
frontada com uma situação muito delicada.”
5. Esta situação, o atraso do pagamento por parte do 
IASFA, advém da prestação de serviços clínicos reali-
zados no âmbito da Delegação de Lisboa, que supor-
ta os encargos com essas prestações, e o IASFA liqui-
da a dívida num prazo superior a 6 meses, quando o 
contratualizado são 30 dias.
6. O conjunto destas situações, bem como a prepara-
ção necessária para encontrar respostas, consome a 
totalidade do tempo e esforço desta Direcção Nacio-
nal na realização de tarefas urgentes, impondo uma 
gestão por impulsos dos acontecimentos, exaurindo 
o tempo e a vontade, para a realização do fundamen-
tal, ou seja focar-se nas tarefas importantes.
7. Esta situação de ruptura financeira vivida no final de 
2018, indicia que as demonstrações financeiras para este 
período, apresentar-se-ão com equilíbrios instáveis.
8. Releve-se o facto de nos PO de 2019, serem neces-
sários investimentos em diversas áreas tais como, 
informática, urgente a actualização do cadastro as-
sociativo, conservação e reparação do edifício da 
sede nacional que comemora 25 anos, a necessitar 
deobras de vulto, bem como um conjunto de equipa-
mentos associados, ares condicionados, mobiliário, 
etc., dos quais na presente situação financeira, são 
impossíveis de ser realizados.
9. Atente-se ao facto de que, com a idade avançada 
da maioria dos seus associados, a sua relativa curta 
esperança média de vida, vai criar um forte impacto 
na diminuição das receitas por via das quotizações.
10. Acresce que as despesas manter-se-ão estáveis, 
com tendência para crescer.
11. A conjugação destes dois factores i.e., a diminui-
ção das receitas, com o acréscimo dos gastos, pro-
move uma situação explosiva de ruptura financeira 
no curto/médio prazo.

C ANÁLISE SUCINTA AO EXERCÍCIO DE 2017

12. Essa situação é bem demonstrativa e reiterada 
nas demonstrações financeiras de 2017.
13. O total dos gastos no período foi de 1.576.586.23€, 
antes de amortizações e juros.
14. E o total das receitas no período foi de1.695.887.90€, 
antes de amortizações e juros.
15 Enquanto no prato da balança dos GASTOS, os 
gastos com pessoal (660.032.90€), representam 42% 
do total dos gastos, antes de amortizações e juros.
16. É uma parcela rígida e constante dos gastos.
17. Os fornecimentos e serviços externos (642.338.79€), 
representam 41% do total dos gastos antes das amor-
tizações e juros.
18. É uma parcela variável em função da actividade.

19. Os gastos com o pessoal mais os fornecimentos e 
serviços de terceiros (1.302.371.69€) representam 83% 
do total dos gastos antes das amortizações.
20. No prato da balança das RECEITAS, não há uma 
única receita que se apresenta certa e constante, i.e., 
a variabilidade e incerteza, caracterizam o total das 
receitas auferidas pela ADFA.
21. A principal fonte de financiamento da ADFA, ad-
vém da arrecadação das quotas pagas pelos associa-
dos (528.858.00€), representam 31% do total das recei-
tas, antes de amortizações e juros.
22. O subsídio do Ministério da Defesa Nacional 
(325.000,00€) representa 19%, antes de amortizações e juros.
23. A quotização dos associados, mais o Subsídio do 
MDN, (853.858.00€), representa 50% do total das re-
ceitas antes de amortizações e juros.
24. Os outros 50% do total das receitas obtidas, antes 
de amortizações e juros são constituídos por O. Sub-
sídios (185.888.60€) que representa 11% , Prestações 
de serviços (81.84.00€) que representa 17% e O. Gan-
hos (374.296.20€) que representa 22%.
25. Saliente-se o facto da variabilidade da receita ob-
tida com arrecadação do pagamento das quotas dos 
associados (528.858.00€) não ser suficiente para pagar 
encargos com salários (660.032.90€).
26. I.e., a taxa de cobertura dos salários em relação às 
quotas pagas pelos associados é de 80%.
27. Quando analisamos os prazos médios de recebi-
mentos verificamos que:
28. O subsídio do Ministério da Defesa Nacional, pago 
em duodécimos, o 1º pagamento é efectuado em Março.
29. A 1ª grande fatia do pagamento das quotas é rece-
bida em janeiro e o 2ºJunho.
30. Os salários, são pagos em Janeiro.
31. Daqui resulta obviamente dificuldades de tesou-
raria para honrar os compromissos, porque os paga-
mentos dos gastos precede, no mínimo, dois meses à 
entrada efectiva da receita. 
32. Quando se afirma no ponto 11 “A conjugação des-
tes dois factores i.e., a diminuição das receitas, com o 
acréscimo dos gastos, promove uma situação explo-
siva de ruptura financeira no curto/médio prazo”, é 
verificada nesta análise sucinta às contas de 2018.
33. Desta análise sucinta às contas de 2017, e a situa-
ção de ruptura financeira que vivemos, não é uma 
situação meramente conjuntural.
34. Sendo um problema de estrutura da nossa 
associação, só existem dois métodos para os 
resolver:
- A - ACTUARMOS NO LADO DOS GASTOS;
- B - ACTUARMOS NO LADO DAS RECEITAS
- C – UM MISTO DE A E B.
C1 GASTOS
35. Actuarmos pelo lado dos gastos, em que deverá 
ser feito um levantamento exaustivo à estrutura de 
gastos da ADFA, aliás, previsto no nosso programa 
eleitoral, no sentido de avaliarmos se a estrutura 
actual de gastos está sobredimensionada para o ob-
jectivo para que foi constituído, i.e., a prestação de 
serviços aos associados, ou se esta mesma estrutu-
ra, aumentando o seu nível de eficácia, ser capaz de 
prestar mais e melhores serviços aos associados.
36. Saliente-se que, tendo em consideração a dis-
tribuição geográfica das nossas delegações, o nível 
organizativo actual, o trabalho a ser efectuado, de 
modo a obtermos resultados rápidos, é recorrermos 
a empresas ou técnicos especializadas para a reali-
zação desse trabalho, o que implica dispormos de 
meios financeiros para os mandar executar.
37. A ser realizado com os meios próprios da Associa-
ção, é um trabalho moroso a ser efectuado ao longo 
deste mandato triénio 2019-2021, como foi sufraga-
do em acto eleitoral.

C.2 RECEITAS
38. É o meio mais rápido de ultrapassarmos a situa-
ção actual.
39. Depende da vontade e do querer ou não dos seus 
associados, se identificarem ou não com o trabalho 
desenvolvido pela ADFA em benefício de todos os 
deficientes das forças armadas, querer ou não re-

solver a situação difícil que atravessamos, ou tomar 
uma posição passiva, abstermo-nos de tomar po-
sição para resolver os problemas que enfrentamos, 
esperando, cínica e passivamente a degradação pau-
latina de uma organização e das pessoas que dela de-
pendem serem devoradas pelo tempo.

D PROPOSTAS DE REFLEXÃO
D.1. INTERNAS
40. Na minha opinião, não tendo tempo, pelo tempo 
necessário ao levantamento da estrutura de custos, 
o modo imediato de resolvermos esta situação, pode 
depender exclusivamente da vontade dos associa-
dos.
41. A não serem tomadas medidas que invertam esta 
situação, teremos ciclicamente situações progressi-
vamente mais graves de ruptura financeira e não dis-
pomos dos meios necessários aos investimentos que 
teremos necessariamente que fazer, degradando-se 
acentuadamente quer o património, quer a organi-
zação e as pessoas que dela dependem. Não sei se a 
nossa organização, suportará mais três anos, a ape-
nas, deixar passar o tempo, i.e., não fazer nada.

D.1.1	 SÓCIOS
42. O último aumento de quotas ocorreu em 2015, 
numa situação já difícil por ocasião do trabalho rea-
lizado pelo grupo de missão.
43. O trabalho do Grupo de Missão, foi um excelen-
te trabalho de tomar o pulso à organização, apon-
tando-se-lhe a principal crítica, o facto de por um 
conjunto de circunstâncias, não ter sido possível 
implementá-lo na sua totalidade, i.e., pôr no terreno 
as suas recomendações.
44. Qualquer trabalho de levantamento da estrutura da 
ADFA, terá, necessariamente que levar esse excelente 
trabalho em consideração. Não nos podemos dar ao 
luxo de desperdiçar o que ainda temos de bom.
45. Dever-se-á promover uma forte sensibilização 
dos associados, na medida que nos próximos tem-
pos, todos necessitarão cada vez mais de cuidados 
de saúde e necessitarão de ter uma retaguarda ins-
titucional, bem organizada, capaz de lutar, sempre, 
pelos direitos económicos, culturais, morais e pro-
fissionais dos deficientes das forças armada, e fazer 
passar bem a mensagem que somos todos nós os 
principais beneficiários.
46. Não esquecer, que todos os Órgãos Sociais da 
ADFA, não beneficiam de qualquer remuneração, 
subsídio, ou outra qualquer retribuição pecuniária. 
ESTÃO TODOS PRÓ-BONO, na defesa dos interesses 
de TODOS OS ASSOCIADOS.
47. Na apresentação e prestação das Contas anuais 
da ADFA, apresentaremos, pormenorizadamente, 
como aplicamos cada cêntimo que os associados de-
positam na nossa confiança e responsabilidade.
48. Garantimos que não haja um cêntimo que seja 
aplicado em proveito pessoal de quem quer que seja.
49. Pugnamos por uma Associação forte, coesa e 
transparente na aplicação dos dinheiros, com total 
disponibilidade para informar, esclarecer todos os 
associados, esperando que estes, também exerçam 
o seu dever cívico e estatutário, efectuando um es-
crutínio severo da nossa actuação, para que assim, 
disponhamos TODOS, DE TODA A INFORMAÇÃO, 
para que em consciência plena, possamos tomar as 
nossas decisões, sem quaisquer dúvidas.
50. Não esquecer que os deficientes das forças arma-
das, exigem que a sociedade cumpra para com eles o 
dever de solidariedade, atribuindo-lhes pensões in-
demnizatórias como meio de, certa forma, ressarcir 
dos danos físicos e psicológicos, sofridos no cumpri-
mento de um dever que lhes foi imposto pelo Estado.
51. Como é explicável que não sejamos solidários na 
nossa Associação, entre camaradas deficientes, quan-
do a nossa associação precisa, e não estejamos dispo-
níveis para a apoiar e retribuir, promovendo a auto-
-ajuda, sabendo que ela só existe para nos defender?
52. Não esquecer, por exemplo, que o enquadra-
mento em sede de IRS, do carácter indemnizatório 
das pensões dos deficientes das forças armadas, foi 
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corolário de trabalho da ADFA, junto dos decisores 
políticos.
53. Não esquecer, por exemplo, que a assistência 
médica e medicamentosa gratuita, foi corolário de 
trabalho intenso de pressão sobre o Ministério da 
Defesa Nacional.
54. Não esquecer, que o complemento do subsídio 
de DFA, a ser abonado a partir de Janeiro de 2019, 
foi corolário de trabalho intenso de pressão sobre o 
Ministério da Defesa Nacional.
55. Estão todas as reivindicações dos deficientes das 
forças armadas cumpridas?
56. Claro que não camaradas, mas para continuar-
mos organizados e sermos uma força de pressão so-
bre o poder político, temos que ter financiamento 
para manter uma estrutura que está ao serviço ex-
clusivo dos DFA.
57. É neste contexto, se queremos ter uma ADFA ac-
tiva, que continue a pugnar incessantemente pela 
defesa dos nossos interesses sociais, económicos, 
culturais morais e profissionais, pelo que nestas cir-
cunstâncias e agora, devemos equacionar a hipóte-
se de ser apresentada uma proposta de aumento de 
quotas.

D.1.2. FUNDO DE SOLIDARIEDADE
58. A constituição de um Fundo de Solidariedade As-
sociativo, que por um lado permita financiar as dele-
gações que apresentam défices nos seus resultados 
de exploração, por outro, resolva os estrangulamen-
tos financeiros existente na Sede.
59. Provavelmente ter-se-á que equacionar o modelo 
de funcionamento da ADFA, e na prática, ajustá-los 
aos Estatutos.
60. Senão como se justifica, perante um interlocu-
tor externo, que hajam delegações que evidenciam 
nas suas contas bancárias, verbas monetárias, re-
sultantes de excedentes monetários provenientes 
dos resultados de exploração acumulados, i.e., têm 
dinheiro nos bancos, e a sede atravesse períodos de 
estrangulamentos financeiros, como por exemplo, se 
verifica nesta data?

D.2. EXTERNAS
61. Não obstante o aumento das receitas por via das 
quotas dos associados, a ADFA, deve empenhar-se 
na busca da diversificação de fontes externas de fi-
nanciamento, tais como:
62. DONATIVOS DE INSTITUIÇOES PÚBLICAS E 
PRIVADAS.
63. ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS CULTURAIS, DES-
PORTIVOS, ETC.
64. POLÍTICA AGRESSIVA DE CAPTAÇÃO DE SÓ-
CIOS                                                                                                                                                 
65. CRIAÇÃO DE POSTOS DE APOIO AO ENVIO DA 
ENTREGA DE DELARAÇÕES DE IRS NA SEDE E DE-
LEGAÇÕES
66. CAMPANHA INTENSA DE PUBLICIDADE, RÁ-
DIO, JORNAIS, TVS, NO SEIO DAS FORÇAS ARMA-
DAS, DE SENSIBILIZAÇÃO PARA CONSIGNAÇÃO 
DE 0.5% A REVERTER PARA ADFA
67. PRESSÃO SOBRE O MINISTÉRIO DA DEFESA 
NACIONAL, APÓS RELATÓRIO DA AUDITORIA DA 
IGDN, PARA REPOR SUBSÍDIO ANTERIORMENTE 
PAGO, VISTO QUE O SUBSÍDIO ATRIBUÍDO AC-
TUALMENTE, APENAS COBRE CERCA DE 57% DOS EN-
CARGOS SUPORTADOS COM PESSOAL DO QUADRO.
O Presidente da Direção Nacional, José Arruda, expli-
cou que, este documento, apareceu face às dificulda-
des financeiras sentidas e também em resultado das 
dívidas do IASFA e que solicitou ao Anibal Marques a 
preparação deste documento. Ele preparou o docu-
mento e a Direção Nacional não conseguiu discuti-
-lo, pelo que é um documento de reflexão para ser 
trabalhado e é um alerta. Deu a palavra ao tesoureiro 
para se pronunciar que disse nada de especial tem 
a acrescentar. Referiu-se ao pagamento dos venci-
mentos de Novembro e subsidio de Natal que já está 
assegurado, mercê das diligências do José Arruda o 
MDN já nos pagou a dotação de Novembro e adian-
tou relativamente a Dezembro. 

No período da tarde passou-se à aceitação dos três 
documentos para discussão. As propostas foram 
aceites para discussão passando a designar-se de 
proposta nº 1, nº 2 e nº 3. Foi dada a palavra ao pro-
ponente, Carmo Vicente para fazer a defesa da sua 
proposta, classificada de proposta nº 1. Começou 
por dizer que, em anos anteriores nos vários CN, 
alertou se queríamos ter autonomia financeira havia 
que aumentar as quotas. Isto prende-se com várias 
coisas: Os trabalhadores já não são aumentados há 
10 anos porque a ADFA não tem os meios financei-
ros necessários. Também porque cada vez há menos 
sócios e questiona se não teremos que reestruturar 
os serviços e eventualmente ser necessário reduzir 
trabalhadores. Que era preciso fazer esse estudo. Já 
se falou na solidariedade da ADFA com o exterior da 
ADFA. Mas, não podemos discutir isso enquanto não 
formos solidários uns com os outros. Exemplificou 
com o que se passa entre a Sede e as delegações e 
a solidariedade que não é muito utilizada. Consi-
dera que os dinheiros deviam estar centralizados a 
nível nacional e depois serem distribuídos de forma 
adequada e justa a todas as Delegações. Referiu-se 
ao valor da quota e do aumento que propõe e que, 
face ao número de sócios, isso daria um acréscimo 
de receita de 400.000 euros se todos pagassem e en-
tende que seria o valor que a ADFA precisa. Portan-
to, negar uma quota de 10 euros mensais, as pessoas 
que votarem contra não podem amanhã vir reclamar 
mais da ADFA e dizer que a Associação funciona mal. 
Quanto à 2ª parte da proposta há pessoas que não 
pagam quotas e nunca se aplicou os estatutos e vá-
rias vezes a justificação para não excluir esses sócios 
foi que nós precisamos deles porque quanto mais só-
cios tivermos mais força teremos. Ora, esta política 
já foi chão que deu uvas Devemos ser nós a procu-
rar resolver os nossos problemas e quando já formos 
poucos é que deveremos solicitar mais apoio ao Es-
tado. Quem não paga e vive à custa dos que pagam só 
temos uma hipótese, terem de pagar, caso contrário, 
tem de ser aplicar os estatutos da ADFA. 
O proponente da proposta nº 2, Zeferino Marcela, 
reafirmou o seu ponto de vista de não aumento de 
quotas com os pressupostos que refere na mesma. 
Da parte da direcção Nacional, entende que 
o documento que foi apresentado é para re-
flexão e análise e que o aumento de quotas 
será uma vertente a considerar no estudo a 
realizar. 
Seguiu-se um período de intervenção dos Conselhei-
ros que pretenderam usar da palavra. Carlos correia 
referiu o seu ponto de vista relativamente às quotas 
e que para o fazer havia que ter em conta os cen-
tros de custos para avaliar até que ponto se justifica 
o aumento de quotas e em quanto. Manuel Branco 
considera que o aumento de quotas só se consegue 
se a Delegação do Porto estiver de acordo. Caso con-
trário, mobiliza autocarros de sócios para bloquear 
qualquer decisão. Em sua opinião, a Delegação do 
Porto não quer aumento de quotas porque assim 
está mais à vontade para andar a pedir aos sócios do 
Porto para contribuírem para as obras. Augusto Silva 
defendeu o aumento de quotas em função de per-
centagem. Os Conselheiros Armando Ramos e José 
Maia defenderam o aumento de quotas, mas José 
Maia defende um aumento de quotas de forma gra-
dual. O conselheiro Olimpio Ferreira da Delegação 
de Bragança, entende que se deveria estabelecer um 
critério de aumento de quotas de forma gradual e 
nessa decisão, ficar contemplado esse aumento para 
vários anos a fim de não ser necessário discutir esse 
assunto a cada ano. O conselheiro Henrique Men-
donça é também defensor de aumentos graduais das 
quotas. Manuel Bastos considerou o seu acordo com 
as intervenções de Manuel Branco e José Maia. José 
Teixeira é defensor de aumento de quotas e criação 
de um fundo de solidariedade. Leite Domingues re-
feriu o exemplo dos Açores e defende o aumento de 
quotas. José Monteiro entende que deveria ser pre-
parado um documento estruturado para discussão. 
Carmo Vicente voltou a referir que a Delegação do 

Porto boicota sempre o aumento de quotas e não 
podemos aceitar esse tipo de posicionamento. En-
tretanto, Carmo Vicente, apresentou à mesa um re-
querimento para se passar à votação da sua propos-
ta, dado que era a única que propunha claramente 
o aumento de quotas. Dos inscritos, faltava intervir 
o tesoureiro da DN, Armindo Matias. Este entendia 
que devia ser pedido um aumento de quotas extraor-
dinário para obras urgentes da sede. 
Terminadas as intervenções, passou-se à votação 
das propostas:
Proposta nº 1 da iniciativa do conselheiro, 
Carmo Vicente que teve o seguinte resultado: 
Foi reprovada com nove votos a favor e cator-
ze votos contra. 
Face ao resultado desta votação foi definido 
que a proposta apresentada ao Conselho Na-
cional pela Direcção Nacional, bem como os 
documentos apresentados pelos conselheiros: 
Carmo Vicente e Zeferino Gomes, deverão ser 
entendidas como propostas de trabalho, a se-
rem encetadas com as Delegações. De igual 
modo, deve ser efectuada uma   análise fina 
das demonstrações financeira de 2018, que de-
verão reflectir esta preocupação, cujo relató-
rio deverá ser analisado e discutido no próxi-
mo Conselho Nacional. 
Ponto Cinco 45º Aniversário da ADFA
Por solicitação da Direção Nacional foi solicitada a 
discussão deste ponto, antes do Ponto Quatro. 
O Conselho foi informado da proposta da Direção 
Nacional do programa das comemorações do 45º 
Aniversário da ADFA, com um evento a realizar na 
região de Coimbra, no dia 1 de Junho de 2019 e que 
a Direção da Delegação de Coimbra precisava de sa-
ber se era confirmado para poder tratar da reserva 
do espaço
O Presidente da Direção Nacional, disse que o progra-
ma para todo o ano está ainda em estudo e será pos-
teriormente divulgado. No entanto, precisava de saber 
se o CN estava de acordo com esta realização. Nenhum 
Conselheiro se expressou em sentido diverso.
Ponto número quatro, relativo Área Reivindicativa: 
Apreciação do desenvolvimento das deliberações da 
Assembleia Geral Nacional, de 24 de março de 2018; 
O Presidente da Direção Nacional, José Arruda, reafir-
mou o que já havia dito noutros pontos da discussão 
de Plano Operacional, informando os contactos havi-
dos aos vários níveis do poder: Presidente da Repú-
blica, Assembleia da República, Ministro e secretária 
de Estado da Defesa Nacional, recentemente, nomea-
dos, etc. Disse que mantém a pressão, nomeadamen-
te, perante o Ministro da Defesa, para que seja dado 
seguimento ao caderno reivindicativo aprovado em 
Assembleia Geral. Referiu, também, os contactos ao 
nível da Caixa Geral de Aposentações para clarificar e 
resolver alguns aspectos de interpretação da lei. 
No ponto seis foi abordada a proposta de projecto do 
Centro de Apoio Integrado do Porto ( CAIP ) a realizar 
pela Direção Nacional e a Delegação do Porto. Dado 
que já não havia quórum, em virtude a ausência de 
alguns Conselheiros e como na discussão do Plano 
Operacional havia sido questionada a falta de ele-
mentos de apreciação por alguns dos presentes, foi 
sugerido que se programasse uma apresentação do-
cumentada do projecto, seu financiamento, sua utili-
zação e plano de sustentabilidade da sua exploração. 
Quanto a projecto da Quinta das Camélias foi dada 
informação quanto ao contrato realizado entre a 
ADFA e Câmara de Lisboa que não reflecte o que foi 
discutido e acordado entre as partes e que está a ser 
elaborado um dossiê para ser apresentado um re-
querimento, dirigido à Câmara Municipal de Lisboa. 
Só depois de clarificadas essas situações, poder-se-
-á avançar na discussão para a criação de parcerias 
para o projecto de moradias assistidas.
A reunião terminou pelas 18h30.

Pel’A Mesa da Assembleia-Geral Nacional
O Presidente

Joaquim Mano Póvoas
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Parecer do Conselho Nacional sobre 				  
a Execução do Orçamento Global respeitante 
ao exercício de 2018
Senhores Associados,

No exercício das competências conferidas pela 
alínea e) do Artigo 36º dos Estatutos, o Conselho 
Nacional emite o seu parecer sobre a Execução Or-
çamental da Sede e das Delegações, respeitante ao 
Exercício de 2018, apresentada pela Direção Nacio-
nal da Associação dos Deficientes das Forças Arma-
das.
Os valores orçamentados para o exercício de 2018 
contemplavam Receitas e Despesas no montante de 
2 180 545 euros e 2 154 965 euros, respectivamente, 
prevendo-se um Resultado de 25 580 euros.
Foram realizadas Receitas e Despesas no montante 
de 2 352 975 euros e 2 248 296 euros, respectivamen-
te, das quais resultou um Resultado do Exercício no 
montante de 104 679 euros.
Resultou desta execução orçamental uma variação 
favorável de 79 099 euros nos Resultados do Exer-
cício. 
Contudo, para uma correta leitura destes números 
interessa ter presente as situações excepcionais que 
passamos a descrever, as quais acabaram por distor-
cer a imagem real que os números deveriam trans-
mitir. Referimo-nos a duas situações contabilizadas 
nas rubricas de Diversos Proveitos Operacionais 
(Nota 4) e Outros Custos Operacionais (Nota 11), 
uma respeitante à recuperação de despesas, conta-
bilizadas em exercícios anteriores, com consumos 
de eletricidade na Quinta das Camélias, pelo Cen-
tro de Acolhimento de Refugiados, e outra relativa à 
realização de uma prova de orientação denominada 
Portugal “O” Meeting 2018, organizada pela Delega-
ção de Évora, envolvendo valores no montante de 
28 500 euros e 28 000 euros, respectivamente.
Assim, descontando o somatório destes valores, to-
talmente alheios à actividade associativa, o Resul-
tado do Exercício não teria sido 104 679 euros mas 
48 179 euros e a Variação 22 599 euros em vez dos 
79 099 euros, apresentados no mapa da Execução 
Orçamental.
Para além destas situações existem outras rubricas 
cujas variações, embora de valores menos signifi-
cativos, também justificam explicação, nomeada-
mente:
• Nota 1 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS-Serviço Mé-
dico (-29.998 €): a variação verificada teve origem na 
Delegação de Lisboa tendo sido motivado pela des-
continuação do serviço de estomatologia;
• Nota 2 - SUBSÍDIOS À EXPLORAÇÃO-Outros 
(-24.461 €): esta variação, essencialmente com ori-
gem na Sede, está relacionado com uma verba pre-
vista no âmbito do projeto PADM-Plano de Ação 
para Apoio aos Deficientes Militares que não se 
concretizou. Está relacionada com a variação refe-
rida na Nota 10;
• Nota 3 - PROVEITOS E GANHOS OPERACIONAIS-
-Recuperação de Despesas com Eventos Sociais 
(+32.621 €): a maior parte desta variação (15 477 eu-
ros) teve origem na Delegação de Lisboa sendo jus-
tificado pela realização de eventos associativos cuja 
receita não tinha sido orçamentada. As despesas 
relacionadas com estes eventos têm a sua contra-
partida na rubrica de Eventos Nacionais e Eventos 
Sociais (Nota 10);
• Nota 4 - PROVEITOS E GANHOS OPERACIONAIS-

Global

Valores em Euros

                DESCRIÇÃO NOTAS ORÇAMENTADO 
PARA 2018

EXECUTADO EM 
2018 VARIAÇÃO

VENDAS 500 3 599 3 099

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 301 939 280 571 -21 368
Serviço Médico 1 139 830 109 832 -29 998

Bar/Restaurante 160 019 163 840 3 821

PROVEITOS SUPLEMENTARES 12 300 10 599 -1 701

SUBSÍDIOS À EXPLORAÇÃO 1 035 057 1 010 596 -24 461
Ministerio da Defesa Nacional 324 000 324 000 0

Dotação da Sede às Delegações 20 000 20 000 0
Dotação das Delegações 433 631 433 631 0
Dotação Extraordinária 89 194 89 194 0
Outros 2 168 232 143 771 -24 461

PROVEITOS E GANHOS OPERACIONAIS 774 338 919 429 145 091
Quotização 520 710 527 606 6 896
Comissão em Viaturas 17 500 13 481 -4 019
Publicidade ELO 0 3 418 3 418

Recuperação da Rede Nac. Apoio 120 680 118 206 -2 474
Recuperação de Despesas C/Eventos Sociais 3 84 367 116 988 32 621
Diversos Proveitos Operacionais 4 23 450 131 400 107 950

PROVEITOS E GANHOS FINANCEIROS 595 151 -444
PROVEITOS E  GANHOS EXTRAORDINÁRIOS 55 816 128 030 72 214

Subsídios para Investimentos 5 11 200 36 249 25 049
Donativos 6 38 616 81 459 42 843

TOTAL  RECEITAS 2 180 545 2 352 975 172 430

CUSTO MERC.VENDIDAS M.P.CONSUMIDAS 79 055 95 713 16 658

Compras Bar/Restaurante 79 055 94 976 15 921
FORNECIMENTO E SERVIÇOS EXTERNOS 603 037 611 707 8 670

Eletricidade 50 600 51 141 541

Combustiveis 16 200 15 968 -232
Agua 10 720 10 522 -198
Material Escritorio 16 350 12 218 -4 132

Rendas e Alugueres 14 380 14 353 -27

Despesas de Representação 11 750 12 419 669

Telefone e Correio 38 430 41 873 3 443

Seguros 10 804 9 288 -1 516

Deslocações Órgãos+Trabalhadores 7 56 600 67 237 10 637
Honorários 8 224 546 201 431 -23 115
Conservação e Reparação 39 550 45 169 5 619

Limpeza Higiene e Conforto 9 15 050 30 174 15 124
Vigilância e Segurança 10 044 10 574 530

Trabalhos Especializados 10 616 10 149 -467

Outros Fornecimentos e Serviços 66 435 63 222 -3 213

IMPOSTOS 2 500 3 176 -676
CUSTOS COM O PESSOAL 686 185 674 256 -11 929

CUSTOS E PERDAS OPERACIONAIS 745 102 788 035 42 933
Apoios a Socios 23 250 30 253 7 003
Apoio da Sede às Delegações 20 000 20 000 0
Dotação à Sede 433 631 433 632 0
Dotação Extraordinária 89 194 89 191 -3
Outros Projectos 10 20 000 0 -20 000
Eventos Nacionais e Eventos Sociais 11 85 867 106 566 20 699
Outros Custos Operacionais 12 13 860 58 662 44 802

AMORTIZAÇÕES EXERCÍCIO 13 34 135 52 380 18 245
CUSTOS E PERDAS FINANCEIRAS 4 851 6 404 1 553
CUSTOS E PERDAS EXTRAORDINÁRIAS 100 16 624 16 524

Correcções de Exercícios Anteriores 14 0 16 434 16 434

TOTAL  DESPESAS 2 154 965 2 248 296 93 331

RESULTADO DO EXERCÍCIO 15 25 580 104 679 79 099

DESPESAS

 RECEITAS

EXECUÇÃO ORÇAMENTAL PARA O ANO DE 2018
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-Diversos Proveitos Operacionais (+107.950 €): A 
variação verificada nesta rubrica, essencialmente 
com origem na Sede (+28.532 €) e na Delegação de 
Évora (+71.411 €), já foi explicado anteriormente;
• Nota 5 - PROVEITOS E GANHOS EXTRAORDINÁ-
RIOS-Subsídios para Investimentos (+25.049 €): a va-
riação indicada teve origem na Sede e resultou de 
não ter sido orçamentados o subsídio de apoio a 
despesas de funcionamento que veio a ser recebido 
do INR-Instituto Nacional para a Reabilitação;
• Nota 6 - PROVEITOS E GANHOS EXTRAORDINÁ-
RIOS-Donativos (+42.843 €): esta variação  teve essen-
cialmente origem na Sede, na Delegação de Lisboa 
e na Delegação do Porto, sendo na Sede justificado 
pelo acréscimo de receita proveniente da Consigna-
ção de IRS (+14.000 €) e pela receita proveniente da 
Corrida do Ministério da Defesa Nacional (10.000 €);
• Nota 7 - FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EX-
TERNOS-Deslocação de Órgãos + Trabalhadores 
(+10.637 €): esta variação tem a sua origem na Sede 
sendo justificado pelo processo eleitoral;
• Nota 8 - FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTER-
NOS-Honorários (-23.115 €): esta variação verificou-
-se essencialmente na Delegação de Lisboa tendo 
origem na descontinuação da especialidade de es-
tomatologia, já referida na Nota 1;
• Nota 9 - FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTER-
NOS-Limpeza, Higiene e Conforto (+15.124 €): esta 
variação  verificou-se na Sede. Foi resultante de um 
acréscimo de custos nesta rubrica correspondentes 

à contratação de uma empresa que efectua a limpe-
za no edifício, situação que não estava orçamentada 
porque havia a intenção de contratar uma trabalha-
dora. Portanto este acréscimo de despesas em For-
necimentos e Serviços Externos está compensado 
na rubrica de Custos com Pessoal;
• Nota 10 - CUSTOS E PERDAS OPERACIONAIS-
-Outros Projectos (-20.000 €): esta variação, com ori-
gem na Sede, resulta de um projecto no âmbito do 
PADM-Plano de Ação para Apoio aos Deficientes 
Militares que não se concretizou. Compensa com a 
variação referida na Nota 2;
• Nota 11 - CUSTOS E PERDAS OPERACIONAIS-
-Eventos Nacionais e Eventos Sociais (+20.699 €): 
esta variação com origem em várias Delegações, 
respeita ao acréscimo de custos com eventos de na-
tureza associativa estando relacionado com a situa-
ção descrita na Nota 3;
• Nota 12 - CUSTOS E PERDAS OPERACIONAIS-Ou-
tros Custos Operacionais (+44.802 €): esta variação 
é na sua totalidade proveniente da Delegação em 
Évora tendo a sua justificação já sido apresentada 
anteriormente;
• Nota 13 - AMORTIZAÇÕES DO EXERCÍCIO 
(+18.245 €): esta variação, com origem em várias De-
legações, teve origem numa previsão menos rigo-
rosa aquando da elaboração do orçamento tendo a 
sua justificação no facto de esta rubrica representar 
apenas um custo contabilístico;
• Nota 14 - CUSTOS E PERDAS EXTRAORDINÁ-

RIAS-Correções de Exercícios Anteriores (+16.434 €): 
esta variação, com origem na Sede e na Delegação 
no Porto contempla, na Sede, a anulação de dívidas 
incobráveis no montante de 13.370 euros;
• Nota 15 - RESULTADO DO EXERCÍCIO (+79.099 €): 
o detalhe desta Variação e do  Resultado do Exercí-
cio podem ser observados no quadro abaixo.
Da análise efectuada aos dados que nos foram fa-
cultados e dos esclarecimentos prestados pela Di-
recção Nacional,  o Conselho Nacional concluiu 
que as variações verificadas não tiveram origem em 
procedimentos irregulares mas foram resultantes 
de contingências que não foi possível prever aquan-
do da elaboração do Orçamento.
Adicionalmente, mesmo excluindo as situações 
excecionais referidas inicialmente, o Resultado do 
Exercício excede significativamente o previsto per-
mitindo a constituição de reservas que virão a ser 
muito úteis num futuro que se afigura incerto e com 
dificuldades acrescidas. 

Face ao exposto, o Conselho Nacional dá a sua concor-
dância à Execução Orçamental da Sede e Delegações 
da Associação dos Deficientes das Forças Armadas, 
respeitante  ao ano de 2018,  dando o seu parecer fa-
vorável a que seja aprovada pela Assembleia Geral e 
propõe um voto de louvor à Direcção Nacional e às 
Direcções das Delegações pelos resultados alcançados.
 

Lisboa, 16 de Março de 2019

 
 

   
   

 Nota 14 - CUSTOS E PERDAS EXTRAORDINÁRIAS-Correções de Exercícios 
Anteriores (+16.434 €): este desvio com origem na Sede e na Delegação no Porto 
contempla, na Sede, a anulação de dívidas incobráveis no montante de 13.370 euros; 

 Nota 15 - RESULTADO DO EXERCÍCIO (+79.099 €): o detalhe deste Desvio e do  
Resultado do Exercício podem ser observados no quadro que se segue:  

 

 SEDE LISB POR BRA COIM ÉVOR FAM VISE C.BR FAR SET MAD AÇO TOT 

RESULT 43.826 -8.573 4.868 849 16.954 31.132 1.009 4.748 -305 5.032 4.341 - 2.808 3.606 104.679 

DESVIO 32.779 -9.516 4.252 835 13.398 31.132 995 4.728 -305 4.979 -954 -2.808 -416 79.099 

 

Da análise efectuada aos dados que nos foram facultados e dos esclarecimentos prestados pela 
Direcção Nacional,  o Conselho Nacional concluiu que os desvios verificados não tiveram 
origem em procedimentos irregulares mas foram resultantes de contingências que não foi 
possível prever aquando da sua elaboração. 

Adicionalmente, mesmo excluindo as situações excecionais referidas inicialmente, o 
Resultado do Exercício excede significativamente o previsto permitindo a constituição de 
reservas que virão a ser muito úteis num futuro que se afigura incerto e com dificuldades 
acrescidas.  

A execução do orçamento para 2018 foi cumprida satisfatoriamente com exceção da 
Delegação de Lisboa cuja situação tem de ser acompanhada e alvo de medidas corretivas 
destinadas a garantir a sua sustentabilidade. O prejuízo verificado na Delegação da Madeira 
não é preocupante porque resulta de custos contabilísticos com a amortização de obras de 
conservação realizadas em anos anteriores que não tinham sido orçamentadas. 

 Face ao exposto, o Conselho Nacional dá a sua concordância à Execução Orçamental da 
Sede e Delegações da Associação dos Deficientes das Forças Armadas, respeitante  ao 
ano de 2018,  dando o seu parecer favorável a que seja aprovada pela Assembleia Geral 
e propõe um voto de louvor à Direcção Nacional e às Direcções das Delegações pelos 
resultados alcançados. 

Lisboa, 16 de Março de 2019 
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Informação sobre 					   
o 45º Aniversário
O almoço-convívio do 45° aniversário nacional será 
realizado em Carapinheira – Coimbra, no dia 1 de ju-
nho, no mesmo local onde teve lugar o 40º aniversário. 
A organização está ao cargo da Delegação de Coim-
bra que contactará em breve todas as restantes De-
legações, apresentando o programa do evento e 
solicitando a colaboração e o empenhamento im-

prescindíveis para o sucesso deste momento de afir-
mação da ADFA junto dos nossos convidados e da 
população em geral com uma imagem revigorada 
de coesão determinação e força determinantes para 
prosseguirmos na defesa dos nossos direitos.
Informações detalhadas nas próximas edições do 
ELO.

Apelo à Consignação IRS
O período oficial da entrega da declaração de IRS de-
corre de 1 de abril a 30 de junho de 2019.
A ADFA relança nesta edição do ELO uma campanha 
que apela a que o contribuinte escolha destinar-lhe, 
sem quaisquer custos, a fração autorizada (0,5%) dos 
seus impostos em sede de IRS. O valor que é assim des-
tinado à ADFA contribuiu decisivamente para o cum-
primento da missão da Associação junto dos deficien-
tes militares. A Autoridade Tributária alterou, neste ano 
de 2019, as datas de entrega e de validação da declara-
ção de IRS (entre 1 de abril e 30 de junho) e possibilitou 
ao contribuinte antecipar a consignação fiscal (0,5%) 
até 31 de março através do Portal das Finanças.  A con-
signação de IRS pode ser efectuada desde já, no Portal 
das Finanças, e não constitui nenhum encargo para o 
contribuinte, uma vez que esses 0,5% do imposto são 
retirados ao Estado, por indicação do contrubuinte na 
sua declaração de IRS. 

Quando a opção for pelo método tradicional, através 
do Modelo 3, nas mesmas datas, ao preencher e vali-
dar a sua declaração de IRS, basta assinalar o Quadro 
11 da folha inicial, com uma cruz na segunda opção 
“Instituições Particulares de Solidariedade So-
cial ou Pessoas Coletivas de Utilidade Pública” 
e outra em IRS e escrever o número de contribuinte 
da ADFA – 500 032 246.
No caso de estar abrangido pelo IRS Automático, a 
consignação efetua-se na área “Pré Liquidação do 
Portal das Finanças”. 
A adesão à campanha de consignação de IRS à ADFA é 
um meio de garantir um contributo e apoio ao desen-
volvimento da missão da ADFA, em todos os quadran-
tes, na defesa dos deficientes militares e suas famílias. 
A Associação agradece a solidariedade dos contri-
buintes e apela para que divulguem esta iniciativa 
junto dos seus familiares e amigos.

Comunicado aos Associados 		
e Leitores do ELO
Como obrigam os Estatutos da ADFA, o ELO publica, 
na edição imediatamente anterior à Assembleia-Geral 
Nacional, a ter lugar no dia 30 de Março em Viseu, os 
documentos que irão ser objecto de análise e aprova-
ção na dita Assembleia-Geral: Relatório Operacional e 
Contas de 2018 e outros Relatórios e Pareceres. Aconte-
ce que esses documentos ainda terão que ser aprecia-
dos no Conselho Nacional da ADFA que terá lugar no 
próximo dia 16 de Março.

Por estes motivos, e por indicação da Mesa da Assem-
bleia-Geral Nacional, o ELO informa que o fecho da 
sua edição de Março decorrerá depois do Conselho 
Nacional. Desde já agradecemos a compreensão 
dos nossos associados e leitores.

A Equipa do ELO

Nota: Este comunicado foi publicado no site da 
ADFA no dia 1 de março 2019.

Estatuto Editorial do Elo
1. O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é 
o órgão de informação da Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas (ADFA), a sua proprietária, e é ge-
rido pela Direção Nacional (DN).
2. Como órgão institucional deve respeitar os Estatu-
tos da ADFA, designadamente no que respeita ao es-
tipulado no seu Artigo 1.º, e demais diretivas dos seus 
Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de informação 
deve respeitar os princípios deontológicos da Impren-
sa e a ética profissional do Jornalismo.
3. O ELO privilegia, na sua temática, as questões rela-
cionadas com os deficientes das Forças Armadas, no 
sentido da promoção da sua dignificação como cida-
dãos com direitos e deveres, sendo elemento ativo na 
defesa dos seus direitos e da sua qualidade de vida.
4. O ELO deve ser, também, veículo de toda a proble-
mática dos deficientes portugueses, promovendo a 
defesa dos seus direitos e divulgando as iniciativas das 
suas organizações representativas.
5. O ELO poderá incluir temas gerais de carácter infor-
mativo, cultural e recreativo.
6. O ELO deve estar permanentemente atento ao que 
se passa na ADFA e deve ser um colaborador privile-
giado dos Órgãos Nacionais, das Delegações e dos Nú-
cleos na divulgação da imagem e dignificação da As-
sociação, junto dos órgãos do Estado e das autarquias, 
da Instituição Militar, das organizações internacionais 
de vítimas e de veteranos de guerra, das organizações 
de deficientes militares dos PALOP, das associações 
portuguesas de militares e de antigos combatentes, 
das organizações de e para deficientes e da opinião 
pública em geral.
7. O ELO deve prestar uma atenção muito especial às 
bases da ADFA, reservando parte importante do seu 
espaço para a divulgação das notícias e eventos das 
Delegações e para dar voz aos associados quer publi-
cando as suas cartas, quer indo ao seu encontro para 
colher os seus testemunhos a publicar em forma de 
entrevista.
8. Fazendo os deficientes militares parte da “Família 
Militar”, o ELO, em colaboração com a Direção Na-
cional, deve manter os associados informados sobre a 
Instituição Militar, em especial nos assuntos de inte-
resse comum.
9. Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter 
presentes princípios de isenção e pluralismo, deven-
do a colocação dos textos nas páginas, as ilustrações 
e outros elementos obedecer a critérios baseados na 
efetiva importância de cada texto ou foto e não nas 
convicções ou interesses particulares dos seus autores 
ou de quem seleciona ou pagina.
10. Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do 
que é material noticioso e do que é opinião. As notícias 
devem ser objetivas e cingir-se à narração e análise 
dos factos; as opiniões devem ser assinadas por quem 
as defende e obedecer aos princípios do presente es-
tatuto.
11. O ELO deve estar atento à evolução das novas 
tecnologias da informação e procurar estar atuali-
zado na sua utilização.


